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CONTEXTO 

O desmatamento na floresta amazônica brasileira reduziu drasticamente na última década. De 

2005 a 2015 foi observada uma redução de 67% na taxa de desmatamento (INPE 2016). Essa 

redução alcança um patamar próximo da meta de redução de 80% do desmatamento na região, 

estipulada pela Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC, Lei n
o
 12.187/2009). 

Entretanto, desde 2012 observamos um estacionamento da taxa no patamar de 5.000km
2
.
 
Os 

últimos dados do PRODES de 2015 demonstram, inclusive, um aumento de 24% na taxa em 

relação ao ano anterior, e alguns estados apresentaram um incremento significativo, como 

Rondônia (51%), Mato Grosso (49%), Amazonas (42%), por exemplo.  

Nesse contexto, o objetivo desta proposta é apoiar os estados do Acre, Amapá, Amazonas, 

Mato Grosso, Pará, Rondônia e Tocantins, componentes da Amazônia Legal, no 

aprimoramento estratégico de seus Planos de Prevenção e Controle do Desmatamento, 

através de análises e do monitoramento de seus impactos utilizando a Plataforma Indicar 

Estados, visando melhorar a eficácia dos planos.  Dessa forma pretendemos contribuir para 

avaliar de maneira sistemática os principais resultados da implementação dessas politicas 

públicas, auxiliando na compreensão dos impactos das ações prioritárias para redução do 

desmatamento, na reformulação de estratégias, no direcionamento da alocação dos recursos 

normalmente escassos para a implementação das politicas publicas e, finalmente, para a 

transparência e accountability das ações do estado prioritárias para o controle do desmatamento. 

MONITORANDO OS IMPACTOS DOS PLANOS DE CONTROLE DO 

DESMATAMENTO 

A partir de 2009, com a publicação da Política Nacional sobre Mudança do Clima e com a 

possibilidade de acesso a recursos do Fundo Amazônia, os estados publicaram pela primeira vez 

seus Planos Estaduais de Prevenção e Controle do Desmatamento (PPCDs). Estes planos 

seguiram o mesmo modelo do plano federal (PPCDAm), com três eixos temáticos: 1) 

regularização fundiária e ordenamento territorial, 2) monitoramento e controle e, 3) fomento a 

atividades produtivas sustentáveis. Além disso, junto com os planos foram estabelecidas metas 

de redução do desmatamento de 80% em relação a média histórica de 1996 -2005, também 

seguindo a tendência do federal, que apresenta a mesma meta. Este foi o primeiro esforço dos 

estados de reunir em um único documento as politicas relacionadas ao controle do 

desmatamento com foco tático-operacional.  

A significativa redução do desmatamento observada na última década é associadas a diversos 

fatores, como a implementação de políticas de comando e controle, a expansão de áreas 

protegidas (Soares-Filho et al. 2010, 2014), politicas de restrição de crédito (Assunção et al 

2013), variações nos preços das commodities agrícolas (Macedo et al 2012) assim como 

mecanismos como a moratória da soja (Gibbs et al 2015, Azevedo et al 2016). Porém, esses 

estudos são avaliações pontuais, e um mecanismo de monitoramento sistemático é fundamental. 

www.indicar.org.br
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Visando atender esta demanda, o IPAM em parceira com os estado do Acre, Amazonas, Pará e 

Mato Grosso, desenvolveu a Plataforma Indicar Estados (www.indicar.org.br).  

 

A plataforma apresenta um conjunto de indicadores de impacto das politicas públicas que 

compõem os PPCDs desses estados. Esses indicadores foram selecionados junto às comissões 

executivas e instituições que executam ações nos planos, de modo a suprir a demanda dos 

gestores por dados e análises, e possibilitar avaliações pertinentes à gestão. As políticas 

monitoradas são avaliadas quanto a sua efetividade (alta, média ou baixa), a partir de um nível 

de referência, seja ele uma meta ou a variação anual dos resultados. A Plataforma, que já está 

disponível para acesso livre na internet, disponibiliza o banco de dados utilizado no cálculo dos 

indicadores na série histórica de 2009 a 2015, e uma série de documentos relevantes, incluindo 

os planos estaduais. Além disso, dispõe de uma interface de mapa, onde é possível visualizar o 

desmatamento e focos de calor por categoria fundiária.  

 

 

http://www.indicar.org.br/


 

O monitoramento de impactos dos PPCDs abre uma série de possibilidades para os estados. 

Além de possibilitar a discussão, troca e planejamento conjunto O governo federal tem visto a 

Plataforma Indicar como uma forma de acompanhar os resultados estaduais e alinhar os 

esforços para o controle do desmatamento. Recentemente, com a ratificação do Acordo de Paris, 

o país se comprometeu com uma série de metas, como o desmatamento ilegal zero, a 

recuperação de áreas degradadas e a implementação do código florestal, que só serão atingidas 

com o engajamento e articulação entre estados e governo federal. Ainda, o MMA pensa em 

integrar um subconjunto dos indicadores da plataforma no modelo dos relatórios que os estados 

devem submeter anualmente ao Fundo Amazônia.  

A PROPOSTA PARA O FUNDO GCF 

Neste conceito propomos três atividades principais a serem executadas ao longo de dois anos 

de projeto: 

1) Atualizar os dados do monitoramento de impactos  na Plataforma Indicar para os anos de 

2016 e 2017, incluindo os estados que ainda não compõem a Plataforma: Amapá, Rondônia e 

Tocantins.  

2) Internalizar nos estados a capacidade de cálculo dos indicadores que compõem a Plataforma 

Indicar, através da capacitação de técnicos do quadro das secretarias; 

3) Construir um protocolo de coleta, sistematização e análise dos dados das politicas as quais os 

impactos estão sendo monitorados; 

4) Discutir com as instituições que executam o plano, e outras complementares e relevantes às 

politicas analisadas, os principais gargalos e soluções para o eficaz controle do desmatamento 

nos estados, com vistas a alinhar esforços no atingimento das metas assumidas pelos estados e 

pelo governo federal no Acordo de Paris.    

Os esforços empenhados na discussão dos resultados das políticas (Item 4) poderão gerar 

analises de meio termo dos planos, com correções de rumos das estratégias de prevenção e 

controle do desmatamento, ou focar na revisão completa do PPCD estadual, a depender do 

interesse e necessidade de cada estado.  
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Figura 1: Regiões Administrativas do Tocantins. Fonte: SEPLAN-TO, 2012. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O presente documento apresenta o Plano de Ação para Prevenção e 

Controle do Desmatamento e Queimadas do Estado do Tocantins. Este 

documento foi elaborado no âmbito do Plano de Prevenção e Controle do 

Desmatamento e Queimadas na Amazônia Legal (PPCDAm) que é produto 

de uma iniciativa da Casa Civil que instituiu1, em 2003, um grupo de trabalho 

interministerial permanente com “a finalidade de propor medidas e coordenar 

ações que visem a redução dos índices de desmatamento na Amazônia 

Legal, por meio dos seguintes instrumentos: 

(i) Ordenamento fundiário nos municípios que compõe o “Arco do 

Desmatamento”; 

(ii) Incentivos fiscais e créditos com os objetivos de aumentar a 

eficiência econômica e a sustentabilidade de áreas já desmatadas; 

(iii) Procedimentos para a implantação de obras de infra estrutura 

ambientalmente sustentáveis; 

(iv) Geração de emprego e renda em atividades de recuperação de 

áreas degradadas; 

(v) Incorporação ao processo produtivo de áreas abertas e 

abandonadas, e manejo de áreas florestais; 

(vi) Atuação integrada dos órgãos federais responsáveis pelo 

monitoramento e a fiscalização de atividades ilegais no Arco do 

Desmatamento; e, 

(vii) Outros que julgar pertinente. 

Neste contexto, os Estados da Amazônia Legal foram convidados a 

apresentar planos específicos identificando a dinâmica do desmatamento do 

passado; tendências atuais; as causas principais e estratégias para eliminar o 

desmatamento ilegal e promover o uso sustentável dos recursos naturais. 

A primeira parte do presente documento apresenta uma descrição do 

contexto geral, institucional e legal do Estado do Tocantins e, em seguida, o 

diagnóstico, do Grupo de Trabalho, sobre as causas do desmatamento no 

                                                 
1
Decreto de 3 de julho de 2003 
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Estado. A segunda parte descreve a estratégia elaborada e as ações 

identificadas para combater o desmatamento e as queimadas. 

 

2. CONTEXTO GERAL 

 

2.2 O Estado do Tocantins 

 

O Estado do Tocantins está situado no sudeste da Amazônia Legal e 

faz fronteira com os Estados de Maranhão, Piauí, Bahia, Goiás e Mato 

Grosso. O Estado localiza-se numa região que pode ser caracterizada como 

de transição entre a Floresta Amazônica e o Cerrado. De fato, a maior parte 

do Estado (87%) pertence ao bioma Cerrado. O restante consiste de 

fragmentos de floresta estacional decidual, ao norte, centro-oeste e sudeste 

do Estado; de floresta estacional semidecidual em áreas de altitude ao sul e 

sudeste do Estado; uma região de floresta ombrófila densa ao noroeste do 

Estado; e uma faixa de floresta ombrófila aberta, na região noroeste do 

Estado, na zona de transição entre Cerrado e floresta ombrófila densa 23. 

O Estado é formado por dois sistemas hidrográficos: o do Rio 

Araguaia,dividido em 16 bacias hidrográficas, e o do Rio Tocantins, dividido 

em 14 bacias hidrográficas. O Estado abriga 06 ambientes geológicos: (i) a 

bacia sedimentar do São Francisco ao sudeste do Estado, divisa com o 

Estado do Bahia; (ii) a bacia sedimentar do Parnaíba, ao leste do Estado, na 

divisa com o Estado do Maranhão; (iii) complexos metamórficos do arqueano 

e proterozóico inferior, ao sul do Estado; (iv) coberturas cenozóicas, na Ilha 

do Bananal e faixas ao longo do Rio Tocantins; (v) faixa de dobramentos do 

proterozóico médio e superior, ao oeste do Estado, na divisa com o Estado do 

Pará; e (vi) seqüências metavulcano-sedimentares de arqueano e 

proterozóico inferior, espalhadas ao sul e ao centro do Estado4.Predominam, 

no Estado, solos concrecionários e latossolos ao centro-sul e ao centro e 

areias quartzosas ao leste e ao centro-norte. A maioria dos solos tem fraca 

até moderado potencial de erosão, com exceção de uma faixa que cruza o 

                                                 
2
Ibidem 

3
 SEPLAN/DZE, (2005). Altas do Tocantins: subsídios ao Planejamento da Gestão Territorial. 4 ed. 

Rev. Atualizada; 
4
 Ibidem; 
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Estado do sudeste até ao noroeste, com solos com forte ou até muito forte 

potencial de erosão5. 

O clima do Estado pode ser dividido em três zonas principais: (i) clima 

subúmido seco ao sudeste do Estado na divisa com o Estado da Bahia; (ii) 

clima úmido subúmido, numa faixa ao sudeste e ao leste do Estado (na divisa 

com Goiás e Maranhão) e na região norte do Estado, chamado Bico do 

Papagaio; (iii) Clima úmido,na parte oeste do Estado, na divisa com Mato 

Grosso e Pará6. A precipitação média anual é mais baixa no sudeste do 

Estado (por volta de 1300 mm/ano) e aumenta em direção noroeste até 2100 

mm/ano na divisa com o sul do Estado do Pará. 

O Estado foi criado em 1988 e é dividido em 139 municípios. Conforme 

o Censo Demográfico de 2010, o Estado tinha uma população de 1.383.445 

habitantes, o que representa um crescimento de 10,11% em relação ao 

Censo realizado em 20077. 

O Gráfico 01 mostra a evolução da população total no Tocantins entre 

os anos de 1970 e 2014. 

Gráfico 1: Evolução da população total no Tocantins. 

 
Fonte: SEPLAN, Indicadores Socioeconômicos do Estado do Tocantins 2015. Disponível em: 
<http://seplan.to.gov.br/estatistica/indicadores-socioeconomicos/versao-2015/ > Acesso em 
12 Fev. 2016. 
* Estimativa de população IBGE 

 

                                                 
5
 Ibidem. 

6
.IBGE - SIDRA, (2013). Sistema IBGE de Recuperação Automática. Disponível em: 

<http://www.sidra.ibge.gov.br>. Acesso em: 23 Mai. 2013. 
7
 IBGE - SIDRA, (2013). Sistema IBGE de Recuperação Automática. Disponível 

em:<http://www.sidra.ibge.gov.br>. Acesso em: 23 Mai. 2013. 
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Já em relação à economia, o Tocantins teve um bom desempenho em 

2010, apresentou um crescimento real de 14,2%, superior a todas as 

Unidades da Federação, ao crescimento da região Norte (9,9%) e do Brasil 

(7,5%). 

 
Tabela 1: Produto Interno Bruto 2007-2014. 

PRODUÇÃO 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013* 2014 

PIB (R$ 1.000.000) 
11.09

4 
13.09

0 
14.57

1 
17.24

0 
18.05

9 
19.53

0 
21.57

3 
23.93

6 

PIB per capita anual (R$) 8.921 
10.22

3 
11.27

8 
12.46

2 
12.89

1 
13.77

6 
14.59

5 
15.99

0 
Taxa de Crescimento real 
(%) 

4,68 6,09 3,8 14,2 6,38 4,37 4,30 4,27 

Fonte: SEPLAN. Indicadores Socioeconômicos do Estado do Tocantins 2015. Disponível em: 

<http://seplan.to.gov.br/estatistica/indicadores-socioeconomicos/versao-2015/>. Acesso em: 

12 Fev. 2016. 

* Projeções do PIB realizadas pela equipe de Contas Regionais do Estado do Tocantins. 

 

O PIB do Tocantins, em 2010, soma de todos os bens e serviços finais 

agregados à economia, atingiu o valor de R$ 17.240 bilhões, superando o ano 

de 2009, que foi de R$ 14.571 bilhões, segundo os dados da Tabela 1. Nos 

anos seguintes pode-se observar uma queda no crescimento do PIB anual, 

ficando ligeiramente acima dos 4 bilhões de 2012 a 2014.  

A agropecuária teve um grande crescimento entre 2007 e 2009, em 

torno de 53,6% e, após esse período até 2012, um pequeno crescimento, de 

4,6%, comparando com o dado anterior. O destaque do setor ficou por conta 

do desempenho das lavouras de soja, cana-de-açúcar, cereais e criação de 

bovinos. 

O setor da indústria do Tocantins apresentou um crescimento bastante 

significativo de 2009 para 2010 na sua participação no valor agregado bruto 

por setores de atividade, sofrendo pequenos decréscimos a partir de 2011. 

Neste setor, destaca-se o desempenho das atividades de Produção e 

Distribuição de Eletricidade e Água (SIUP) e a de Transformação. A atividade 

de Produção e Distribuição de Eletricidade e Água (SIUP) apresentou um 

crescimento em volume de 39,6% em relação a 2009, resultante do início da 

geração de energia elétrica pela Usina Hidrelétrica de São Salvador. A 

atividade de Transformação, por sua vez, apresentou um crescimento em 

volume de 35,6% em relação a 2010, influenciado pela Fabricação de 

Cimento (implantação de uma fábrica de cimento no município de Xambioá), 



PLANO DE AÇÃO PARA PREVENÇÃO E CONTROLE DO DESMATAMENTO E 

QUEIMADAS DO ESTADO DO TOCANTINS 

Produtos Químicos, Alimentos e Bebidas e outros Produtos de Minerais não-

metálicos. 

O setor de serviços, setor com maior significância na economia 

tocantinense, apresentou um crescimento em volume de 29,2% de 2007 à 

2009 e de 50,6% de 2009 à 2012. Influenciado pelo desempenho da atividade 

de comércio, o setor conta como destaques o comércio varejista de veículos, 

motocicletas, partes e peças, o comércio varejista de material de construção e 

comércio varejista em hipermercados e supermercados. 

 

Tabela 2: Valor Agregado Bruto por Setores de Atividade – 2007 a 2012 (R$1.000.000). 
Ativ. 2007 % 2008 % 2009 % 2010 % 2011 % 2012 

Agrop. 1.796 17,8% 2.474 20,8% 2.759 20,6% 2.860 18,1% 2.817 17,1 2.886 

Ind. 2.430 24,1% 2.805 23,6% 3.047 22,8% 4.002 25,4% 3.532 21,5 3.398 

Serv. 5.855 58,1% 6.616 55,6% 7.563 56,6% 8.918 56,5% 10.107 61,4 11.392 

Total 10.081 100% 11.895 100% 13.369 100% 15.780 100% 16.456 100 17.676 

Fonte: SEPLAN. Indicadores Socioeconômicos do Estado do Tocantins 2015. Disponível em: 

<http://seplan.to.gov.br/estatistica/indicadores-socioeconomicos/versao-2015/>. Acesso em: 

12 Fev. 2016. 

FIGURA - Gráfico 2: Produção de arroz e cana-de-açúcar no Tocantins de 2007 a 2013. 

 
Fonte: SEPLAN. Indicadores Socioeconômicos do Estado do Tocantins 2015. Disponível em: 

<http://seplan.to.gov.br/estatistica/indicadores-socioeconomicos/versao-2015/>. Acesso em: 

28 Abr. 2016. 
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FIGURA - Gráfico 3: Produção de soja e milho no Tocantins de 2007 a 2013 

 

 
Fonte: SEPLAN. Indicadores Socioeconômicos do Estado do Tocantins 2015. Disponível em: 

<http://seplan.to.gov.br/estatistica/indicadores-socioeconomicos/versao-2015/>. Acesso em: 

28 Abr. 2016. 

FIGURA - Gráfico 4: Evolução do rebanho bovino de 1999 a 2013. 

 
Fonte: SEPLAN. Indicadores Socioeconômicos do Estado do Tocantins 2015. Disponível em: 

<http://seplan.to.gov.br/estatistica/indicadores-socioeconomicos/versao-2015/>. Acesso em: 

28 Abr. 2016. 

 

O Estado buscou estimular esse avanço através de estratégias para a 

criação de um ambiente favorável para investimentos privados, incluindo a 
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Como incentivo à produção, o Estado do Tocantins aprovou 

financiamento junto ao Banco Mundial para fomentar o desenvolvimento de 

ações do Projeto de Desenvolvimento Integrado Sustentável – PDRIS, que 

prevê, em seu principal componente, a ampliação da malha viária no estado. 

O referido projeto possui também um componente de fortalecimento da 

gestão ambiental que visa fortalecer os órgãos responsáveis pela formulação 

e aplicação das políticas públicas ambientais (SEMARH e Naturatins) e 

melhorar a capacidade de atendimento ao público em relação ao 

licenciamento ambiental. 

O Estado visa à criação de Pólos de Produção Sustentáveis com base 

nas potencialidades de produção agrícola, turísticas e econômicas em 

diversas regiões do Estado, para que haja a expansão do setor agropecuário 

e turístico em bases sustentáveis, e conseqüentemente a melhoria da 

qualidade de vida da população em geral. O conceito de Pólo de Produção 

deve ser entendido como um instrumento de gestão integrada entre a 

produção agropecuária e conservação ambiental, baseada nos princípios da 

responsabilidade social e ambiental das empresas e na efetiva preservação 

da biodiversidade por meio de planejamento da paisagem. 

A Figura 02 apresenta o Mapa com os Eixos de Produção. 



PLANO DE AÇÃO PARA PREVENÇÃO E CONTROLE DO DESMATAMENTO E QUEIMADAS DO ESTADO DO TOCANTINS 

. Figura 2: Eixos de produção. Fonte escrita em cada mapa. 
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2.3 Contexto Institucional 

 

O Estado do Tocantins, criado em 1988 e instalado em janeiro de 1989, está 

localizado na região norte do País. Suas condições naturais o caracterizam como 

um estado estratégico no contexto nacional para o desenvolvimento econômico, 

tanto no setor agrícola quanto para a geração de energia elétrica. O grande desafio, 

então, é aliar o desenvolvimento econômico da região ao desenvolvimento 

sustentável. 

A Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos rege-se pela Lei n° 

2.445, de 1° de junho de 2011, que dispõe sobre as estruturas operacionais e os 

quadros de provimento em comissão dos órgãos do Poder Executivo, e adota outras 

providências. 

Esta, inicialmente denominada Secretaria Estadual dos Recursos Hídricos, 

instituída pelo Decreto n° 1.461, de 22 de março de 2002, teve sua primeira 

alteração com a publicação do Decreto n° 2.928, de 16 de janeiro de 2007, 

passando a ser denominada Secretaria de Recursos Hídricos e Meio Ambiente. 

Posteriormente, com as mudanças ocorridas na reestruturação organizacional 

do Poder Executivo em janeiro de 2011, através da Medida Provisória n° 1, de 

1°/01/2011 - convertida na Lei n° 2.425/2011, a então Secretaria dos Recursos 

Hídricos e Meio Ambiente é transformada em Secretaria do Desenvolvimento 

Sustentável e dos Recursos Hídricos. No artigo 7°, inciso XXII, da Lei 2.425/2011, 

são especificadas as áreas de competência da Secretaria. 

Aos 31 de março de 2011, a Lei n° 2.434/2011 altera a nomenclatura da 

Secretaria do Desenvolvimento Sustentável e dos Recursos Hídricos para Secretaria 

do Desenvolvimento Sustentável, oportunidade em que nos termos do seu art. 22 e 

23, transferiu as ações de administração, execução, manutenção e fiscalização de 

obras públicas de recursos hídricos para a Secretaria de Infra-Estrutura, e a 

coordenação das ações institucionais do setor público, com vistas ao incentivo do 

desenvolvimento da irrigação pública e privada para a Secretaria da Agricultura, da 

Pecuária e do Desenvolvimento Agrário. 

Finalmente, a Lei n° 2.445, de 1° de junho de 2011, altera a Lei n° 

2.434/2011, dando nova nomenclatura ao órgão o qual passa a se chamar 

Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos. 
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A estrutura organizacional da SEMARH que está compartimentada conforme 

Figura 03 a seguir. 
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Figura 3: Organograma da SEMARH. 
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Até junho de 2015, a SEMARH possuía em seu quadro profissional um total 

de 129 servidores de diversas qualificações (servidores de nível fundamental e 

médio, de nível técnico e de nível superior com pós-graduação em nível de 

especialização, mestrado e doutorado). A qualificação dos servidores tem 

possibilitado uma melhor condução das ações voltadas às políticas públicas. Dentre 

as diversas atividades desenvolvidas pela Secretaria podemos citar:  

 Projeto Cadastro Ambiental Rural (CAR – Tocantins Legal); 

 Projeto Barraginhas; 

 Workshop Regional de Mudanças Climáticas; 

 Implantação da Sala de Situação; 

 Força Tarefa dos Governadores para o Clima e Floresta (GCF Task Force); 

 Programa de Pesquisa em Recursos Hídricos do Estado do Tocantins; 

 Estruturação da Rede Hidrometereológica Estadual; 

 Prevenção, Controle e Combate de Queimadas e Incêndios Florestais; 

 Projeto Praia Consciente; 

 Agenda Ambiental na Administração Pública – A3P; 

 Política Estadual e o Plano Estadual de Florestas do Tocantins; 

 Pacto Nacional pela Gestão das Águas – PROGESTÃO; 

 Revitalização de Ipucas na Planície do Araguaia no Estado do Tocantins; 

 Elaboração do Plano de Bacia do Entorno do Lago da UHE Luís Eduardo 

Magalhães; 

 Projeto de Conservação do Solo e Água da Bacia do Ribeirão Taquaruçu; 

 Oficinas Regionais para Elaboração do Plano Estadual de Resíduos Sólidos; 

 Assinatura do Convênio Qualiágua; 

 Projeto de Desenvolvimento Regional Integrado Sustentável – PDRIS; 

 Redução das Emissões do Desmatamento e Degradação Florestal (REDD+); 

 Criação de Unidades de Conservação; 

 Implantação da Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos na Bacia 

Hidrográfica do Rio Formoso; 

 Projeto para Revitalização da Sub-Bacia Hidrográfica do Rio Gurupi e Criação 

do Comitê das Bacias Hidrográficas dos rios Santo Antônio e Santa Tereza; 

 Centro de Referência em Conservação da Natureza e Recuperação de Áreas 

Degradadas – CRAD; 
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 Assinatura da Declaração de Rio Branco; 

 Assinatura do Under 2 MOU; 

 Elaboração do Anexo do Under 2 MOU do Tocantins com as metas do 

Estado; 

 Participação na agenda da 21ª Conferência das Partes sobre o Clima – COP 

21. 

 

No corrente ano de 2015, será implementado pelo Governo do Tocantins o 

projeto Impacto Verde, que irá integrar todas as ações ambientais e de 

sustentabilidade no âmbito da SEMARH. As ações a serem implementadas são: 

 Meio Ambiente em Movimento: será uma atividade da SEMARH que vai até 

os municípios para ouvir e discutir com a sociedade os problemas das 

comunidades no quesito ambiental; 

 Política Estadual de Mudanças Climáticas: o Tocantins foi o segundo estado 

do Brasil a elaborar sua Política Estadual de Mudanças Climáticas, a Lei nº. 

1.917/08. Hoje ela passa por uma reformulação para melhor adequação às 

atuais perspectivas do estado. A nova política irá incentivar o 

desenvolvimento e o aprimoramento de ações de mitigação e adaptação no 

Tocantins, colaborando com o esforço mundial de combate às mudanças 

climáticas; 

 Prêmio Comenda Ambiental: tem como finalidade homenagear pessoas ou 

empresas que mais se destacaram na preservação e defesa do meio 

ambiente no Estado; 

 Pacto pelas Águas Tocantinenses: o grande objetivo é a construção de 

compromissos entre os entes federativos do estado e os usuários, visando à 

superação de desafios comuns e à promoção do uso múltiplo e sustentável 

dos recursos hídricos, sobretudo das bacias compartilhadas, visando a 

consolidação de estruturas institucionais adequadas à gestão das águas sob 

sua jurisdição; 

 TO Ativo: visa o aproveitamento do enorme potencial de ativos ambientais do 

estado, possibilitando a realização de estudos, parcerias e protocolos com 

foco na implantação de políticas, planos, programas e ações de redução do 

desmatamento e valorização dos ativos ambientais do Estado do Tocantins; 
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 Programa Município Sustentável: será um programa ambiental de apoio aos 

municípios visando estimular e capacitar as prefeituras a implementarem e 

desenvolverem uma agenda ambiental estratégica e melhorar a eficiência na 

gestão ambiental dos municípios; 

 Oficinas Regionais do Plano Estadual de Resíduos Sólidos: parte de um 

processo que objetiva provocar uma gradual mudança de atitudes e hábitos 

na população tocantinense, cujo foco vai desde a geração dos resíduos até 

sua destinação final; 

 PROSOLAR: tem como objetivo transformar o Estado do Tocantins num 

grande produtor e consumidor de energia solar, atraindo a implantação de 

indústrias do segmento e usinas de energia solar no Estado. 

 

A SEMARH é um órgão integrante do SISEMA – Sistema Estadual de Meio 

Ambiente. O SISEMA surge a partir da Política Nacional de Meio Ambiente, mais 

especificamente por meio da Lei 6.938/81, em que se constitui o SISNAMA (Sistema 

Nacional de Meio Ambiente). O SISNAMA foi criado com o objetivo de estabelecer 

padrões que tornem possível o desenvolvimento sustentável, por meio de 

mecanismos e instrumentos capazes de conferir ao meio ambiente uma maior uma 

maior proteção. 

Em âmbito Estadual, constituem o Sistema Estadual de Meio Ambiente do 

Tocantins, além da SEMARH e do NATURATINS, também o DEMA (Delegacia de 

Meio Ambiente), a CIPRA (Companhia Independente de Polícia Militar Rodoviária e 

Ambiental) e a Defesa Civil Estadual. 

No âmbito estadual, os órgãos ambientais de gestão participativa estratégica 

são os organismos utilizados para que a comunidade faça recomendações e dêem 

orientações ao mais alto órgão de governança do SISEMA: 

a) COEMA – Conselho Estadual do Meio Ambiente; 

b) CERH – Conselho Estadual de Recursos Hídricos; 

c) FEMC – Fórum Estadual de Mudanças Climáticas; 

d) CIEA – Comissão Interinstitucional de Educação Ambiental; 

e) CBH – Comitês de Bacias Hidrográficas; 

f) Comitê Estadual de Combate e Controle às Queimadas; 

g) FECL – Fórum Estadual Lixo & Cidadania do Estado do Tocantins; 

h) Conselhos Gestores de Unidades de Conservação. 
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Compete à Diretoria de Unidades Colegiadas (integrante do Departamento do 

Meio Ambiente e Florestas), proporcionar suporte à estrutura da SEMADES para o 

funcionamento do Conselho Estadual do Meio Ambiente (COEMA), do Conselho 

Estadual de Recursos Hídricos (CERH), da Comissão Interinstitucional de Educação 

Ambiental (CIEA) e do Fórum Estadual de Mudanças Climáticas (FEMC), bem como 

o apoio às entidades representantes dos Comitês de Bacias Hidrográficas (CBH). No 

caso do FEMC, esse suporte é concedido igualmente pelo setor de Mudanças 

Climáticas (integrante do Departamento de Fundos Ambientais e Captação de 

Recursos). Por se tratar de conselhos e fóruns participativos, a estrutura de gestão é 

compartilhada e inclui vários representantes, entre eles, os das comunidades e 

outras instituições de recomendações aos fóruns e conselhos. 

Segue-se abaixo a descrição dos órgãos ambientais de gestão participativa 

no âmbito estadual, com suas respectivas características e funções. 

a) COEMA – Conselho Estadual do Meio Ambiente: O Conselho Estadual do 

Meio Ambiente foi criado em 1991 e reformulado em 2007. É um órgão 

consultivo, normativo e deliberativo, vinculado à SEMARH e possui as 

competências de analisar propostas de modificação da política ambiental do 

Estado do Tocantins; incentivar a criação e o fortalecimento de conselhos 

municipais de meio ambiente e comitês de bacia hidrográfica; acompanhar a 

implementação do Sistema Estadual de Unidades de Conservação da 

Natureza (SEUC); propor programas de fomento à pesquisa aplicada à área 

ambiental e de projetos voltados para o desenvolvimento sustentável, entre 

outras. Atualmente o COEMA possui 5 (cinco) câmaras técnicas 

permanentes. 

b) CERH – Conselho Estadual de Recursos Hídricos: O Conselho Estadual de 

Recursos Hídricos do Tocantins é um órgão superior de caráter consultivo, 

normativo e deliberativo, vinculado à SEMARH, e constitui uma importante 

instância de participação social e de cooperação entre governo e sociedade, 

propiciando o debate sobre os recursos hídricos no Tocantins entre 

representantes do Estado, da União, dos municípios, da iniciativa privada e 

de organizações da sociedade civil. Com formação paritária, o conselho conta 

com 26 membros e possui cinco câmaras técnicas permanentes. Cada 

câmara técnica é formada por até sete membros, que são escolhidos de 

forma democrática pelo colegiado. Além disso, são criadas câmaras técnicas 
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temporárias para atender às necessidades dos temas discutidos no âmbito do 

conselho; 

c) FEMC – Fórum Estadual de Mudanças Climáticas. O Fórum Estadual de 

Mudanças Climáticas foi criado pelo Decreto Estadual nº 3.007, de 18 de abril 

de 2007. Depois de seu estabelecimento, passou por dificuldades de 

dinamização de sua atividade, tendo sido reativado em 11 de maio de 2012, 

por meio do Decreto-Lei nº 4.550/2012, adotando o nome de Fórum Estadual 

de Mudanças Climáticas. A sua reativação mostra o compromisso na criação 

de um espaço democrático de fomento da participação pública na discussão 

das temáticas associadas à mudança no clima, à energia, à biodiversidade, 

às florestas e aos serviços ecossistêmicos e ambientais. O FEMC, que possui 

duas câmaras técnicas permanentes, também é responsável pela divulgação 

e pelo acompanhamento das políticas públicas estaduais e nacionais em 

matéria de mudança no clima e conservação da biodiversidade e recursos 

hídricos. No ano de 2015 o FEMC junto aos seus membros atuou de forma 

participativa e descentralizada, levando debates acerca das mudanças 

climáticas através de reuniões setoriais aos 139 municípios do estado. Tal 

ação resultou no desenvolvimento do Anexo do Tocantins do Under 2 MOU, 

um memorando de entendimento internacional que objetiva limitar o 

aquecimento médio abaixo de 2 ºC. O Under 2 MOU também tem como meta 

compartilhada reduzir as emissões dos GEE entre 80 a 95% abaixo dos 

níveis de 1990 até 2050 e/ou alcançar uma meta anual de emissões CO2e 

per capita de menos do que 2 toneladas métricas até 2050. Cada signatário 

do Under 2 MOU possui a responsabilidade de construir seu anexo com suas 

metas e colaborações em áreas prioritárias para redução de emissões para 

que os objetivos do MOU possam ser alcançados à nível internacional.  É 

importante destacar, ainda, que o FEMC atua em consonância com o Fórum 

Brasileiro de Mudanças Climáticas e com a Política Nacional sobre Mudanças 

no Clima (instituída por meio da Lei nº 12.187/2009).  

d) CIEA – Comissão Interinstitucional Educação Ambiental: No âmbito do Estado 

foi criada a Comissão Interinstitucional de Educação Ambiental do Estado do 

Tocantins, visando colocar em prática os princípios e objetivos determinados 

pela Política e pelo Programa Estadual de Educação Ambiental. É um 

colegiado com caráter consultivo, deliberativo e normativo, vinculado à 
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Secretaria Estadual de Educação e à SEMARH, com a finalidade de 

promover a discussão, a gestão, a coordenação, o acompanhamento, a 

avaliação e a implementação das atividades de Educação Ambiental no 

Estado. Em 2012 a Comissão foi reestruturada pelo Decreto nº 4.552, de 11 

de maio de 2012 visando atender as novas demandas do Estado em relação 

à educação ambiental. A Lei Estadual nº 1374, de 08 de abril de 2003 – que 

define os instrumentos para o desenvolvimento da Educação Ambiental no 

Estado do Tocantins – é de responsabilidade da CIEA, como por exemplo: a 

criação do Programa Estadual de Educação Ambiental e a criação Sistema 

Estadual de Informações de Educação Ambiental. Portanto, a missão do 

CIEA é promover o fortalecimento e a articulação das ações de educação 

ambiental desenvolvidas no Estado e inserir a dimensão ambiental no 

conceito de desenvolvimento. Dessa forma, a CIEA possui as atribuições de 

coordenar a formulação de e implementação de políticas, programas e 

projetos de educação ambiental; desenvolver e propor ações de educação 

ambiental; e promover a articulação entre instituições e municípios na 

execução de planos, programas e projetos de educação ambiental. Assim, as 

linhas de ação da Educação Ambiental para o Tocantins definidas no conjunto 

das organizações que fazem parte da CIEA são a educação ambiental formal, 

a educação ambiental informal e a promoção da educação ambiental junto 

aos meios de comunicação. Agenda comum de trabalho para a Educação 

Ambiental no Estado:  

i. Pacto entre diversas organizações que trabalham o tema no Estado; 

ii. Estreitamento das relações entre as diversas organizações, além 

disso, a definição de metas, prioridades e interfaces a serem 

executadas de forma integrada por essas organizações; 

iii. Educação Ambiental como instrumento para a prática de coleta 

seletiva; 

iv. Educação Ambiental como instrumento de mobilização para 

elaboração da Agenda 21; 

v. Educação Ambiental nos meios de comunicação; 

vi. Educação Ambiental nas Unidades de Conservação; 

vii. Educação Ambiental em comunidades rurais; 

viii. Educação Ambiental aplicada à gestão de recursos hídricos; 
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ix. Educação Ambiental nas comunidades afetadas por grandes 

empreendimentos. 

e) CBH – Comitês de Bacias Hidrográficas: É um órgão colegiado com poderes 

normativo, deliberativo e consultivo. É o organismo responsável pela gestão 

das águas da bacia hidrográfica, criado mediante ato do Governador do 

Estado, além de ser formado pelos três segmentos: Sociedade Civil 

Organizada, Poder Público e Usuários de Água. No Estado do Tocantins 

existem 4 (quatro) comitês criados e 1(um) em processo de criação. São eles: 

i. Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Manuel Alves da Natividade; 

ii. Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Formoso; 

iii. Comitê das Bacias Hidrográficas do Entorno do Lago da UHE – Luiz 

Eduardo Magalhães; 

iv. Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios Lontra e Corda. 

Para além destes, o Comitê de Bacia Hidrográfica dos Rios Santa Tereza e 

Santo Antônio já se encontra em processo de criação. Os comitês fazem 

parte da estrutura operacional do Sistema Estadual de Gerenciamento dos 

Recursos Hídricos, criado por meio da Política Estadual de Recursos Hídricos 

(Lei nº1.307 de 22 de março de 2002). 

f) FECL – Fórum Estadual Lixo & Cidadania do Estado do Tocantins: Constitui 

um espaço permanente de debates, reflexão, proposição, articulação, apoio 

técnico, capacitação e sensibilização para adequada gestão de Resíduos 

Sólidos Urbanos (RSU). A missão do Fórum Estadual Lixo & Cidadania do 

Estado do Tocantins é articular todas as instituições governamentais, não 

governamentais, de caráter acadêmico e de representação social necessárias 

a uma adequada orientação e fortalecimento de ações na área de gestão de 

resíduos, para que sejam desenvolvidas de forma integrada, descentralizada 

e participativa. 

g) Conselhos Gestores de Unidades de Conservação: Em 05 de abril de 2005, 

por meio da Lei Estadual nº 1.560, o Governo do Estado do Tocantins instituiu 

o Sistema Estadual de Unidades de Conservação (SEUC), estabelecendo os 

critérios e normas para criação e gestão das unidades estaduais. Cada 

Unidade de Conservação possui seu próprio conselho, sendo que o 

NATURATINS faz a gestão desses. De acordo com o SEUC “Unidade de 

Conservação é um espaço territorial com seus recursos ambientais, incluindo 
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as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente 

instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites 

definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias 

adequadas de proteção”. O SEUC especifica 02 (dois) grupos de Unidades de 

Conservação (UC’s), que, por sua vez, englobam 11 (onze) tipos diferentes: 

i. Unidades de Conservação de Proteção Integral: compõem-se de I – 

Estação Ecológica Estadual; II – Parque Estadual; III – Monumento 

Natural;e IV – Refúgio de Vida Silvestre; 

ii. Unidades de Conservação de Uso Sustentável: compõem-se de: I – 

Área de Proteção Ambiental – APA; II – Reserva de Fauna Estadual; III 

– Reserva de Desenvolvimento Sustentável; IV – Rio Cênico; V – 

Estrada Parque; VI – Reserva Particular do Patrimônio Natural; e VII – 

Área de Relevante Interesse Ecológico. 

 

2.4 Contexto Legal 

 

O Art. 225 da Constituição da República Federativa do Brasil exerce o papel 

de principal norteador das políticas de meio ambiente no Brasil resumidas na 

obrigação do Estado e da Sociedade como um todo na garantia de um meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, visto que os recursos naturais são bens de 

uso comum do povo que devem ser preservados e mantido sem condições 

satisfatórias para desfrute das presentes e futuras gerações. Sendo a Constituição 

Federal a mãe do ordenamento jurídico Brasileiro, todas as legislações federais e 

estaduais deverão respeitar os princípios nela contidos. 

Partindo do supracitado, temos que uma das principais normas a nível 

nacional que aborda o tema Meio Ambiente é a Política Nacional do Meio Ambiente 

sancionada em 1981 mediante a edição da Lei 6.938/81. Um dos principais avanços 

contidos nesta Lei é a criação do SISNAMA (Sistema Nacional do Meio Ambiente) 

que tem como objetivo o estabelecimento de padrões que tornem possível o 

desenvolvimento sustentável através de mecanismos e instrumentos capazes de 

conferir ao meio ambiente uma maior proteção. 

Nesta mesma linha, em nível estadual, a principal norma legal é a Política 

Ambiental no Estado do Tocantins, Lei n° 261, de 20 de Fevereiro de 1991 que 
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institui princípios e fixa objetivos e normas básicas para proteção do meio ambiente 

e melhorias da qualidade de vida da população. 

Em 2012, a Lei 12.651 de 25 de maio, mais conhecida como o novo Código 

Florestal, reformulou o antigo Código (Lei 4.771/65) e estabelece normas gerais 

sobre a proteção da vegetação, áreas de Preservação Permanente e as áreas de 

Reserva Legal, a exploração florestal, o suprimento de matéria-prima florestal, o 

controle da origem dos produtos florestais e o controle e prevenção dos incêndios 

florestais, e prevê instrumentos econômicos e financeiros para o alcance de seus 

objetivos, e tem por como objetivo máximo o desenvolvimento sustentável. 

No Estado do Tocantins, a Política Florestal do Estado foi estabelecida pela 

Lei nº 771, de 07 de julho de 1995, que tem por objetivo assegurar a conservação 

das principais formações fitogeográficas, disciplinar a exploração dos adensamentos 

vegetais nativos através de sua conservação e fiscalização, controlar a exploração, 

utilização e consumo de produtos e subprodutos florestais, desenvolver ações com a 

finalidade de suprir a demanda de produtos florestais susceptíveis de exploração e 

uso, promover a recuperação de áreas degradadas, proteger a flora e a fauna 

silvestres e estimular programas de educação ambiental e de turismo ecológico em 

áreas florestais. A atualização desta lei foi discutida no COEMA no ano de 2015 e já 

tramita na Assembléia Legislativa do Tocantins. 

Algumas normas pertinentes estão a seguir relacionadas: 

 

 

 

 

Tabela 3: Normas Ambientais - TOCANTINS 

Norma Descrição 

Resolução COEMA nº 07, de 9 de agosto de 

2005. 

Institui o Sistema Integrado do Controle Ambiental 

do Estado do Tocantins (SICAM) cujo objetivo é 

estabelecer e integrar procedimentos e rotinas de 

controle para disciplinar e instruir os recebimentos 

de requerimentos, as análises pertinentes e a 

emissão de atos administrativos com respeito ao 

licenciamento ambiental, à outorga do direito de 

uso de recursos hídricos, à regularização florestal 

da propriedade rural e à certificação de 

regularidade ambiental; 
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Lei n° 2.713 de 2013 de 05 de maio de 2013. 

Institui o Programa de Adequação Ambiental de 

Propriedade e Atividade Rural – TO-LEGAL e 

dispõe sobre a Regularização Ambiental da 

Propriedade Rural em âmbito estadual por meio do 

CAR – Cadastro Ambiental Rural; 

Lei nº 1.323 de 4 de abril de 2002. 

Institui o ICMS-Ecológico que incentiva os 

municípios a estruturar uma política municipal do 

meio ambiente, criar unidades de conservação 

ambiental, definir procedimentos e ações para o 

controle e o combate a queimadas, definir e 

implantar ações para promover a conservação do 

solo, desenvolver iniciativas que promovam o 

saneamento básico a adotar medidas para a 

conservação da água; 

Lei nº 1.307, de 22 de março de 2002. Institui a Política Estadual de Recursos Hídricos; 

Lei nº 1.917 de 17 de abril de 2008. 

Institui a Política Estadual sobre Mudanças 

Climáticas, Conservação Ambiental e 

Desenvolvimento Sustentável do Tocantins; 

Lei nº 2.089, de 9 de Julho de 2009. 
Dispõe sobre o Fundo Estadual de Recursos 

Hídricos do Estado do Tocantins – FERH/TO; 

Lei nº 2.095, de 9 de Julho de 2009. 
Dispõe sobre o Fundo Estadual do Meio Ambiente 

– FUEMA; 

Lei nº 1.560, de 05 de abril de 2005. 

Institui o Sistema Estadual de Unidades de 

Conservação da Natureza – SEUC e estabelece 

critérios e normas para a criação implantação e 

gestão das unidades que o constituem. 
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Figura 4: Unidades de Conservação e Áreas Prioritárias para Conservação. 
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3. A DINÂMICA DO DESMATAMENTO NO ESTADO 

 

 

3.1 Situação Atual 

 

O monitoramento do desmatamento no Estado pelo Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (INPE) cobre somente o desmatamento na Floresta Ombrófila, 

localizada principalmente, no norte do Estado. Com base nesse monitoramento, 

estima-se que, entre 2009 e 2015, uma área equivalente a 380 km2 foi desmatada 

nesta região. Em termos absolutos, os municípios desta região com maior 

desmatamento são: Araguaína, Araguatins, Bandeirantes do Tocantins, Arapoema e 

Santa Fé do Araguaia. Em termos relativos, os municípios Bandeirantes do 

Tocantins, Augustinópolis, Bernardo Sayão, Itaporã do Tocantins e Arapoema são 

os mais desmatados.  

Na consolidação dos dados de 2009 a 2011, o bioma amazônico no estado 

demonstrou um leve decréscimo na taxa de desmatamento, tendo um significante 

aumento de 85% para 2013, sofrendo um decréscimo em 2014 de 33%. Num 

contexto de monitoramento mais abrangente, considerando o intervalo entre os anos 

de 2004 e 2015, essa taxa já apresentou uma redução de 66%. 

 

Tabela 4: Taxas anuais do desmatamento nos estados pertencentes à Amazônia Legal - 2004 a 2015 
(km

2
). 

Estados\Ano 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015* 
Red. 
14-
15 

Red. 
04-
15 

Acre 728 592 398 184 254 167 259 280 308 221 309 279 -10% -62% 

Amazonas 1.232 775 788 610 604 405 595 502 646 583 500 769 54% -38% 

Amapá 46 33 30 39 100 70 53 66 31 23 31 13 -58% -72% 

Maranhão 755 922 674 631 1.271 828 712 396 267 403 257 217 -16% -71% 

Mato Grosso 11.81
4 

7.145 4.333 2.678 3.258 1.049 871 1.120 777 1139 1075 1508 40% -87% 

Pará 8.870 5.899 5.659 5.526 5.607 4.281 3.770 3.008 1.699 2346 1887 1881 0% -79% 

Rondônia 3.858 3.244 2.049 1.611 1.136 482 435 865 761 932 684 963 41% -75% 

Roraima 311 133 231 309 574 121 256 141 114 170 219 148 -32% -52% 

Tocantins 158 271 124 63 107 61 49 40 53 74 50 53 6% -66% 

Amazônia 
Legal 

27.77
2 

19.01
4 

14.28
6 

11.65
1 

12.91
1 

7.464 7.000 6.418 4.656 5891 5012 5831 16% -79% 

* Valores estimados 

Fonte: INPE, 2016, disponível em http://www.obt.inpe.br/prodes/index.php acessado em 20/01/2016. 

 

Até recentemente não havia um monitoramento sistemático do desmatamento 

do Cerrado. Segundo dados do Projeto de Monitoramento do Desmatamento dos 

Biomas Brasileiros, até 2002 verifica-se que os remanescentes de vegetação do 
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Cerrado passavam de 55,73%, dado esse que foi alterado para 51,54% em 2008.  

Em números absolutos, a cobertura vegetal original e secundária foi reduzida de 

1.136.521 km² para 1.051.182 km². Entre 2002 e 2008, o Cerrado teve sua cobertura 

vegetal suprimida em 85.074 km², o que representa um valor médio anual de 14.179 

km²/ano. Dessa forma o desmatamento total do bioma até 2008 representa 47,84% 

da área original. A partir de 2008 foi averiguado um decréscimo no desmatamento 

do Cerrado, diminuindo 46,15% a área desmatada para 2009, o que equivale a 

7.636 km2, e para 2010, uma redução para 6.469 km2, equivalente a 15,28% em 

relação a 2009, totalizando um remanescente de 1.039.854 km2 para o ano de 2010.  

Em 2002, o Estado do Tocantins iniciou o monitoramento da dinâmica do 

desmatamento do Estado. O primeiro estudo de identificação e estimativa de áreas 

desmatadas, chamado o “Marco Zero” estimou que o desmatamento do Estado do 

Tocantins, já chegou a 20,56%. Até o ano de 2014 a situação é apresentada no 

Quadro 02. Antes, os dados apresentavam duas regiões, no extremo norte, o Bico 

do Papagaio e na região Araguaína – Colméia, onde metade até 70-80% já foi 

alterada. Mas, atualmente, identifica-se ainda a grande concentração no Bioma 

Amazônia. Os dados apontam ainda para uma terceira região com taxas de 

conversão acima de 20% situado ao leste e sul da região Araguaína-Colméia, 

seguindo a Rodovia BR-153 até o sudoeste do Estado. 

 

 

3.2 Dinâmica de Ocupação 

 

O desbravamento do território que hoje forma o Estado do Tocantins teve 

início no século XVII com as incursões feitas por missionários que desceram o Rio 

Tocantins, seguidos por bandeirantes, no século XVIII e “a corrida do ouro – período 

da historia de Goiás-Tocantins que vai, grosso modo, de 1722 a 1822 e é conhecido 

como período colonial” (47). Desta época datam as cidades de Arraias, Paraná 

(Barrada Palma), Conceição do Tocantins, Natividade, Chapada da Natividade e 

Porto Nacional, entre outras. A corrida do ouro estimulou a atividade agropastoril e a 

criação de fazendas para o abastecimento de víveres e mantimentos dos 

garimpeiros. “As fazendas, produzindo o básico para o seu auto-consumo – arroz, 

feijão, carne, couro, farinha, rapadura, algodão, cachaça e para comercializar o 

excedente, são em Goiás-Tocantins o principal fator de povoamento e, direta ou 
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indiretamente, de urbanização. Houve um fluxo migratório nos anos trinta do século 

passado do sul do país para Goiás-Tocantins que afetou, principalmente, o atual 

Estado de Goiás. O segundo ciclo de ocupação do Estado do Tocantins, de fato, 

inicia-se com as grandes políticas para a Amazônia, como a Operação Amazônica 

(1964-1970), o Plano Nacional de Integração (1970-1974) e o Programa 

POLAMAZÔNIA da Superintendência para o Desenvolvimento da Amazônia 

(SUDAM). Esses planos incluíram grandes obras de infra-estrutura, como a 

construção, nos anos sessenta, das rodovias Belém – Brasília (BR 153) (49) e, em 

seguida, a construção da Transamazônica (BR2 30), como também incentivos fiscais 

e créditos subsidiados para atrair investimentos, na Amazônia, em agricultura, 

pecuária, indústria e outras atividades. 

O norte do Estado, a região chamada Bico de Papagaio, foi altamente 

impactada pela política de promover a colonização ao longo da Transamazônica 

para produtores rurais do Nordeste e de outras regiões do país. Inicialmente, essa 

política atraiu grande número de pequenos produtores que ali se assentaram. A 

introdução do Programa Grande Carajás, em 1980, visando a exploração dos 

recursos naturais da Amazônia Oriental e o desenvolvimento da região, atraiu 

investimentos especulativos que resultaram num conflito violento sobre a terra nesta 

região a concentração de terras, por um lado, e a criação, com apoio do Grupo de 

Trabalho do Araguaia-Tocantins (GETAT), criado para atenuar o conflito, de 

assentamentos para pequenos produtores. No resto do Estado, a construção das 

rodovias, principalmente a rodovia BR 153, a espinha dorsal do Estado do Tocantins 

“que maiores impactos e mudanças sociais provocaram no campo e na cidade” 

atraiu inicialmente investimentos privados na agropecuária extensiva. 

A ocupação teve outro impulso forte com a criação do Estado, em 1988, a 

construção da capital de Palmas e com os avanços tecnológicos com respeito à 

melhoria de solos que permitiram a implantação de uma agricultura mais intensiva 

no Cerrado. Esses avanços, em combinação com outras características físicas do 

Estado, principalmente a disponibilidade de água para o cultivo irrigado e as boas 

condições climáticas, tornaram o Estado um destino interessante para investimentos 

na agroindústria. Essas condições físicas favoráveis, junto com a implantação de 

projetos como o já mencionado PRODECER, cujo objetivo é estimular a produção 

de grãos no Estado e o Projeto Formoso que apoiou o cultivo de arroz irrigado, 

atraíram investimentos na agricultura intensiva e mecanizada. Ademais, o Governo 
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estadual buscou atrair ativamente esses investimentos por meio de ações visando 

criar um ambiente favorável a investimentos privados, incluindo a construção de 

rodovias estaduais, a eletrificação rural, a construção de açudes e barragens, entre 

outras. Os dados parecem indicar que esses investimentos na agricultura mais 

intensiva ocuparam, inicialmente, as terras usadas para a agropecuária extensiva na 

planície sedimentar do Rio Araguaia e ao longo da BR-153, obrigando a pecuária 

extensiva a se concentrar no vale do Rio Araguaia e a avançar para a margem leste 

do Rio Tocantins. 

 

Quadro 1: Resumo dos principais ciclos de ocupação do Estado do Tocantins. 

 
 

Os últimos anos mostram a intensificação da produção e, sob influência das 

políticas de apoio do Estado, a sua consolidação em alguns pólos de produção 

específica. Pode se distinguir, entre outros, o pólo da pecuária de corte localizado na 

região centro-norte e extremo-norte. O pólo da produção de arroz na região 

sudoeste e um pólo de soja na região nordeste e centro-leste e um pólo de cultivo de 

frutas na região Porto Nacional-Palmas – Miracema- Miranorte. Ao mesmo tempo 

em que a produção está se consolidando em alguns pólos especializados, ocorre 

também o avanço da agroindústria para regiões consideradas mais remotas, como, 

por exemplo,a região de Campos Lindos, no caso do cultivo de soja e na margem 

leste da rodovia BR 010 (Palmas, Novo Acordo, Rio Sono, Lizarda) e ao longo da 

TO -050; a região sul(Paraná, Arraias); e a região sudoeste (Araguaçu, Sandolândia, 
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Formoso do Araguaia,Lagoa da Confusão). Os últimos anos mostraram, também, a 

reintrodução do cultivo de cana-de-açúcar no Estado. O quadro a seguir resume o 

processo de ocupação. No Quadro 02 a seguir tem-se a situação de 53 municípios 

com desmatamento maior que 100 km2 até o ano de 2014. Destes, 33 estão no 

bioma Amazônia.  

 

Quadro 02: Participação por município no desmatamento acima de 100 km
2
. 

Município 
Área do 

município (km
2
) 

Desflorestamento 
até 2014 (km

2
) 

% em relação à 
área do 

município 

Floresta 
remanescente 
até 2014 (km

2
) 

% em relação à 
área do 

município 

Araguaína 4019 2692,5 66,99% 404,3 10,06% 

Araguatins 2642 1827,4 69,17% 208,2 7,88% 

Bandeirantes do Tocantins 1548 1500,3 96,92% 47,5 3,07% 

Arapoema 1558 1465,9 94,09% 68,1 4,37% 

Santa Fé do Araguaia 1683 1266,7 75,26% 357,0 21,21% 

Ananás 1587 1163,7 73,33% 185,3 11,68% 

Pau D'Arco 1381 1131,0 81,90% 132,8 9,62% 

Piraquê 1374 1098,6 79,96% 202,4 14,73% 

Guaraí 2278 1033,8 45,38% 163,4 7,17% 

Aragominas 1180 1015,5 86,06% 135,8 11,51% 

Xambioá 1191 994,6 83,51% 155,2 13,03% 

Muricilândia 1193 955,0 80,05% 211,8 17,75% 

Itaporã do Tocantins 977 929,2 95,11% 47,3 4,84% 

Bernardo Sayão 930 894,9 96,23% 21,0 2,26% 

Pequizeiro 1213 844,7 69,64% 64,7 5,33% 

Nova Olinda 1573 799,0 50,79% 14,4 0,92% 

Colméia 995 754,1 75,79% 19,6 1,97% 

Araguanã 838 743,9 88,77% 66,3 7,91% 

Colinas do Tocantins 847 663,1 78,29% 3,4 0,40% 

Riachinho 520 443,2 85,23% 57,5 11,06% 

Fortaleza do Tabocão 624 402,6 64,52% 1,8 0,29% 

Augustinópolis 397 382,4 96,32% 14,0 3,53% 

Itaguatins 745 365,0 48,99% 59,1 7,93% 

São Bento do Tocantins 1112 350,9 31,56% 75,0 6,74% 

Presidente Kennedy 774 341,5 44,12% 101,2 13,07% 

São Miguel do Tocantins 400 340,2 85,05% 42,8 10,70% 

Miranorte 1036 318,2 30,71% 9,3 0,90% 

Wanderlândia 1382 316,2 22,88% 145,0 10,49% 

Carmolândia 340 307,8 90,53% 32,1 9,44% 

Caseara 1697 305,1 17,98% 278,7 16,42% 

Tocantinópolis 1085 302,4 27,87% 133,7 12,32% 

Sítio Novo do Tocantins 325 297,9 91,66% 27,1 8,34% 
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Nazaré 398 283,5 71,23% 31,4 7,89% 

Lagoa da Confusão 10588 271,9 2,57% 1965,0 18,56% 

Couto Magalhães 1591 233,4 14,67% 88,0 5,53% 

Praia Norte 291 228,2 78,42% 24,0 8,25% 

Brasilândia do Tocantins 643 219,2 34,09% 4,5 0,70% 

Esperantina 505 218,0 43,17% 10,1 2,00% 

Buriti do Tocantins 250 214,1 85,64% 1,1 0,44% 

Juarina 482 210,9 43,76% 12,5 2,59% 

Formoso do Araguaia 13453 200,2 1,49% 821,7 6,11% 

Angico 453 200,1 44,17% 29,7 6,56% 

Luzinópolis 281 156,5 55,69% 20,6 7,33% 

Marinópolis do Tocantins 2096 149,2 7,12% 187,0 8,92% 

Maurilândia do Tocantins 741 144,0 19,43% 62,7 8,46% 

Axixá do Tocantins 150 140,1 93,40% 9,9 6,60% 

São Sebastião do Tocantins 287 135,6 47,25% 0,0 0,00% 

Carrasco Bonito 194 131,3 67,68% 0,5 0,26% 

Cachoeirinha 354 110,1 31,10% 36,6 10,34% 

Darcinópolis 1649 108,4 6,57% 26,1 1,58% 

Aguiarnópolis 236 108,1 45,81% 21,3 9,03% 

Palmeirante 2654 103,7 3,91% 13,1 0,49% 

Goianorte 1805 103,3 5,72% 51,1 2,83% 

Fonte: INPE, 2016, disponível em http://www.dpi.inpe.br/prodesdigital/prodesmunicipal.php acessado 
em 01/06/2016. 

 

3.2.1 Terras Privadas 

 

Um levantamento estimativo feito no ano de 2015 demonstra que a maioria 

das terras no Tocantins reside dentro propriedades privadas (pequenas, médias e 

grandes), em cerca de 81% da área total (quando consideradas as APPs). Uma 

pequena propriedade é aquela que possui menos de 320 hectares. A média 

propriedade tem sua área entre 320 e 1200 hectares, e grandes propriedades são 

aquelas maiores do que 1200 hectares. A Tabela 5 a seguir apresenta uma 

repartição das terras privadas 

 

Tabela 5 – Estimativa das terras privadas no Tocantins 

Tamanho da 

Propriedade 

Quantidade de 

Propriedades 
Área % da Área Total 

Pequena 

(< 320 ha) 
26.419 4 milhões de hectares 16% 

Média 13.798 7 milhões de hectares 25% 
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(320 - 1200 ha) 

Grande 

(> 1200 ha) 
4.323 

11 milhões de 

hectares 
40% 

Fonte: Estudo de Viabilidade Economica, Técnica e Jurídica para o Sistema Jurisdiconal de REDD no 

Estado do Tocantns, SEMARH, 2015) 

 

Cerca de 35% das terras privadas são utilizados para fins de pecuária e 

agricultura, portanto, deixando o remanescente estimado de 65% da vegetação 

nativa. A seguir estão descritos os principais usos do solo nas terras privadas do 

Tocantins 

 

Pastagens 

O Estado do Tocantins tem uma forte tradição na criação de gado, com mais 

de 8,2 milhões de cabeças de gado em 2013 e cerca de 8 milhões de hectares de 

terras destinadas ao pasto (cerca de 1 animal por hectare). A terra é 

predominantemente utilizada para criar gado de forma extensiva, onde os animais 

são geralmente mantidos em pastagens nativas sem alimentação adicional e 

ocupando uma grande área. Existem dois outros sistemas de produção de gado em 

Tocantins: semi-intensivo ou sistema de rotação, onde o gado é mantido em 

pastagem irrigada e adubada durante o período seco para aumentar a seu peso; e, 

finalmente, o sistema intensivo, com grande número de animais que são mantidos 

numa pequena área, alcançando rápido ganho e, portanto, uma maior rentabilidade. 

A criação de gado intensiva, feita através de confinamentos, são sistemas de 

crescimento que estão ganhando novos adeptos. Tocantins detém atualmente o 7º 

lugar no ranking nacional de confinamento de gado, com a participação de 40 

produtores e cerca de 150.000 animais confinados a cada ciclo de engora, que dura 

entre 90 a 120 dias. 

A carne bovina do Tocantins, ou "boi verde", vem ganhando espaço no 

mercado internacional, sendo responsável por 20% das exportações para fora do 

país (no total de US $ 215 milhões em 2014). É importante, no entanto, destacar a 

ligação entre desmatamento e pecuária extensiva. A pecuária é um dos maiores 

contribuintes para desmatamento no Tocantins, porque os médios proprietários não 

têm os meios necessários para utilizar a intensificação da agricultura vertical e, 
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portanto, utilizam a horizontal: exigindo mais terra para aumentar a produção, em 

vez de intensificar na terra já produtiva.  

 

Agricultura, Aquicultura e Sistemas Agroflorestais 

Devido ao solo fértil, água em abundância e longo período de luz solar, 

Tocantins tem um setor agrícola em crescimento, com aproximadamente 13 milhões 

de hectares de área agrícola em potencial. O Tocantins se destaca como o maior 

produtor de grãos (soja, milho, arroz, feijão) no norte do Brasil com o aumento da 

produção de quase 30% entre 2013 e 2014. A área total plantada para grãos em 

2014 foi de aproximadamente 1,2 milhões de hectares ou cerca de 5% das terras 

privadas, tendo a soja com maior área plantada (750.000 hectares). Com mais de 

quatro milhões de hectares disponíveis para irrigação, o Tocantins também se 

destaca na produção de frutas como abacaxi, mamão, goiaba, banana, maracujá, 

melancia, coco e limão. Atualmente, seis projetos hidro-agrícolas estão em 

andamento.  

O Tocantins tem um setor de criação de peixes em crescimento devido à 

grande disponibilidade de recursos hídricos. Existem cinco fazendas de peixes 

licenciadas, até 2015, produzindo seis espécies nativas: tambaqui, pargo, piabanha, 

piau, cachara e pirarucu. 

O Tocantins possui grande potencial para desenvolver o setor de 

biocombustíveis e agroenergia através de florestas plantadas, principalmente 

eucaliptos e seringueiras, bem como cana e oleaginosas para a produção de 

biocombustíveis. O Governo tem apoiado o crescimento deste setor através da 

redução da burocracia para autorizar plantações florestais, atingindo um aumento de 

60% na área plantada com 60.000 hectares de florestas em 2010 para mais de 

150.000 hectares hoje. 

 

Reserva Legal, APP e Vegetação Nativa 

Cada propriedade privada deve aderir ao que está estabelecido no novo 

Código Florestal (Lei n 12.651 / 2012). O código exige preservação de áreas 

ecologicamente frágeis das propriedades, tais como matas ciliares, encostas 

íngremes, topos de montanhas, Áreas de Preservação Permanente (APP), com uma 

obrigação adicional de garantir que parte da vegetação nativa original seja mantida, 

na Reserva Legal (RL). O percentual a ser mantido como Reserva Legal varia de 
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80% no bioma Amazônia a 35% no Cerrado. A área total necessária estimada para 

Legal Reserva e APP no Tocantins é de quase 10 milhões hectares. O Código 

Florestal, também inclui a criação do Cadastro Ambiental Rural (CAR), que é um 

registro eletrônico exigido para todas as propriedades rurais, que visa integrar 

informações ambientais sobre o status das APPs, das áreas de RL, das áreas 

remanescentes de vegetação nativa e parcelas desmatadas, depois de 2008. Assim, 

o CAR é uma ferramenta necessária para a regularização ambiental de propriedades 

rurais que demonstrarão se a propriedade é compatível ambientalmente com o 

Código Florestal e vai ajudar o governo no cálculo de quantos hectares devem ser 

reflorestados. 

Propriedades rurais de pequeno, médio e grande porte devem se inscrever no 

CAR e declarar o tamanho da terra, a porção de floresta e as partes desmatadas 

após 2008. O Fundo Amazônia financia a inscrição de pequenas propriedades de 96 

dos 139 municípios. Até o final de julho de 2016, o Tocantins possuía 36.981 

propriedades cadastradas, uma área equivalente a 12.598.101,62 ha.  

Estima-se que atualmente haja cerca de 14 milhões de hectares de 

remanescentes de vegetação nativa dentro de terras privadas e APAs 

(aproximadamente 65%). Esta vegetação nativa encontra-se dentro uma variedade 

de ecótonos de savana aberta, savana densa a floresta decidual, floresta 

secundária, e floresta tropical.  

 

3.2.2 Assentamentos 

 

Assentamentos referem-se a áreas onde os habitantes rurais vivem em terras 

que a posse foi dada oficialmente pelo governo federal, conhecido como o Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). Há aproximadamente 1 milhão 

de hectares de assentamentos espalhados pelo Tocantins, o equivalente a 4% de 

sua área total. A área é subdividida em pequenos lotes, que depois são alocados 

para os habitantes e a Reserva Legal exigida é baseada no perímetro inteiro. Os 

esforços de conservação são difíceis de gerir dentro dessas áreas, pois muitos 

assentados não utilizam as terras para plantio e desenvolvimento de atividades 

produtivas, fazendo com que eles sobrevivam fora dessas terras. Os assentamentos 

do INCRA e seus buffers foram responsáveis por 64% do desmatamento registrado 
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de todo o bioma Amazônico em 2011, mostrando que uma parte substancial do 

recente desmatamento tende a concentrar-se em torno dos assentamentos do 

INCRA. 

 

 

3.3 Dinâmicas e causas do Desmatamento 

 

 

3.3.1 Histórico do Desmatamento no Tocantins 

 

Existe extensa literatura que descreve os principais vetores de degradação 

florestal e desmatamento no Brasil. A dinâmica de desmatamento do Tocantins 

espelha, em grande parte, a dinâmica de ocupação. O primeiro ciclo, o da corrida do 

ouro, apesar de ter introduzido a atividade agropastoril deve ter tido impacto 

limitado, pois a população de Goiás-Tocantins contava, em 1872, um total de 

apenas 160.395 pessoas e a região que hoje é o Estado do Tocantins só contava 

com 7 cidades. 

Não existem muitas estatísticas sobre o histórico do desmatamento desde o 

início do segundo ciclo, a partir da implantação, nos anos sessenta e setenta do 

século passado, de grandes projetos para a integração da região Amazônica na 

economia nacional. Entretanto, com base nas diferenças entre os processos de 

ocupação no norte e os no centro-sul do Estado é possível reconstruir as linhas 

gerais da dinâmica de desmatamento até agora. O Gráfico 05 a seguir traz o 

desmatamento anual no Tocantins. Os principais fatores do Tocantins estão ligados 

ao crescimento da demanda por alimentos, fibras, combustíveis e abastecimento, 

agricultura e pecuária, devido à abundância de terras produtivas, água e solos 

encontrados no Estado. 

No norte, a ocupação foi principalmente de pequenos produtores e 

agricultores familiares, atraídos pelos projetos de colonização ligados aos grandes 

projetos de desenvolvimento. Esses produtores vivem geralmente da produção 

familiar, englobando a lavoura branca como mandioca, milho, feijão e arroz e a 

permanente como café, cacau, pimenta, banana e desmatam algo entre um e três 

hectares por ano para os cultivos anuais. O conflito sobre terra iniciado com a 

implantação do Programa Grande Carajás acelerou o desmatamento. Primeiro, 
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porque os investimentos especulativos substituíram a lavoura branca por pecuária 

extensiva. Segundo, no contexto conflituoso, para evitar desapropriação ou invasão, 

a pressão para provar que a propriedade era produtiva, resultava na conversão da 

cobertura vegetal por pastagens. Nesta fase, sem dúvida, o desmatamento também 

estava associado à exploração madeireira. O Estado do Tocantins é considerado, 

junto com parte do Estado do Maranhão, o centro do Mato Grosso e o sul do Estado 

de Rondônia como fronteira madeireira com mais de 30 anos. 

 

Gráfico 05: Taxas anuais do desmatamento no Tocantins de 1998 até 2014 (km
2
/ano). 

 
Fonte: Estudo de Viabilidade Economica, Técnica e Jurídica para o Sistema Jurisdiconal de REDD no 

Estado do Tocantns, SEMARH, 2015) 

 

Nos assentamentos, nesta região, ocorreu um processo de ampliação da 

pecuária, seja por incentivos por linhas de crédito, como do Fundo Constitucional 

Norte (FNO ou do PRONAF), seja como parte da estratégia de subsistência e 

diversificação do produtor, em combinação com falta de extensão rural ou 

assistência técnica. É uma tendência que também pode ser observada em outras 

regiões de colonização e até em reservas extrativistas. A pecuária para a produção 

de leite ou para a corte é para o pequeno produtor uma forma de investir e poupar. 

Geralmente, caracterizada por uma pecuária de baixa intensidade, principalmente no 

início do processo, que precisa abrir após alguns anos novas pastagens para 

substituir as pastagens degradadas. O resultado deste processo é que em alguns 

municípios no extremo norte, metade ou até mais de 70% da área do município está 

sendo ocupada por atividades relacionadas à pecuária, que foi obrigada, com o 

decorrer do tempo e a diminuição de terras ainda não convertidas, a se intensificar. 
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Recentemente, apareceram, na região do Bico do Papagaio, iniciativas de 

silvicultura, respondendo à demanda por carvão vegetal das siderúrgicas no 

Maranhão e no Pará. Na região Araguaína-Colméia ocorreu um processo similar ao 

processo no extremo norte. No entanto, comparado com essa região, há, na região 

Araguaína-Colméia, uma mistura maior de propriedades pequenas e propriedades 

de médio e grande porte. A produção de pecuária de corte, nesta região, se 

caracteriza por seu dinamismo, usando práticas modernas de produção e de gestão 

intensiva da propriedade. 

Em outras regiões, a ocupação ocorreu mais por produtores atraídos pelas 

novas vias de acesso e pelos incentivos fiscais e créditos subsidiados. Resultou no 

desmatamento ao longo das principais rodovias (BR 153, TO 040. TO 050, TO 230) 

e a conversão das florestas em pastagens para a pecuária extensiva. No centro-sul-

sudoeste do Estado, o desmatamento está mais associado à ocupação induzida 

pelas oportunidades que consistiam na abundância de terras baratas, condições 

físicas favoráveis, infra-estrutura relativamente boa, inovações tecnológicas para a 

agricultura no Cerrado e condições econômicas conjunturais boas para a pecuária e 

a produção de grãos. Nesta região, a conversão de terras ocorreu inicialmente para 

a implantação da pecuária extensiva, que em termos econômicos, foi dada a 

abundância de terras baratas. Foi ao mesmo tempo um motor para o processo de 

desmatamento, já que a conversão de novos pastos é nessas condições, com a 

relativa ausência do Estado para fornecer assistência técnica ou mesmo para 

fiscalizar práticas ilícitas, mais natural que o manejo dos pastos degradados. O uso 

para pecuária extensiva recebeu, num segundo momento, a concorrência da 

agricultura mecanizada para a produção de grãos. 

Nos últimos anos, chamam atenção o desmatamento na área sob influencia 

da BR 010 e numa escala ainda menor, a TO-050 e o desmatamento nas chapadas 

do município de Campos Lindos. Em 2003 e 2004, quase um quinto do 

desmatamento total do Estado ocorreu nessa região. Chama atenção também a 

pressão proveniente do cultivo de soja na Bahia e no Maranhão sob o extremo 

sudeste e a região Jalapão. No mesmo ano quase um terço do desmatamento 

ocorreu na região centro-sul-sudoeste. Se incluir o desmatamento nos municípios 

adjacentes à região (55), a região é responsável por quase metade do 

desmatamento em 2003-2004 (56). Em outras palavras, além da abertura de novas 

frentes, continua o desmatamento em regiões já alteradas, inclusive, provavelmente 
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de vegetação regenerada. Não existem dados suficientes para determinar a causa 

exata do desmatamento nesta região, se é para abrir novos pastos ou para implantar 

novos tipos de uso. Entretanto, observa-se um processo de intensificação da 

produção substituindo a pecuária extensiva e semi-intensiva por modelos de uso 

mais intensivo. 

Figura 5: Áreas de remanescentes e desmatadas no Tocantins - 2010. 
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Fonte PRODES – INPE, 20163; LAPIG/IESA/UFG, 2013. 
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Gráfico 5: Desflorestamento até 2014. 

 
Fonte: INPE, 2016, disponível em http://www.dpi.inpe.br/prodesdigital/prodesmunicipal.php acessado 
em 01/06/2016. 
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Ocorre também no Estado o desmatamento para a produção de carvão 

vegetal para as indústrias siderúrgicas em Minas Gerais, no Maranhão e Pará e para 

a indústria cerâmica no próprio Tocantins. O desmatamento e a degradação florestal 

podem ser divididos em duas grandes categorias: não planejada e planejada. 

Existem quatro tipos dominantes de desmatamento e degradação planejada e 

atividades não planejadas: 

 Expansão das atividades pecuária e agrícola; 

 Infra-estrutura (estradas, energia hidrelétrica, mineração e expansão urbana);  

 Extração ilegal de vegetação nativa (carvão e lenha); e 

 Fogo.  

 

3.3.2 Desmatamento Planejado 

 

Expansão da pecuária e da agricultura: Demandas nacionais e internacionais por 

mercadorias (carne, soja) estão cada vez mais à mudança de uso da terra. O 

principal vetor do desmatamento no Tocantins ao longo das próximas décadas é a 

conversão da vegetação nativa em agricultura e pecuária por causa da demanda, 

bem como planos de governo (MATOPIBA) e políticas (Código Florestal). 

É importante destacar a ligação entre o novo Código Florestal e a cobertura 

vegetal nativa atual. A exigência de Reserva Legal no bioma Cerrado é de 35% e a 

APP é de aproximadamente 5%, totalizando 40% da requerida vegetação nativa por 

lei. Hoje, as terras privadas têm aproximadamente 65% de cobertura de vegetação 

nativa, o que significa que 25% do bioma Cerrado pode ser legalmente desmatado. 

O Cerrado é o bioma que tem de longe a maior extensão de vegetação nativa ainda 

disponível para desmatamento legal, mais de 5 milhões hectares, com um potencial 

para emitir entre 500-950 milhões de toneladas de CO2e, se os 25% forem 

legalmente convertidos para pastagens ou uso agrícola. 

 

Desenvolvimento e Infra-estrutura: O Tocantins tem muitos grandes projetos de 

infra-estrutura no processo de desenvolvimento, tais como barragens hidrelétricas 

que poderiam inundar vastas áreas de vegetação nativa bem como novas ferrovias e 

rodovias que estão previstas para permitir a exportação do provável aumento do 

fornecimento dessas mercadorias. 
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3.3.3 Desmatamento Não Planejado 

 

Extração ilegal: As principais causas para a extração ilegal são a produção de 

carvão vegetal e lenha. A maior parte da extração ilegal ocorre em terras indígenas 

ou nas bordas de parques, assentamentos e estradas. Um dos principais 

consumidores de lenha é a indústria de cerâmica vermelha, o que representa uma 

das mais importantes atividades econômicas do setor de construção brasileira. 

Madeira nativa é um insumo de baixo custo dessas empresas, de modo que a única 

maneira de reduzir o uso de madeira nativa como lenha é desenvolver incentivos 

financeiros para a mudança das fontes de combustível. O acesso ao financiamento 

de carbono para programas de mudança de combustíveis é identificado como um 

potencial mecanismo para reduzir a utilização da lenha. Há também problemas 

estruturais relacionados com a fraca aplicação, controle e licenciamento do 

desmatamento. Um relatório intitulado Desmatamento Ilegal no Bioma Cerrado 

2008/2009 escrito pela Consultora Sonografia – Detzel para o Governo do Tocantins 

quantificou o desmatamento não autorizado num total a 1.100 km2. É importante 

ressaltar que desmatamento não autorizado não significa necessariamente ilegal. 

Proprietários devem obter uma autorização para desmatar sua terra; no entanto, 

este processo de licenciamento pode ser longo e difícil. Como tal, muitos 

proprietários de terra desmatam (mantendo o cumprimento do Código Florestal), 

mas sem receber autorização oficial.  

 

Fogo: Os incêndios são uma questão complicada e devastadora que o Estado do 

Tocantins encara. O fogo é um agente natural de rejuvenescimento no bioma 

Cerrado; no entanto, a atual freqüência e causas de incêndios não são naturais. 

Agricultores e pecuaristas usam o fogo para limpar pastos e restaurar a vegetação 

de sub-bosque para fins pastagem de gado. Estes incêndios geralmente ficam fora 

de controle e destroem vastas extensões de área, resultando na degradação 

florestal, na perda de biodiversidade, no aumento do das emissões de gases do 

efeito estufa e em problemas de saúde relacionados à fumaça. O Projeto Cerrado-

Jalapão, financiado pela GIZ, está trabalhando ativamente na compreensão das 

questões centrais e soluções de combate ao fogo, principalmente através 
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queimadas prescritas, bem como campanhas educativas. A pesquisa atual 

recomenda a prevenção de incêndios em vez de supressão de fogo porque as 

brigadas de incêndio são caras e o Estado carece de financiamento.  

 

 

 

3.3.4 Principais Focos do Desmatamento 

 

 Região no Bico do Papagaio no bioma amazônico. É uma região de pecuária 

exercida por agricultores familiares em assentamentos. Região já altamente 

alterada, com grande passivo ambiental, com poucas alternativas 

econômicas. O desmatamento atual é bastante moderado e é improvável de 

crescer muito no futuro. Recentemente, foram implantadas iniciativas de 

silvicultura com eucalipto para atender a demanda por carvão vegetal das 

siderúrgicas em Maranhão e no Pará. 

 Região no Noroeste do Estado no bioma amazônico. É uma região de 

pecuária de corte exercida por agricultores familiares e agricultores de médio 

e grande porte com técnicas e práticas intensivas e modernas. É uma região 

já altamente alterada, com grande passivo ambiental. Ocorre algum 

desmatamento na região e um avanço modesto para municípios vizinhos. 

 Região central ao longo da BR 153 e no sudoeste do Estado. É uma região 

de transição entre o bioma amazônico e Cerrado e de Cerrado. É uma região 

que passa por um processo de transição que consiste na substituição da 

pecuária extensiva por uma pecuária mais intensiva e pela agricultura 

modernizada, como a produção de grãos, a fruticultura e a cana-de-açúcar, 

obrigando a pecuária extensiva a buscar as áreas mais periféricas. O 

desmatamento nesta região é variável, com alguns municípios mostrando 

altas taxas de desmatamento e outros com taxas bastante moderadas. 

 A última região consiste na ampliação da região ao longo da BR 153 na 

direção da BR 010, na TO-050 e a ocupação de chapadas isoladas na região 

de Campos Lindos. As taxas de desmatamento nestas novas regiões são 

consideravelmente altas. 
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3.4 Cenários Futuros 

 

Um estudo da Universidade Federal de Goiás (UFG), da Conservation 

International do Brasil (CI) e The Nature Conservancy do Brasil (TNC) preparou, com 

base em características, como: a malha viária; condições climáticas; acesso a 

recursos hídricos; relevo; e outros, um cenário do desmatamento do bioma Cerrado 

até 2050 (Figura 07). A expectativa é que a principal frente se localizará no Piauí e 

que não haverá importantes novas frentes no Estado do Tocantins. A principal razão 

disso é que a região menos alterada, o leste do Estado, é uma região inapta para a 

agricultura. 
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Figura 6: Fonte: Ferreira, Laerte Guimarães (2013). 
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No cenário estadual, a expectativa é que haverá novos desmatamentos, que 

talvez não mereçam o nome de frentes novas por serem pequenas se comparadas 

com as frentes presentes no bioma. Não se trata tanto de avanço da agricultura; 

mas de abertura de áreas que até agora, por causa de sua localização isolada e sua 

baixa produtividade era considerada marginal. Os dados mais recentes ainda 

sugerem quatro áreas de concentração: 

(i) No extremo leste do Estado proveniente de frentes agrícolas na Bahia 

(Novo Alegre, Aurora do Tocantins, Taguatinga, Mateiros) e no Maranhão (Campos 

Lindos, Goiatins); 

(ii) Ao longo da BR 010 em direção ao Pedro Afonso, Rio Sono, Bom Jesus 

do Tocantins, Itacajá e ao longo da TO 050; 

(iii) Na região centro devido ao processo de substituição da pecuária 

extensiva por usos mais intensivos (grãos, cana de açúcar, fruticultura); 

(iv) O Sudeste, Leste e Nordeste do Estado para a produção de carvão 

vegetal; 

 

 

3.5 Queimadas 

 

É sabido que o Cerrado tem coexistido com queimadas periódicas por 

milhares de anos, sendo naturalmente adaptado para resistir ao fogo. Mas ações 

humanas têm acrescido as taxas de queimadas, causando perda da capacidade 

natural de regeneração deste bioma. 

 Em 2009, foram detectados no Tocantins 5.749 focos de calor, em apenas 

três anos a taxa cresceu de modo significativo, chegando a 19.172 focos de calor 

em 2012, já em 2015 a taxa decaiu levemente, atingindo a quantidade de 17.403 

focos de calor. Dentre os fatores que contribuem para esse aumento dos focos de 

calor no estado, podemos mencionar três principais: 

i. queimadas para limpar áreas cobertas por floresta primária ou secundária 

para pecuária ou agricultura;  

ii. queimadas criminosas ou acidentais de florestas em pé; e  

iii. queimadas de pastagens, como forma mais barata de manejo.  
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Entre janeiro de 2014 a dezembro de 2015, em apenas 10 municípios, 

obteve-se 38,29% da concentração de focos de calor no estado do Tocantins, 

representando apenas 7,19% do total de municípios do estado. 

 

Gráfico 6: Municípios com mais focos de calor entre 2014-2015. 

 

Fonte: http://www.dpi.inpe.br/proarco/bdqueimadas. Acesso em 22 de Janeiro de 2016. 

 

Os dados dos últimos anos mostram, por um lado, que a queima é menos 

utilizada nas regiões já altamente convertidas no norte e noroeste do Estado. Esses 

dados devem refletir o fato da pecuária nessas regiões ser semi-intensiva ou 

intensiva, portanto, utilizando com menos frequência o fogo como sua ferramenta 

principal para o manejo das pastagens.  

Os dados também sugerem que o fogo é usado mais nas áreas de frentes 

novas, por exemplo, na região sob influência da BR 010 (por exemplo, nos 

municípios de Rio Sono, Itacajá, Goiatins, Campos Lindos) e nas áreas mais 

periféricas de agricultura tradicional e pecuária extensiva (por exemplo, nos 

municípios de Mateiros e Ponte Alta).  

 Percebe-se, pelo Gráfico 08 que os focos de calor tiveram um pico em 2010, 

apresentando também grandes quantidades de focos de calor em 2007 e 2012, 

assim como uma crescente a partir de 2013: 
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Gráfico 08: Focos de calor 2006-2015. 

 

Fonte: INPE, 2016, disponível em http://www.obt.inpe.br/prodes/index.php . Acessado em 22/01/2016. 

A Tabela 05 mostra que os meses de agosto, setembro e outubro mantiveram 

a dianteira do número de focos de calor no estado. 

 

Tabela 5: Quantidade de focos de calor detectados por cada mês, no período de 2006 até 2015 no 
Tocantins. 

Mês / Ano 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 

Janeiro 65 15 28 43 79 14 12 50 89 186 

Fevereiro 11 1 6 21 32 13 45 37 73 65 

Março 5 20 4 23 120 16 80 60 58 85 

Abril 0 24 46 5 419 106 226 130 187 88 

Maio 14 153 81 91 580 354 467 373 618 512 

Junho 146 399 282 421 767 717 922 873 1372 1150 

Julho 458 813 441 989 2408 1001 1693 1393 1404 1217 

Agosto 1203 4624 845 1124 7865 1668 4280 1810 2917 2540 

Setembro 2664 6829 2390 2017 10172 4658 7460 2445 3520 5510 

Outubro 809 2252 2832 718 2272 1591 3680 2155 4000 4844 

Novembro 82 147 104 251 283 144 179 345 451 833 

Dezembro 56 13 7 46 72 105 128 85 223 373 

TOTAL 5513 15290 7066 5749 25069 10387 19172 9756 14912 17403 

Fonte: http://www.dpi.inpe.br/proarco/bdqueimadas/. Acessado em 22 de Janeiro de 2016. 

 

 As altas históricas entre os meses de junho e outubro devem-se ao fator 

climático do Tocantins. O clima predominante no estado é o tropical seco, que é 

caracterizado por uma estação chuvosa (de outubro a abril) e outra seca (de maio a 

setembro). Um dos condicionantes fundamentais são sua ampla extensão latitudinal 

e seu relevo de altitude gradual e crescente de norte a sul. 

Há certa homogeneidade climática no Tocantins. Porém, por sua grande 

extensão de contorno vertical definem-se duas áreas climáticas distintas, sendo que 

ao norte do paralelo 6ºS, onde o relevo é suavemente ondulado, coberto pela 

Floresta Fluvial Amazônica, o clima é úmido, segundo Kopper, sem inverno seco. 

0

5000

10000

15000

20000

25000

30000

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

Focos de calor no Tocantins entre 2006 e 2015 



PLANO DE AÇÃO PARA PREVENÇÃO E CONTROLE DO DESMATAMENTO E QUEIMADAS DO 

ESTADO DO TOCANTINS 

Com temperaturas médias anuais variando entre 24 °C e 28 °C, as máximas 

ocorrem em agosto/setembro com 38 °C e a média mínima mensal em julho, com 22 

°C, sendo que a temperatura média anual é de 26 °C. Em geral as precipitações 

pluviométricas são variáveis entre 1 500 e 2 100 mm, com chuvas de novembro a 

março. Já ao sul do paralelo 6º S, onde o clima predominante é subúmido ou 

(estacionalmente) seco, os meses chuvosos e os secos se equilibram e as 

temperaturas médias anuais diminuem lentamente, à medida que se eleva a altitude. 

As máximas coincidem com o rigor das secas em setembro/outubro com ar seco e 

enfumaçado das queimadas de pastos e cerrados. Assim, a temperatura 

compensada no extremo sul, varia de 22 °C e 23 °C, no centro varia de 26 °C a 27 

°C e no norte, de 22 °C a 23 °C. As chuvas ocorrem de outubro a abril. 

A partir disto, pode-se dizer que o fator climático no Tocantins é um dos 

maiores condicionantes para a época de maior incidência histórica de focos de calor 

no estado. 

 

 

3.6 Conclusão – (Dinâmica do Desmatamento) 

 

O Código Florestal tem implicações interessantes sobre terras privadas, pois 

ratifica que cada propriedade privada dentro do bioma Cerrado precisa manter 35% 

de cobertura de vegetação nativa ao longo de toda área dos requisitos de 

propriedades adicionais e ao longo das áreas ribeirinhas. Atualmente, as 

propriedades privadas têm cerca de 65% de cobertura de vegetação nativa, o que 

significa que eles podem legalmente desmatar cerca de 25%, o que equivale a mais 

de 5 milhões de hectares em todo o Tocantins.  

Já o desmatamento não planejado, ou a extração ilegal de vegetação nativa, 

ocorre dentro de unidades de conservação (parques, APAs), terras indígenas, 

assentamentos e dentro de terras privadas. As causas do desmatamento não 

planejado variam desde a produção de carvão vegetal e lenha à queima 

descontrolada para limpar pastos. De acordo com um relatório intitulado 

Desmatamento Ilegal no Bioma Cerrado 2008/2009, o total de desmatamento não 

autorizado foi calculado em média de 1.100 km2.  

O Estado do Tocantins perdeu cerca de 84% da cobertura florestal no bioma 

Amazônico e 27% no bioma Cerrado. De 1998 a 2007, o Estado perdeu cerca de 1,7 
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milhões de hectares de vegetação nativa, ou seja, uma redução de 6% em 10 anos. 

A taxa média anual de desmatamento durante este período de tempo foi 168.000 

ha/ano. De 2008 a 2014, a média desmatamento anual caiu em 35%, para 109.000 

ha/ano.  

É importante ressaltar que, desde 2008, o Estado tem sido bem sucedido na 

realização da expansão agrícola vertical, aumentando a produção agrícola ao 

diminuir o desmatamento. É importante destacar também que, no entanto, desde 

2012 o desmatamento anual tem aumentado para 114.000 hectares/ano, o que 

reforça a necessidade de implementar um mecanismo alternativo para suportar os 

atuais planos, políticas e programas Federais e Estaduais, para reduzir 

desmatamento. 

Em valores absolutos, a área total desmatada no estado de Tocantins até o 

ano de 2010 é de 90.978,75 Km2, representando aproximadamente 40% da área 

total do estado. Se observarmos somente o Bioma Amazônia, a área desmatada é 

de 20.160,49 Km2, representando 81% da área total do Bioma. Já para o Bioma 

Cerrado a área desmatada é de 70.818,26 o que significa 34,9% do referido Bioma. 

Os Gráficos abaixo representam as situações da Amazônia, Cerrado e do Tocantins 

em 2010.  

 

Gráfico 7: Projeções futuras para o desmatamento 
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Fonte: PRODES, 2013. 

 
Gráfico 8: Projeção para 2010. 

 

Fonte: PRODES, 2013. 
 

 

O CAR (Cadastro Ambiental Rural) é uma ferramenta para a regularização 

ambiental das propriedades rurais que demonstrará se a propriedade está em 

consonância com o Código Florestal e ajudará o governo a calcular quantos 

hectares devem ser reflorestados. O governo do Tocantins está enfrentando 

problemas no que diz respeito ao registro das propriedades, porque muitos 

proprietários não sabem sobre o CAR ou não têm o apoio técnico necessário para 

realizar o registro. Como tal, o Fundo Amazônia está apoiando a inscrição de 

propriedades de pequenos agricultores em 96 municípios. No entanto, o registro de 

propriedades por si só não protege as florestas e a eficácia da aplicação dos 
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mecanismos federais mostra-se pouco provável, já que o número de propriedades 

listadas como embargadas mais do que triplicou nos últimos cinco anos.  

Outrossim, é que somente o bioma amazônico do Tocantins tem um sistema 

de monitoramento do desmatamento, o PRODES. O bioma Cerrado atualmente não 

tem um sistema próprio, embora o Projeto de Monitoramento de Desmatamento por 

satélite para os Biomas Brasileiros (PMDSBB) mostra-se promissor 

O desmatamento no Estado está intimamente ligado com o avanço da 

agropecuária desde os anos sessenta e setenta do século passado e a criação do 

Estado em 1988. Esse avanço resultou em três regiões de produção: uma no Bico 

do Papagaio onde predominam a agropecuária intensiva e semi-intensiva praticada 

por pequenos produtores; uma região no Noroeste do Estado para a produção de 

pecuária de corte por produtores tanto de pequena quanto de médio e grande porte; 

em uma região central ao longo da rodovia BR 153 onde ainda ocorre uma 

competição entre os diferentes usos e um processo de intensificação da produção 

em alguns pólos específicos. Se observarmos o novo contexto dos polos de 

produção, aliados à dinâmica de infraestrutura instalada é notória a continuidade do 

desmatamento nos eixos anteriores, mas uma nova distribuição espacial começa a 

surgir: nordeste e centro-sul do Tocantins. O desmatamento mais recente ocorre: 

(i) Às beiras das referidas regiões;  

(ii) Na faixa central, como resultado da competição entre os diferentes 

usos e do processo de intensificação; 

(iii) No extremo noroeste e leste do Estado sob pressão das frentes de soja 

na Bahia e no Maranhão;  

(iv) Ao longo da rodovia BR 010, da TO 050 e áreas marginais e isoladas; 

e 

(v) No Sudeste, Este e Nordeste do Estado para a produção de carvão 

vegetal. 

Estas características específicas e únicas, em comparação com outros 

Estados da Amazônia Legal, exigem uma estratégia diferenciada com foco 

provavelmente maior no planejamento e gestão da paisagem, recuperação do 

passivo ambiental e proteção dos remanescentes. 

Conforme observa-se no Gráfico 11, temos que os 10 (dez) municípios com 

maior número focos de calor, no período compreendido entre 2009 e 2012 são: 
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Formoso do Araguaia, lagoa da Confusão, Pium, Mateiros, Paranã, Ponte Alta do 

Tocantins, Rio Sono, Lizarda, Arraias e Goiatins. 

A Figura09 apresenta a situação de distribuição dos focos de calor no estado 

de Tocantins entre 2009 e 2012. Percebe-se a grande concentração de focos na 

região oeste nos anos de 2010, 2011 e 2012. 
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Gráfico 9: Focos de calor por município (2009 a 2012). 

 

Fonte: INPE, 2013, Disponível em http://www.obt.inpe.br/prodes/index.php. Acesso em 23/05/2013. 
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4. Figura 7: Focos de queimadas no Tocantins 2009-2012. Fonte: INPE-Queimadas, 2013. 
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5. ESTRATÉGIA DE ATUAÇÃO 

 

5.1 Introdução 

 

O PPCDAM atende, em princípio, ao bioma amazônico que, segundo dados 

do IBGE, corresponde a cerca de 9% do território do Estado do Tocantins. 

Entretanto, dada sua localização, no centro da bacia hidrográfica Araguaia-

Tocantins, o uso do solo no Estado tem uma área de influência que ultrapassa os 

limites do bioma amazônico. Incide, por exemplo, sobre a disponibilidade de 

recursos hídricos numa área que inclui a região leste do Pará e a usina hidroelétrica 

do Tucuruí. Ademais, o Estado do Tocantins faz parte da região de influência da 

indústria madeireira, em Paragominas, e da indústria siderúrgica no Pará e no 

Maranhão. Seria, portanto, um engano, limitar a atuação do Plano, somente à região 

coberta por floresta amazônica. 

O diagnóstico dos processos de desmatamento demonstrou que o 

desmatamento no Estado está diretamente ligado ao avanço da agropecuária desde 

os anos sessenta. Esse avanço resultou em três regiões de produção: uma no Bico 

do Papagaio, onde predominam a agropecuária intensiva e semi-intensiva praticada 

por pequenos produtores; uma na região noroeste do Estado, para a produção de 

pecuária de corte por produtores tanto de pequena quanto de médio e grande porte; 

e uma região central, ao longo da rodovia BR 153 onde ainda ocorre uma 

competição entre os diferentes usos e um processo de intensificação da produção 

em alguns pólos específicos. 

Os desmatamentos mais recentes vêm ocorrendo (i) às margens das 

referidas regiões; (ii) na faixa central, como resultado da competição entre os 

diferentes usos e do processo de intensificação; (iii) no extremo nordeste e leste do 

Estado sob pressão das frentes de soja na Bahia e no Maranhão; (iv) ao longo da 

rodovia BR 010, da TO 050 e áreas marginais e isoladas; e (v) no Sudeste e 

Nordeste do Estado para a produção de carvão vegetal. 

Este contexto exige uma estratégia diversificada. No extremo norte e nos 

assentamentos mais antigos o processo de desmatamento chegou praticamente ao 

fim. Não existem novas frentes para os pequenos produtores nos assentamentos e 

lhes falta capital para intensificar ainda mais o uso ou para recuperar suas terras 

degradadas. A única preocupação não se restringe ao desmatamento, mas, 
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sobretudo a recuperação do passivo ambiental e o desenvolvimento de alternativas 

de geração de rendas sustentáveis. 

Na região central é impossível isolar uma ou duas consequências claras. 

Entretanto, parece claro que se deixar o processo de intensificação do uso da terra 

por conta do mercado, sem nenhum direcionamento por parte do poder estadual ou 

local, o perigo é que o processo produza grande passivo ambiental resultando em 

perda da biodiversidade e dos serviços ambientais que garantam ao próprio setor 

agrícola a sustentabilidade ao longo prazo. Resultará, ainda, na produção de gás 

carbônico por causa do uso indiscriminado de queimadas na conversão da cobertura 

vegetal original ou para o manejo de terras já convertidas8. 

Em outras palavras, centrais na estratégia de controlar e reduzir o 

desmatamento e as queimadas nesta região são os esforços para (i) direcionar os 

processos de substituição da agropecuária e a intensificação da produção; (ii) 

reduzir a conversão de novas áreas; e (iii) reduzir o uso do fogo. Para conseguir o 

direcionamento da produção na região central e para reduzir as taxas de 

desmatamento e dos incêndios florestais será necessário investir na capacidade de 

monitoramento do Estado, na capacidade de realizar a gestão e o ordenamento 

territorial, na gestão florestal, no controle e combate das queimadas e no fomento de 

alternativas produtivas. 

Nas regiões onde ocorrem novos desmatamentos, portanto na região sob 

influência da BR 010 e da TO 050, nas regiões sob pressão das frentes de soja de 

Bahia e Maranhão e nas regiões onde ocorre a produção de carvão vegetal, o 

instrumento principal para a redução do desmatamento é a intensificação do 

monitoramento e da fiscalização. 

Com respeito às queimadas, o diagnóstico demonstrou que essas se 

concentram na região central e nas regiões onde ocorrem novos desmatamentos. 

Essa concentração deverá facilitar o monitoramento, as atividades educativas de 

prevenção e o combate, por meio de criação e manutenção de brigadas municipais. 

 

5.2 Objetivo geral e diretrizes estratégicas 

 

                                                 
8
Em 2015, quase 9% dos focos de calor no Brasil ocorreram no Estado do Tocantins 

http://www.inpe.br/queimadas/ 
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Neste contexto, o objetivo geral do Plano de Ação para a Prevenção e 

Controle do Desmatamento no Estado do Tocantins, é: “Promover a redução das 

taxas de desmatamento e o uso do fogo no Estado do Tocantins, por meio de um 

conjunto de ações integradas de (i) monitoramento; (ii) gestão territorial e da 

paisagem; (iii) gestão florestal; e (iv) fomento a alternativas produtivas”. 

Formularam-se as diretrizes que deverão reger a definição das ações do 

Plano que: 

(i) Reconhece a importância do Estado do Tocantins na Amazônia Legal em 

termos ambientais como região de transição entre o bioma Cerrado e o bioma 

Amazônico e, em termos sociais, como Estado, que passou por graves conflitos 

sobre acesso à terra e como região que possa ter um papel importante na redução 

da pressão sobre os recursos naturais no bioma amazônico;  

(ii) Busca estimular o desenvolvimento do Estado do Tocantins em bases 

sustentáveis, promovendo, ao mesmo tempo, a conservação ambiental e a inclusão 

social, reconhecendo, por um lado, a importância da conservação da biodiversidade 

e da capacidade dos ecossistemas do Estado de prestar serviços ambientais 

fundamentais para a produção agrícola e pecuária e, por outro, a legitimidade das 

aspirações dos segmentos mais carentes da sociedade; 

(iii) Fortalece a capacidade do Estado para implantar o planejamento 

estratégico e funcional, integrando questões produtivas, sociais e ambientais, por 

meio do zoneamento ambiental e do planejamento da paisagem como instrumentos 

principais; 

(iv) Busca reduzir o custo da legalidade e aumentar o risco da ilegalidade por 

meio de um diálogo com a sociedade e apoio ao setor produtivo para a 

regularização fundiária e ambiental de suas propriedades; a elaboração de novos 

procedimentos transparentes; e o fortalecimento da capacidade de monitoramento, 

controle e fiscalização para reduzir o desmatamento ilegal e os impactos dos 

incêndios florestais; 

(v) Deve promover a recuperação das áreas degradadas, a recuperação ou 

compensação do passivo ambiental e a conservação dos recursos hídricos e da 

biodiversidade; 

(vi) Deve apoiar o fomento e geração de renda com base na produção 

sustentável de produtos florestais madeireiros e não madeireiros, por meio de 

desenvolvimento de novas cadeias produtivas;  
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(vii) Busca a integração dos povos tradicionais e suas terras (terras indígenas 

e terras de comunidades quilombolas) na criação de paisagens funcionais; 

(viii) Busca articular, com o INCRA, abordagens específicas para os 

assentamentos rurais promovendo a geração de renda estável em bases 

sustentáveis. 

 

5.3 Identificação dos gargalos e definição da estratégia de atuação e 

metas 

 

5.3.1 Monitoramento 

 

Como o monitoramento pelo Instituto Nacional para Pesquisa Espacial (INPE) 

não cobre o bioma Cerrado, há poucos dados sobre a cobertura vegetal e a 

dinâmica do desmatamento. Atualmente, a fonte mais completa de dados é o 

Laboratório de Processamento de Imagens e Geoprocessamento - Chácaras 

Califórnia, Goiânia – GO (LAPIG), apresentando um marco zero do ano 2002. 

Entendendo como a maior dificuldade, o monitoramento, análise ou sistematização 

de dados que permita acompanhar mudanças na cobertura vegetal ou o 

desmatamento em termos quantitativos ou qualitativos, o Estado está apoiando um 

estudo que deve demonstrar o desmatamento no Estado desde 1990 e, portanto, 

mostrar a dinâmica dos últimos vinte anos. O Projeto CAR Tocantins Legal, segue 

como pioneiro, na tentativa de reduzir o desmatamento no território do Estado do 

Tocantins nos biomas Amazônia e Cerrado por meio da criação de sistema de 

monitoramento e controle do desmatamento; da realização do Cadastro Ambiental 

Rural- CAR; do incentivo à descentralização da gestão ambiental para os municípios 

com maior número de habitantes; do fortalecimento dos órgãos integrantes do 

Sistema Estadual de Meio Ambiente e da implantação de Pólos de Produção 

Sustentáveis e Certificados. Em atuação paralela, o Instituto Natureza do Tocantins 

(NATURATINS) atuam em uma série de medidas adotadas pela administração 

estadual, onde técnicos realizam o monitoramento da cobertura vegetal por meio da 

análise de imagens de satélite, identificando os desmatamentos ilegais para 

subsidiar o trabalho dos fiscais do órgão.  

Com respeito ao monitoramento dos focos de calor, já existe, no Estado, uma 

estrutura de monitoramento e combate das queimadas composta por um Comitê de 

Combate aos Incêndios Florestais e Prevenção a Queimadas, uma coordenação 
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estadual (Coordenadoria Estadual de Defesa Civil), brigadas municipais voluntárias 

e uma sala de situação para monitorar os focos de calor. Porém, falta uma estrutura 

para análise contínua dos dados de monitoramento e sua interpretação para a 

alocação de ações de prevenção e combate. Ademais, uma questão que recebeu 

pouca atenção até agora é o impacto dos incêndios florestais, principalmente nas 

unidades de conservação, nas áreas prioritárias para a preservação e nos entornos. 

Dados esses gargalos, o objetivo do apoio do presente Plano ao 

monitoramento é: “Fortalecer a capacidade do Estado de analisar a dinâmica do 

desmatamento e incêndios florestais, por meio de implantação de rotinas de (i) o 

monitoramento da cobertura vegetal, do desmatamento e dos impactos no solo e 

nos recursos hídricos; (ii) o monitoramento das ações principais com respeito ao 

tema de monitoramento, que são: 

(i) Aprimoramento das rotinas anuais de monitoramento e análise quantitativa 

e qualitativa da cobertura vegetal, das taxas de conversão legal e ilegal e garantir a 

sistematização dos dados. Isso deverá incluir: o aprimoramento da metodologia de 

monitoramento do desmatamento no Cerrado; o levantamento anual do 

desmatamento geral, do desmatamento em unidades de conservação e áreas 

protegidas (APPs, UCs e Terras Indígenas); o levantamento e espacialização do 

desmatamento ilegal e autorizado; a atualização da cobertura vegetal e o uso da 

terra; monitoramento dos impactos do desmatamento, principalmente no solo e na 

disponibilidade e qualidade de água; a capacitação de funcionários envolvidos no 

monitoramento e o aparelhamento do NATURATINS;  

(ii) Desenvolvimento e fortalecimento da capacidade de monitorar as 

queimadas em termos quantitativos e qualitativos. Isso incluirá o fortalecimento da 

estrutura de monitoramento já existente; a definição e implementação de 

mecanismos de análise e interpretação dos dados obtidos pelo monitoramento e a 

definição e implementação de procedimentos para a tomada de decisão e atuação 

para prevenir e controlar as queimadas. Incluirá, ainda, levantamento dos impactos 

das queimadas em UCs na biodiversidade; 

(iii) Identificação e análise dos processos de degradação de solos no Estado, 

qualificação da degradação e sistematização dos dados. Isso incluirá a identificação 

das áreas degradadas e a qualificação da degradação. 
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A meta principal para este componente é ter, a partir do final do segundo ano 

de implementação, dados anuais sobre o desmatamento, as queimadas e as áreas 

degradadas nas regiões de maior pressão e nos polos de produção. 

 

5.3.2 Planejamento territorial e da paisagem 

Grande parte do desmatamento é resultado do processo desordenado de 

substituição da agropecuária extensiva por cultivos mais intensivos e da conversão 

da cobertura vegetal original em terras aráveis na região central do Estado e da 

abertura de novas frentes nas suas margens. 

O zoneamento econômico-ecológico (ZEE) que o Estado realizou, com o 

apoio do Subprograma de Políticas dos Recursos Naturais (SPRN) do Programa 

Piloto para a Conservação das Florestas Tropicais do Brasil (PPG7), somente 

abrange o norte do Estado. A Secretaria do Planejamento está preparando uma 

consultoria para elaborar e implementar o zoneamento ambiental do Estado como 

um todo, possivelmente como parte do Programa para o Desenvolvimento Regional 

Sustentável Integrado (PDRIS), financiado pelo Banco Mundial. O zoneamento 

deverá identificar, com mais precisão, as áreas com melhor aptidão para a 

agricultura e as áreas fundamentais para a conservação da biodiversidade e a 

produção de serviços ambientais. O zoneamento ficou ainda mais urgente por causa 

da reintrodução no Estado da produção de cana-de-açúcar irrigada e eucalipto. O 

cultivo da cana-de-açúcar é potencialmente impactante e o uso dos recursos 

hídricos para a irrigação potencialmente conflituosa. 

Com recursos do referido Programa para o Desenvolvimento Regional 

Sustentável, o Estado também contratou a elaboração de um Programa de Áreas 

Protegidas do Estado do Tocantins. O objetivo desse programa é: “Criar e 

implementar um sistema de áreas protegidas representativo para a biodiversidade 

existente no Estado, com capacidade de conservar essa biodiversidade, de produzir 

os serviços ambientais necessários para dar sustento às atividades econômicas do 

Estado e de dinamizar a economia local”. O Programa prevê a criação de novas 

unidades de conservação; apoio para o fortalecimento institucional; gestão das 

unidades de conservação e apoio ao uso sustentável. 

Por fim, para o planejamento da produção e da paisagem, a Secretaria de 

Agricultura e Pecuária do Estado do Tocantins (SEAGRO), Secretaria do Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos (SEMARH) e o Instituto Natureza do Tocantins 
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(NATURATINS) estão articulando uma agenda nova com o setor privado e o terceiro 

setor, buscando implementar, no Estado, um modelo de desenvolvimento, chamado 

de “pólos de produção”, que promova a expansão do setor agropecuário em bases 

sustentáveis. O conceito de pólo de produção deve ser entendido “como um 

instrumento de gestão integrada entre a produção agropecuária e conservação 

ambiental, baseada nos princípios da responsabilidade social e ambiental das 

empresas e na efetiva preservação da biodiversidade por meio de planejamento da 

paisagem”. Atualmente o Estado conta com recursos do projeto CAR – TO Legal do 

Fundo Amazônia/BNDES para iniciar a implementação do polo de produção na 

região do bioma amazônico no Tocantins. 

Uma melhor articulação e coordenação entre esses programas ampliará sua 

relevância individual e permitirá implantar uma abordagem sistêmica integrando a 

produção agrícola e pecuária numa estratégia de conservação ambiental, garantindo 

a sustentabilidade da produção e os serviços ambientais. Neste contexto, o objetivo 

da “gestão territorial e a gestão da paisagem” é: “Criar e implementar um sistema de 

compensação e regularização de passivos ambientais representativo para a 

biodiversidade existente no Estado, com capacidade de conservar essa 

biodiversidade, de produzir os serviços ambientais necessários para dar sustento às 

atividades econômicas do Estado e de dinamizar a economia local”. 

Definiu-se três ações para este objetivo específico: 

(i) Realização do zoneamento ambiental do Estado. O Zoneamento Ambiental 

é um instrumento de gestão do uso do solo e dos recursos naturais que pode ter 

papel decisivo na manutenção do equilíbrio entre a preservação e a ocupação 

econômica e social de um território. As atividades, neste contexto, incluirão: a 

atualização da base cartográfica e o banco de dados na escala 1:25.000; o 

levantamento e a sistematização de dados socioeconômicos e físicos; a análise 

crítica do estado da arte do planejamento da paisagem, visando a identificação de 

um novo arcabouço institucional para sua implementação; identificação de 

instrumentos para implementação do Zoneamento Ambiental por meio da avaliação 

das políticas disponíveis (leis, normas, incentivos creditícios, etc.).  

(ii) Ampliação das áreas protegidas. O Programa de Áreas Protegidas do 

Estado desenvolveu uma metodologia de seleção de áreas para a criação de novas 

unidades de conservação baseada em critérios específicos. Com base numa 

primeira aplicação desses critérios, “parece que das áreas recomendadas pelas 



PLANO DE AÇÃO PARA PREVENÇÃO E CONTROLE DO DESMATAMENTO E QUEIMADAS DO 

ESTADO DO TOCANTINS 

avaliações ecológicas rápidas, as nas regiões Central e Leste (São Félix e Lizarda) e 

as nas regiões Sudoeste e Sudeste (Aurora, Interflúvio Tocantins- Paranã e Vale do 

Rio Palmeiras) figuram, com base nos referidos critérios, entre as mais prioritárias”. 

Para financiar a criação e implementação de novas unidades de conservação, o 

Estado submeteu uma proposta ao Projeto Iniciativa GEF Cerrado. Ações do 

referido Programa que são de relevância também para o presente plano incluem: a 

construção de um consenso sobre a criação de novas UCs; a própria criação de 

novas UCs; a criação de um fórum de áreas protegidas para promover a 

coordenação das diversas áreas protegidas, incluindo terras indígenas e terras de 

quilombolas; e a criação e manutenção de um cadastro estadual de áreas 

protegidas. Ademais, o Programa também inclui atividades para a implantação e 

operacionalização das unidades. 

(iii) Conciliação da produção com a conservação dos recursos naturais, por 

meio de compensação e regularização dos passivos ambientais e identificação e 

implantação de mecanismos para compensar a prestação de serviços ambientais. A 

implementação do conceito dos pólos de produção consiste no mapeamento das 

propriedades, suas Reservas Legais (RLs) e Áreas de Preservação Permanente 

(APPs) e no planejamento do conjunto das APPs e RLs com base na sua 

funcionalidade em termos de conservação da biodiversidade em corredores 

ecológicos. Com base nesse mapeamento, a iniciativa promoverá o “planejamento 

da paisagem”. O Plano deverá apoiar também o processo de regularização 

ambiental em bloco das propriedades rurais. Por fim, o Plano apoiará estudos para a 

criação de mercados de serviços ambientais e para a identificação e implementação 

de meios para correlacionar a oferta e a demanda por esses serviços. 

As metas principais para este componente são: (i) ter realizado o zoneamento 

ambiental do Estado ao final do primeiro ano de implementação; (ii) ter criado, até o 

final do terceiro ano de implementação, duas unidades de conservação de proteção 

integral com uma área de aproximadamente 5000 km2; (iii) ter regularizado e 

licenciado, até o final da implementação do Plano, 30% dos imóveis rurais do 

Estado; e (iv) ter identificado e implantado, até o final da implementação do Plano, 

um sistema de incentivos ao pagamento por serviços ambientais. 

 

5.3.3 Gestão Florestal 
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O controle e a fiscalização ambiental do Estado apresentam várias 

fragilidades. A primeira fragilidade está relacionada à disponibilidade de informação 

confiável e transparente. O Estado elaborou e implantou o Sistema Integrado de 

Controle Ambiental – SICAM, que junta todas as informações que dizem respeito a 

licenças e autorizações emitidas pelo NATURATINS. Porém, a maior parte da 

informação não está georreferenciada o que diminui a aplicabilidade da informação 

contida no SICAM como base para a fiscalização. O Estado também conta com o 

Cadastro Ambiental Rural – CAR para todo o seu território, num esforço conjunto 

entre SEMARH, NATURATINS e RURALTINS com o apoio financeiro do Fundo 

Amazônia/BNDES, além da estruturação do Centro de Inteligência em Gestão e 

Monitoramento Ambiental com recursos do GEF Cerrado e PDRIS do banco 

Mundial, este Centro visa criar um banco de dados geoespaciais, estruturação 

tecnológica e aquisição de imagens de satélite para monitoramento ambiental. Além 

do esforço de implementação da infraestrutura de dados espaciais do estado – 

IDE/TO que busca a integração dos dados espaciais do estado. Esta integração vem 

solucionar um problema antigo de articulação entre o INCRA, o ITERTINS e o 

NATURATINS. Sem essa articulação, o planejamento da produção e da paisagem 

será bastante problemático. 

Outra fragilidade é o alto custo da legalidade comparado com o baixo risco de 

ser punido por uma infração ambiental. Esse custo alto da legalidade reflete, por um 

lado, a complexidade dos processos para obter licenças ou autorizações e, por 

outro, as deficiências na fiscalização. Essas deficiências da fiscalização não se 

referem somente à capacidade limitada de implantar um sistema eficiente de 

fiscalização –em termos de recursos humanos e a preparação dos fiscais- mas 

também a alguns problemas conceituais. 

Uma das principais origens dos problemas conceituais é a falta de 

conhecimento sobre recursos florestais no Cerrado e na própria diversidade do 

bioma. Devido à diversidade em fitofisionomias e à falta de conhecimento, 

estimativas sobre o volume da produção de madeira por hectare são pouco 

qualificadas e isso, por sua vez, afeta a confiabilidade dos principais instrumentos de 

fiscalização, entre outros o Documento de Origem Florestal (DOF). Outra categoria 

de problemas conceituais inclui a falta de regulamentação de algumas atividades da 

gestão florestal, como a reposição florestal e o manejo sustentável da reserva legal. 

O estado está em processo de elaboração do Plano Estadual de Florestas. 
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Uma questão na gestão florestal no Estado do Tocantins de grande relevância 

é o controle das queimadas e o combate. A parte mais importante, particularmente, 

num cenário em que a produção está se intensificando é a prevenção, por meio de 

educação ambiental, conscientização da população e a promoção de uso de 

alternativas ao fogo. O combate dependerá principalmente da mobilização de 

brigadas municipais e regionais e sua experiência e capacidade de atender. 

As fragilidades com respeito à gestão florestal podem, portanto, ser 

resumidas como: instrumentos de controle e fiscalização ineficazes, não 

regulamentados ou desarticulados e capacidade insuficiente para implementá-las. 

Neste contexto, o objetivo deste conjunto de ações é “Promover a modernização da 

gestão dos recursos florestais no Estado por meio de aprimoramento de tecnologias 

e procedimentos”. As ações específicas são: 

(i) Aumento da eficiência e efetividade da política florestal. Isso deverá incluir 

o aprimoramento e integração dos sistemas informatizados de controle (SICAM, 

GEO-TO, SDOF e i-GAMA); a redefinição e simplificação de normas, rotinas e 

procedimentos; e a implantação de controle e fiscalização de produtos florestais na 

rota da madeira no Estado. Incluirá ainda a capacitação dos funcionários e técnicos 

envolvidos na utilização e aplicação das normas e dos procedimentos novos; a 

criação, estruturação e capacitação de uma força policial para fortalecer as ações de 

fiscalização do Estado; e a implementação do Cadastro Ambiental Rural - CAR com 

informações articuladas com as do INCRA e ITERTINS. O Plano incluirá, também, 

pesquisa básica com respeito à exploração florestal nas diversas fitofisionomias do 

Cerrado. Recursos previstos no projeto CAR-TO Legal Fundo Amazônia. 

(ii) Fortalecimento da capacidade de prevenir, controlar e combater os 

incêndios florestais. Para alcançar esta ação, o plano incluirá apoio à 

conscientização e educação da população e dos produtores, apoio para promover o 

uso de alternativas para o fogo como instrumento de manejo; para o fortalecimento e 

aparelhamento da estrutura de apoio ao combate dos incêndios; para a capacitação 

de técnicos dos diversos órgãos que compõem o Comitê Estadual de Controle de 

Queimadas e Combate a Incêndios Florestais, como também das brigadas 

municipais e regionais e seu aparelhamento; para ações preventivas; e apoio para a 

identificação de mecanismos financeiros para manter as brigadas municipais. 

Para este componente foram as seguintes metas estabelecidas:  
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(i) ter estruturado, até o final do segundo ano da implementação, o Comitê 

Estadual de Controle de Queimadas e Combate a Incêndios Florestais;  

(ii) ter fortalecido, até o final de segundo ano da implementação, o Corpo de 

Bombeiros;  

(iii) ter criado e estruturado, até o final da implementação do Plano, brigadas 

de combate a incêndios florestas nos 40 municípios com maior incidência de 

incêndios florestais;  

(iv) ter apoiado, até o final da implementação do Plano, 20 iniciativas de 

promoção de sustentabilidade financeira das brigadas municipais;  

(v) ter publicado e disponibilidade, no final do primeiro ano, o manual de 

licenciamento florestal da propriedade rural;  

(vi) ter elaborado e aprovado, até o final do terceiro ano, normas para 

regulamentar o manejo florestal do Cerrado; 

(vii) ter revisado e elaborado, até o final do segundo ano, normas associados 

à gestão florestal no Estado, inclusive da Resolução COEMA no. 07/2005;  

(viii) ter integrado e estruturado, até o final do primeiro ano, os principais 

sistemas de fiscalização e controle (SDOF, SICAM, GEO-TO);  

(ix) ter alcançado, até o final da implementação do Plano, uma taxa anual de 

aprovação dos requerimentos para a regularização florestal de 80%;  

(x) ter reprimido, até o final da implementação do Plano, o desmatamento 

ilegal no bioma Cerrado e ter reduzido e desmatamento no bioma Amazônico com 

75%-80%;  

(xi) ter reduzido, nos 30 municípios com maior incidência de incêndios 

florestais, o número dos incêndios, anualmente com 15%, chegando, até o final da 

implementação do Plano a uma redução de 30% no número total de incêndios 

florestais; 

 

5.3.4 Fomento e alternativas produtivas 

 

A política de desenvolvimento do Estado consistiu, nos últimos vinte anos, 

basicamente em apoio para a criação de condições favoráveis ao investimento 

privado. Apesar do sucesso geral desta política em termos de desenvolvimento 

econômico do Estado, a mesma também produziu alguns efeitos sociais e 
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ambientais colaterais que, no contexto do presente Plano, exigem uma intervenção 

do Estado mais próativa. 

No norte do Estado existe grande passivo ambiental e há poucas alternativas 

que respeitem a legislação ambiental e os princípios da sustentabilidade. No centro 

do Estado, a situação é mais diversa e complexa, porém, também nessa região há 

produtores interessados em alternativas para a geração de renda ou na recuperação 

de áreas degradadas. 

Com a discussão sobre a iniciativa de pólos de produção e implementação do 

mesmo na região norte, o Estado já assinalou o compromisso crescente para 

trabalhar proativamente com o setor produtivo para conciliar os objetivos produtivos 

com os da conservação do meio ambiente. Entretanto, há diversos gargalos que 

dificultam a implementação de ações necessárias neste contexto. O principal talvez 

seja que há pouco conhecimento sobre a exploração sustentável do Cerrado. A 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), como também diversas 

organizações não governamentais desenvolveram pesquisas e experimentos em 

campo. Conceitos e experiências potencialmente interessantes, neste contexto, são: 

o conceito de “agricultor experimentador” utilizada pela EMBRAPA; o Projeto 

“Territórios da Cidadania” da Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da 

Presidência da República (SEAP)/PR; a política “Economia Solidária”, conduzida 

pela Secretaria Nacional de Economia solidária do Ministério do Trabalho; os 

“Sistemas Estaduais de Comercialização dos Produtos da Agricultura Familiar e dos 

Empreendimentos da Economia Solidária (SECAFES), uma política vinculada ao 

Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA); e o Programa Nacional Agroindústria 

Familiar também do MDA; e uma iniciativa da EMBRAPA, o Governo do Pará e o 

Serviço Florestal Brasileiro (SFB) para promover na região da cidade de Marabá, 

incluindo no Bico do Papagaio, a silvicultura com espécies nativas. 

Atualmente falta a capacidade de ajustar essas experiências para a realidade 

do Estado, apoiar a estruturação das cadeias produtivas ou levá-las a uma escala 

comercialmente interessante. O foco do RURALTINS é o pequeno produtor e não 

existe no estado um órgão de fomento capaz de traduzir e promover pesquisa 

básica em aplicações produtivas. 

Em outras palavras, para direcionar a produção agrícola e pecuária no 

Estado, os serviços de extensão existentes são insuficientes e falta um ambiente de 

pesquisa aplicada, como também apoio para a comercialização de novos produtos. 
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Neste contexto, o objetivo para esta linha de atuação é “Fomentar alternativas e 

práticas produtivas sustentáveis”. 

Para este objetivo foram identificadas as seguintes ações:  

(i) Promoção da realização de pesquisa sobre o manejo e a exploração 

sustentável do Cerrado e apoio e articulação do desenvolvimento e a implantação de 

novas cadeias produtivas. Para alcançar esta ação, o presente Plano pretende 

apoiar pesquisa para abordagens para o manejo florestal do Cerrado e testar a 

silvicultura com espécies nativas. Pretende ainda desenvolver e apoiar cadeias 

produtivas para produtos novos, como, por exemplo, a comercialização de frutas do 

Cerrado ou de cultivos para a agroenergia e criar ambientes favoráveis para a 

produção de novos produtos, por meio de criação de incentivos fiscais e financeiros;  

(ii) Promoção da recuperação de áreas de produção degradadas e 

subutilizadas. Para a recuperação de áreas degradadas, APPs e RLs, o Plano 

pretende apoiar estudos e abordagens para a recuperação de áreas degradadas; 

articular incentivos fiscais para projetos de recuperação de áreas degradadas; criar e 

implantar viveiros para o reflorestamento e fornecer assistência técnica para práticas 

conservacionistas, como por exemplo, integração pecuária-lavoura, SAFs e plantio 

direto.  

(iii) Capacitação e fortalecimento dos serviços de extensão e assistência 

técnica aos produtores rurais. Estas ações devem incluir apoio para o fortalecimento 

do RURALTINS, incluindo a criação de um serviço de extensão florestal e para a 

criação ou articulação de serviços especializados para os médios e grandes 

produtores.  

(iv) Indução da regularização ambiental por meio de implantação de sistema 

de certificação da produção. Para alcançar esta ação o Plano apoiará primeiramente 

a realização de estudos para estabelecer os critérios mínimos para a certificação, 

para definir o sistema de controle e certificação e para estabelecer meios de 

marketing dos produtos certificados. Em seguida, o Plano apoiará a implantação do 

sistema de certificação numa escala piloto para um número de produtos inicialmente 

reduzido. 

Para este componente foram identificadas as seguintes metas:  

(i) ter desenvolvido e implantado, até o final da implementação do Plano, 

novas cadeias produtivas; 
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(ii) ter recuperado, até o final da implementação do Plano, 10% das áreas 

degradadas e subutilizadas;  

(iii) ter contratado, até o final da implementação do Plano, 80 funcionários do 

RURALTINS e ter capacitado 100 funcionários;  

(iv) ter criado, até o final do segundo ano da implementação, um serviço de 

extensão florestal no RURALTINS;  

(v) ter criado e implantado em escala piloto, até o final da implementação do 

Plano, um sistema de certificação da produção;  

(vi) ter implantado, até o final da implantação do Plano, viveiros nas quatro 

regiões principais, com capacidade de 500.000 mudas/ano. 

 

 

6. ARRANJOS DE COORDENAÇÃO 

 

A coordenação do Plano contará com um Comitê Estratégico do Plano de 

Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento e Queimadas do Estado do 

Tocantins composto por representantes de: 

Órgãos federais: 

1. Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade –ICMBio; 

2. Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

– IBAMA; 

3. Fundação Nacional do índio – FUNAI; 

4. Superintendência Regional do Instituto de Colonização e Reforma Agrária – 

INCRA;  

Órgãos estaduais: 

5. Secretaria de Planejamento - SEPLAN; 

6. Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos- SEMARH; 

7. Secretaria da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – SEAGRO; 

8. Defesa Civil; 

9. Instituto de Terras do Estado do Tocantins – ITERTINS; 

10. Instituto Natureza do Tocantins – NATURATINS; 

11. Instituto de Desenvolvimento Rural do Estado do Tocantins –RURALTINS; 

12. Bombeiros; 

13. Polícia Militar Ambiental; 
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Instituições privadas: 

14. Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado do Tocantins - 

FETAET; 

15. Federação da Agricultura do Estado do Tocantins – FAET; 

16. Associação Tocantinense de Municípios – ATM; 

17. The Nature Conservancy do Brasil – TNC; 

18. Representante regional do Grupo de Trabalho da Amazônia; 

19. Organização indígena regional ou estadual; 

O Comitê encontrar-se-á uma vez ao ano. Suas atribuições principais são: (i) 

avaliar o progresso do Plano; (ii) assessorar a Coordenação Executiva do Plano com 

respeito ao rumo estratégico do Plano e a inclusão de projetos ou ações específicos; 

e (iii) promover a articulação do Plano com políticas e projetos federais e estaduais. 

Para a Coordenação do Plano, será criada uma Unidade de Coordenação do 

Plano de Ação dentro do NATURATINS, composta por uma Coordenação Executiva 

e uma Secretaria Executiva. A Coordenação Executiva será composta pelo 

Coordenador da Secretaria Executiva e os Coordenadores Temáticos e reunir-se- á, 

no mínimo, duas vezes por mês. 

A Coordenação Executiva terá como principais atribuições:  

1. Promover a articulação entre as Coordenações temáticas; 

2. Promover a articulação das ações do Plano junto aos órgãos federais e aos 

governos municipais; 

3. Promover a articulação do Plano com políticas e outros programas 

estaduais; 

4. Discutir e definir estratégias de execução; 

5. Discutir e aprovar planos anuais de trabalho e relatórios de progresso; 

6. Discutir e aprovar procedimentos de execução; 

7. Acompanhar o progresso do Plano; 

8. Aprovar proposta de coordenação administrativa e financeira do Plano; 

9. Aprovar a estratégia e as ações de monitoramento do Plano;  

A Secretaria Executiva será composta por um coordenador-geral e técnicos 

ambientais e administrativos. A secretaria terá as seguintes atribuições: 

1. Representar o Plano ao nível estadual; 

2. Preparar as reuniões ordinárias e extraordinárias do Comitê do Plano de 

Ação; 
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3. Preparar planos operacionais anuais, relatórios de progresso e de auditoria; 

4. Elaborar e implementar procedimentos e rotinas de monitoramento do 

Plano; 

5. Elaborar proposta de coordenação administrativa e financeira do Plano; 

As Coordenações Temáticas de “Monitoramento” e “Gestão Florestal” serão 

coordenadas por representantes do NATURATINS. A Coordenação Temática 

“Planejamento Territorial e da Paisagem” será coordenada por um representante da 

SEPLAN e a Coordenação Temática “Fomento e Alternativas Produtivas” por um 

representante do SEAGRO. 

A atribuição principal dos Coordenadores Temáticos será a implementação 

direta de atividades e a articulação dessas atividades com programas, projetos e 

ações de órgãos federais e estaduais e municipais. Para garantir a articulação com 

políticas e programas existentes, será elaborado, para cada Coordenação Temática, 

um plano anual integrando as atividades planejadas do presente Plano de Ação e as 

planejadas no âmbito de outros programas federais e estaduais. A figura 17 mostra 

a estrutura de Coordenação. 

 

 

Figura 8: Estrutura de Coordenação. 
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7. MONITORAMENTO E IMPACTOS 

 

A Secretaria Executiva é responsável pela elaboração de uma estratégia de 

monitoramento. Essa estratégia deverá consistir no monitoramento do progresso ou 

desempenho da implementação, como também os impactos intermediários e de 

longo prazo esperados. 

O marco lógico simplificado contém sugestões para os impactos esperados, 

incluindo os seguintes:  

(i) Melhor conhecimento sobre processos de desmatamento, da degradação 

de terras, a ocorrência de incêndios florestais. Esse conhecimento deve resultar em 

melhor alocação de esforços de controle e fiscalização e novas abordagens e 

estratégias para reduzir o desmatamento e o uso do fogo para o manejo e para 

evitar a degradação ou subutilização de terras;  

(ii) Melhor conhecimento sobre o potencial produtivo do Estado e regiões de 

interesse ambiental, permitindo planejamento e ordenamento melhor das atividades 

produtivas. Ademais o zoneamento e as atividades para a conciliação da produção 

devem resultar na criação de paisagens funcionais e mosaicos de conservação e, 

portanto, em maior sustentabilidade da produção agrícola e em conservação da 

biodiversidade e da capacidade de produzir serviços ambientais. A sustentabilidade 

da produção deve criar um diferencial para os produtos agrícolas vindo do Estado, o 

que deve, num prazo maior, resultar também em novos investimentos no setor 

agrícola no Estado.  

(iii) Novos procedimentos para a gestão ambiental resultando num sistema de 

gestão mais eficiente e eficaz, aumento no número e percentagem de propriedades 

atuando na legalidade, maior transparência e redução do desmatamento ilegal. 

Ademais, as atividades do Plano devem resultar também na criação de um sistema 

sustentável de monitoramento e combate aos incêndios florestais, resultando na 

redução do número dos incêndios e seus impactos.  

(iv) Melhores serviços de extensão, diversificação da agricultura e redução da 

pressão para converter novas áreas em terras aráveis, o desenvolvimento de novas 

cadeias produtivas, resultado, num prazo maior em redução da pobreza. 

As características do Plano de ação e o processo relativamente curto de 

preparação que limitou a participação de todos os detentores de interesse justificam 
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um sistema de monitoramento participativo com amplo espaço para processos de 

aprendizagem coletiva e oportunidades de ajustes. 
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8. ANEXOS – DADOS ADICIONAIS 

DADOS GERAIS

 
Figura 9: Mapa de densidade populacional do Estado do Tocantins. Fonte: IBGE, Censo 2010. 
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Figura 10: Mapa Rodoviário do Tocantins - 2012. Fonte: DERTINS, 2012. 
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Figura 11: Mapa de Uso e Ocupação da Terra no Tocantins - 2007. Fonte: SEPLAN – TO, 2012. 



PLANO DE AÇÃO PARA PREVENÇÃO E CONTROLE DO DESMATAMENTO E QUEIMADAS DO 

ESTADO DO TOCANTINS 

PRODUÇÃO

 
Figura 12: Produção de Soja, Regiões Administrativas. Fonte IBGE - SIDRA, 2013. 
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Figura 13: Produção de soja por município – Tocantins 2011. Fonte: IBGE – SIDRA, 2013. 
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Figura 14: Produção de arroz por município, Tocantins - 2011. Fonte: IBGE – SIDRA, 2013. 
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Figura 15: Produção de arroz - Regiões Administrativas do Tocantins. Fonte: SEPLAN – TO, 2012; 

IBGE- SIDRA, 2013. 
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DADOS FÍSICOS/AMBIENTAIS

 
Figura 16: Regiões Fitoecológicas. Fonte: SEPLAN – TO, 2012. 
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Figura 17: Mapa das Bacias Hidrográficas Araguaia - Tocantins. Fonte: SEPLAN, 2012. 
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ATUALIZAÇÃO DO PPCDQ-TO 

• O que é o PPCDQ-TO? 
 

• Objetivos e Diretrizes do PPCDQ-TO 
 

• Composição do GT 
 

• Objetivos do GT 
 

• Proposta do Plano de Trabalho 

 



O QUE É O PPCDQ-TO? 

• Plano de Ações 

• Contexto do Estado; 
 

• Projeções e estimativas; 
 

• A dinâmica do desmatamento; 
 

• Estratégias de atuação; 
 

• Estratégias de monitoramento; 
 

• Orçamento indicativo 

 



OBJETIVOS E DIRETRIZES 

• Propor medidas e coordenar ações que visem a 
redução dos índices de desmatamento e 
queimadas; 

 

• Promover a redução das taxas de desmatamento e 
o uso do fogo no Estado do Tocantins, por meio de 
um conjunto de ações integradas: 

• Monitoramento; 

• Gestão territorial; 

• Gestão florestal; 

• Fomento a atividades produtivas. 

 

 



COMPOSIÇÃO DO GT 

• SEMARH 

• SEPLAN 

• SEAGRO 

• SEDEN 

• NATURATINS 

• UNITINS 

•CBMTO 

 

 

• RURALTINS 

• IBAMA 

• UFT 

•EMBRAPA 

•ATM 

•FAET 

•FETAET 



OBJETIVOS DO GT 

• Analisar o PPCDQ vigente; 

 

• Propor alterações em sua atualização e revisão; 

 

• Sugerir a indicação de novos membros para o GT; 

 

• Aprovar as inclusões a serem propostas no PPCDQ 
do triênio 2017/2019. 



Rubens Brito 
rubens_smaf@semades.to.gov.br 
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AJUDA MEMÓRIA DE REUNIÃO 

 

Data: 17/02/2016 

 

Participantes: 

 

- Rubens Brito (SEMARH); 

- Thaiana Brunes (SEMARH); 

- Francis Frigeri (SEMARH); 

- Dalvany Sousa (SEMARH); 

- Raul Rodrigues (SEPLAN); 

- Diógenes Oliveira (CBM); 

- Maria Crista Bueno (UFT); 

- Leila Suely (SEDEN); 

- João Gomes (SEAGRO); 

- Aldaíres Pacheco (NATURATINS); 

 

 

Memória: 

 

 

 Em primeiro momento, o Francis refez a apresentação sobre a importância, 

objetivos, diretrizes do PPCDQ – TO; 

 

 Foi apresentado a composição e os objetivos do GT; 

 

 Foi sugerido a inclusão da EMBRAPA, FAET, FETAET e ATM; 

 

 Ficou acordado que na próxima reunião, os membros tentarão apresentar os 
“sistemas” de monitoramento de indicadores de cada órgão; 

 

 O plano de trabalho foi apresentado, modificado e aprovado pelos membros 

presentes. 

 

 A SEMARH ficou responsável em encaminhar, o plano de trabalho atualizado, a 

ajuda-memória, a lista de presença e o PPCDQ a ser atualizado; 

 

 



 

Plataforma Indicar Estados: O monitoramento dos impactos dos Planos de Controle do 

Desmatamento nos estados Amazônicos 

CONCEITO DE PROPOSTA 

Proponente: IPAM (www.indicar.org.br) 

Coordenação: Andrea Azevedo, Diretora Adjunta do IPAM.  

Contato: andrea@ipam.org.br, (66) 99984 6303.  

Parceiros: Secretaria de meio ambiente dos estados do Acre (em avaliação), Amapá (em 

avaliação), Amazonas (confirmado), Mato Grosso (confirmado), Pará (em avaliação), Rondônia 

(em avaliação) e Tocantins (em avaliação). 

 

CONTEXTO 

O desmatamento na floresta amazônica brasileira reduziu drasticamente na última década. De 

2005 a 2015 foi observada uma redução de 67% na taxa de desmatamento (INPE 2016). Essa 

redução alcança um patamar próximo da meta de redução de 80% do desmatamento na região, 

estipulada pela Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC, Lei n
o
 12.187/2009). 

Entretanto, desde 2012 observamos um estacionamento da taxa no patamar de 5.000km
2
.
 
Os 

últimos dados do PRODES de 2015 demonstram, inclusive, um aumento de 24% na taxa em 

relação ao ano anterior, e alguns estados apresentaram um incremento significativo, como 

Rondônia (51%), Mato Grosso (49%), Amazonas (42%), por exemplo.  

Nesse contexto, o objetivo desta proposta é apoiar os estados do Acre, Amapá, Amazonas, 

Mato Grosso, Pará, Rondônia e Tocantins, componentes da Amazônia Legal, no 

aprimoramento estratégico de seus Planos de Prevenção e Controle do Desmatamento, 

através de análises e do monitoramento de seus impactos utilizando a Plataforma Indicar 

Estados, visando melhorar a eficácia dos planos.  Dessa forma pretendemos contribuir para 

avaliar de maneira sistemática os principais resultados da implementação dessas politicas 

públicas, auxiliando na compreensão dos impactos das ações prioritárias para redução do 

desmatamento, na reformulação de estratégias, no direcionamento da alocação dos recursos 

normalmente escassos para a implementação das politicas publicas e, finalmente, para a 

transparência e accountability das ações do estado prioritárias para o controle do desmatamento. 

MONITORANDO OS IMPACTOS DOS PLANOS DE CONTROLE DO 

DESMATAMENTO 

A partir de 2009, com a publicação da Política Nacional sobre Mudança do Clima e com a 

possibilidade de acesso a recursos do Fundo Amazônia, os estados publicaram pela primeira vez 

seus Planos Estaduais de Prevenção e Controle do Desmatamento (PPCDs). Estes planos 

seguiram o mesmo modelo do plano federal (PPCDAm), com três eixos temáticos: 1) 

regularização fundiária e ordenamento territorial, 2) monitoramento e controle e, 3) fomento a 

atividades produtivas sustentáveis. Além disso, junto com os planos foram estabelecidas metas 

de redução do desmatamento de 80% em relação a média histórica de 1996 -2005, também 

seguindo a tendência do federal, que apresenta a mesma meta. Este foi o primeiro esforço dos 

estados de reunir em um único documento as politicas relacionadas ao controle do 

desmatamento com foco tático-operacional.  

A significativa redução do desmatamento observada na última década é associadas a diversos 

fatores, como a implementação de políticas de comando e controle, a expansão de áreas 

protegidas (Soares-Filho et al. 2010, 2014), politicas de restrição de crédito (Assunção et al 

2013), variações nos preços das commodities agrícolas (Macedo et al 2012) assim como 

mecanismos como a moratória da soja (Gibbs et al 2015, Azevedo et al 2016). Porém, esses 

estudos são avaliações pontuais, e um mecanismo de monitoramento sistemático é fundamental. 

www.indicar.org.br
mailto:andrea@ipam.org.br


 

Visando atender esta demanda, o IPAM em parceira com os estado do Acre, Amazonas, Pará e 

Mato Grosso, desenvolveu a Plataforma Indicar Estados (www.indicar.org.br).  

 

A plataforma apresenta um conjunto de indicadores de impacto das politicas públicas que 

compõem os PPCDs desses estados. Esses indicadores foram selecionados junto às comissões 

executivas e instituições que executam ações nos planos, de modo a suprir a demanda dos 

gestores por dados e análises, e possibilitar avaliações pertinentes à gestão. As políticas 

monitoradas são avaliadas quanto a sua efetividade (alta, média ou baixa), a partir de um nível 

de referência, seja ele uma meta ou a variação anual dos resultados. A Plataforma, que já está 

disponível para acesso livre na internet, disponibiliza o banco de dados utilizado no cálculo dos 

indicadores na série histórica de 2009 a 2015, e uma série de documentos relevantes, incluindo 

os planos estaduais. Além disso, dispõe de uma interface de mapa, onde é possível visualizar o 

desmatamento e focos de calor por categoria fundiária.  

 

 

http://www.indicar.org.br/


 

O monitoramento de impactos dos PPCDs abre uma série de possibilidades para os estados. 

Além de possibilitar a discussão, troca e planejamento conjunto O governo federal tem visto a 

Plataforma Indicar como uma forma de acompanhar os resultados estaduais e alinhar os 

esforços para o controle do desmatamento. Recentemente, com a ratificação do Acordo de Paris, 

o país se comprometeu com uma série de metas, como o desmatamento ilegal zero, a 

recuperação de áreas degradadas e a implementação do código florestal, que só serão atingidas 

com o engajamento e articulação entre estados e governo federal. Ainda, o MMA pensa em 

integrar um subconjunto dos indicadores da plataforma no modelo dos relatórios que os estados 

devem submeter anualmente ao Fundo Amazônia.  

A PROPOSTA PARA O FUNDO GCF 

Neste conceito propomos três atividades principais a serem executadas ao longo de dois anos 

de projeto: 

1) Atualizar os dados do monitoramento de impactos  na Plataforma Indicar para os anos de 

2016 e 2017, incluindo os estados que ainda não compõem a Plataforma: Amapá, Rondônia e 

Tocantins.  

2) Internalizar nos estados a capacidade de cálculo dos indicadores que compõem a Plataforma 

Indicar, através da capacitação de técnicos do quadro das secretarias; 

3) Construir um protocolo de coleta, sistematização e análise dos dados das politicas as quais os 

impactos estão sendo monitorados; 

4) Discutir com as instituições que executam o plano, e outras complementares e relevantes às 

politicas analisadas, os principais gargalos e soluções para o eficaz controle do desmatamento 

nos estados, com vistas a alinhar esforços no atingimento das metas assumidas pelos estados e 

pelo governo federal no Acordo de Paris.    

Os esforços empenhados na discussão dos resultados das políticas (Item 4) poderão gerar 

analises de meio termo dos planos, com correções de rumos das estratégias de prevenção e 

controle do desmatamento, ou focar na revisão completa do PPCD estadual, a depender do 

interesse e necessidade de cada estado.  
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RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO COMPRASNET Nº 036/2017
SECRETARIA DA FAZENDA

PROCESSO Nº 00.854/2500/2016

A Pregoeira da Superintendência de Compras e Central de 
Licitações, designada pela Portaria/SEFAZ nº 022, de 17 de janeiro 
de 2017, torna público o resultado do Pregão supracitado, objetivando 
aquisição de licença CAL, que teve como vencedora a empresa: 
PISONTEC LICENCIAMENTO DE SOFTWARE EIRELI - EPP, itens 01 e 
02 no valor de R$ 269.896,00 (duzentos e sessenta e nove mil, oitocentos 
e noventa e seis reais).

VALOR TOTAL ADJUDICADO: R$ 269.896,00 (duzentos e 
sessenta e nove mil, oitocentos e noventa e seis reais), com a economia 
de 53,92% em relação ao estimado pelo órgão requisitante.

O resultado completo encontra-se disponível nos sites www.
comprasnet.gov.br e www.sgl.to.gov.br.

Palmas, 19 de  maio de 2017.

VIVIANNE FRANTZ BORGES DA SILVA
Pregoeira

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 
E RECURSOS HÍDRICOS

PORTARIA-SEMARH Nº 42, DE 11 DE MAIO DE 2017.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E 
RECURSOS HÍDRICOS, no uso de suas atribuições e consoante o 
disposto no art. 42, §1º, incisos II e IV, da Constituição do Estado, tendo 
em vista que lhe compete a prática de atos de gestão administrativa, em 
conformidade com o Ato nº 35, de 01 de janeiro de 2015 e

CONSIDERANDO a importância na discussão do Plano Estadual 
de Prevenção e Controle de Desmatamento e Queimadas do Estado 
do Tocantins (PPCDQ/TO), o qual representa um conjunto de ações a 
serem articuladas no sentido de prevenir e controlar o desmatamento e 
queimadas no Estado.

CONSIDERANDO que o Plano reunirá várias ações já em 
andamento, em sua maioria vinculadas à órgãos de governo, assim como 
projetará uma nova série de atividades, cuja gestão e execução deverá 
ser compartilhada por meio do envolvimento do poder público.

CONSIDERANDO a necessidade de atualizar a relação dos 
Membros do Grupo de Trabalho de Revisão do Plano Ação de Prevenção 
Controle do Desmatamento e Queimadas - PPCDQ, no Estado do 
Tocantins;

reúne ações e atividades cujo objetivo remete a redução do desmatamento 
no Estado;

CONSIDERANDO que o PPCDQ é uma das estratégias de 
REDD+ adotadas pelo Estado para reduzir o desmatamento e apontar 
alternativas para a conservação ambiental.

CONSIDERANDO que a atualização do PPCDQ faz parte 
de uma das cláusulas do contrato de Repasse Não Reembolsável 

implementação do Projeto CAR Tocantins Legal.

CONSIDERANDO a Portaria Nº 12, de 03/03/2017, publicada 

atualização  do PPCD,  o qual  tem  como  competências:

a) Analisar o PPCDQ vigente;

b) Propor alteração em sua atualização e revisão;

c) Sugerir a indicação de novos membros para o GT;

d) Aprovar as inclusões a serem propostas no PPCD triênio 
2017/2019.

RESOLVE:

Art. 1º Instituir o Grupo de Trabalho - GT, composto pelos 
seguintes membros:

a) Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMARH
Titular: Rubens Pereira Brito; Diretor de Instrumentos de Gestão 

Ambiental; matrícula funcional: 641770-4.
Suplente: Francis Rinaldi Frigeri; Gerente de Recursos 

Energéticos e Mudanças Climáticas; matrícula funcional: 1127179-2.

b) Secretaria do Planejamento e Orçamento - SEPLAN
Titular: Raul Rodrigues de Freitas Júnior; Superintendente de 

Desenvolvimento Regional; matrícula funcional: 299124-4.
Suplente: Bruno Moure Cícero; Economista; matrícula funcional: 

11455403-1.

c) Secretaria do Desenvolvimento da Agricultura e Pecuária - 
SEAGRO

Titular: Breno Barbosa Villas Boas; Engenheiro Agrônomo; 
matrícula funcional: 1206435-4.

Suplente: João Gomes Barbosa; Engenheiro Agrônomo; 
matrícula funcional: 366083-1.

d) Secretaria do Desenvolvimento Econômico, Ciência, 
Tecnologia, Turismo e Cultura- SEDEN

Titular: James Jacques Possapp; Superintendência de 
Desenvolvimento Turístico; matrícula funcional: 744740-3.

Suplente: Leila Suely Reis Da Silva; Analista em Turismo; 
matrícula funcional: 11228679-1.

e) Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS
Titular: Aldaires Rodrigues Pacheco; Gerente de Monitoramento 

e Gestão de Informações Ambientais; matrícula funcional: 812241-3.
Suplente: Carlos Sérgio Gomes; Inspetor de Recursos Naturais; 

matrícula funcional: 436012-1.

f) Universidade Estadual do Tocantins - UNITINS
Titular: Ricardo Flores Haidar, Coordenador NUDAM; matrícula 

funcional: 810234.
Suplente: Bárbara Helena Ramos; C.C. Assessora; matrícula 

funcional: 810022.

g) Corpo de Bombeiros Militares do Estado do Tocantins
Titular: Diogenes Madeira De Oliveira; Major - QOBMA - MAJ-H; 

matrícula funcional: 795954-1.
Suplente: Pedro Rocha De Medeiros; Coordenador 

Administrativo; matrícula funcional: 904809-1.

h) Instituto de Desenvolvimento Rural do Tocantins - Ruraltins
Titular: Pablo Vasconcelos De Sousa; Extensionista Rural; 

matrícula funcional: 1278258-1.
Suplente: Ruana Batista Santana; Extensionista Rural; 

Coordenador Administrativo; matrícula funcional: 1292730-1.

i) Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA

Titular: Luiz Wanderley Grama; Técnico ambiental; matrícula 
funcional: 495637.

Suplente: Waner Gonçalves Lima, Analista ambiental; matrícula 
funcional: 1511416.

j) Universidade Federal do Tocantins - UFT
Titular: Marcos Vinicius Giongo Alves, Professor Do Magistério 

Superior; matrícula funcional: 184783-5.
Suplente: Maria Cristina Bueno Coelho, Professora Do 

Magistério Superior; matrícula funcional: 161847-8.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e 
terá validade de dois anos, contados a partir do dia 08/05/2017.

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS, 
em Palmas - TO, aos 11 dias do mês de Maio de 2017.

LUZIMEIRE CARREIRA
Secretária

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO

PORTARIA SEPLAN/MDO Nº 8, DE 02 DE MAIO DE 2017.

O Secretário do Planejamento E ORÇAMENTO, no uso de suas 
atribuições e tendo em vista o disposto no Ato no 197, de 21 de fevereiro 
de 2017,

RESOLVE:

I - Promover, na forma dos anexos I e II a esta Portaria, as 
Movimentações das Dotações Orçamentárias do mesmo projeto/atividade 
e grupo de despesa dos Órgãos e Entidades da Administração Pública 
Estadual direta e indireta.

II - Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Palmas, 2 de maio de 2017.

DAVID SIFFERT TORRES
Secretário de Estado do Planejamento e Orçamento



 

DECRETO No 6.072, de 21 de março de 2020. 
 

Declara estado de calamidade pública em todo o 
território do Estado do Tocantins afetado pela 
COVID-19 (novo Coronavírus) – Codificação 
Brasileira de Desastre 1.5.1.1.0, e adota outras 
providências. 

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 

atribuição que lhe confere o art. 40, inciso II, da Constituição do Estado, e com 
fulcro no art. 7o, inciso VII, da Lei Federal 12.608, de 10 de abril 2012, c/c o art. 
2o, inciso IV, do Decreto Federal 7.257, de 4 de agosto de 2010, no Decreto 
Federal 10.282, de 20 de março de 2020, e no inciso III do art. 2o da Instrução 
Normativa 2, do Ministério da Integração Nacional, de 20 de dezembro de 2016, e 

 
CONSIDERANDO a pandemia da COVID-19 – novo Coronavírus, tal 

como declarada pela Organização Mundial da Saúde – OMS, e que, em tal 
conjuntura, seus reflexos transcendem os já graves e profundos problemas 
inerentes à saúde pública e chegam a atingir desde a economia global até a local, 
tornando indispensáveis medidas saneadoras urgentes e especiais, que se 
perfazem de modo extraordinário e em montantes vultosos, eventualmente, acima 
do previsto no Orçamento Estadual,   

 
D E C R E T A: 

 
CAPÍTULO I 

DO ESTADO DE CALAMIDADE 
 
Art. 1o  É declarado estado de calamidade pública em todo o território 

do Estado do Tocantins, afetado pela confirmação de casos da COVID-19 (novo 
Coronavírus), configurando desastre que pode ser classificado e codificado de 
acordo com a Codificação Brasileira de Desastre – COBRADE como 1.5.1.1.0, 
nos termos da IN/MI 02/2016.   

 
Parágrafo único. Para os fins do disposto neste Decreto, nos termos do 

art. 65 da Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, em razão da grave crise 
de saúde pública, econômico-orçamentária e social decorrente da pandemia da 
COVID-19 (novo Coronavírus), ficam os dirigentes dos órgãos e entidades do 
Poder Executivo Estadual autorizados a baixar os atos e adotar as providências 
subsequentes necessárias ao cumprimento deste Decreto, sendo dispensados de 
licitação os contratos de aquisição de bens e serviços necessários às atividades 
de resposta, de prestação de serviços e de obras relacionadas à correspondente 
reabilitação do cenário estadual.  

 
Art. 2o É autorizada, mediante ato fundamentado do Secretário de 

Estado da Saúde: 
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I – a requisição de bens ou serviços de pessoas naturais e jurídicas, 
em especial de médicos e de fornecedores, incluindo-se dentre a categoria de 
bens os equipamentos de proteção individual (EPI), medicamentos, leitos de UTI 
e produtos de limpeza, observada a convocação expressa e assegurada a 
posterior indenização;  

 
II – a importação de produtos sujeitos à vigilância sanitária sem registro 

na ANVISA, desde que registrados por autoridade sanitária estrangeira e estejam 
previstos em ato do Ministério da Saúde; 

 
III – nos termos do disposto no art. 4o da Lei Federal 13.979, de 6 de 

fevereiro de 2020, a aquisição de bens, serviços e insumos de saúde destinados 
ao enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente da COVID-19 
(novo Coronavírus), mediante dispensa de licitação;  

 
IV – a convocação de todos os profissionais da saúde, agentes 

públicos vinculados ao Poder Executivo Estadual, bem como os prestadores de 
serviços de saúde, para o cumprimento de eventuais escalas de emergência que 
possam ser estabelecidas pelas respectivas chefias, consoante dispuser ato do 
Secretário de Estado da Saúde. 

 
Parágrafo único. Incumbe à Polícia Militar do Estado do                      

Tocantins – PMTO prestar o apoio necessário ao cumprimento do disposto neste 
artigo. 

 
CAPÍTULO II 

DAS MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA  
DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA 

INTERNACIONAL - COVID-19 (NOVO CORONAVÍRUS) 
 

Art. 3o Os respectivos conceitos aplicados à matéria e as medidas 
gerais de enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional - COVID-19, no âmbito do Estado do Tocantins, são os constantes 
da Lei Federal 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, dispondo os artigos 
subsequentes deste Decreto sobre medidas específicas.  

 
Seção I 

Das Vedações 
 

Art. 4o Ficam vedadas, pelo período de 30 dias a contar da publicação 
deste Decreto, em todo o território do Estado do Tocantins, em consonância com 
o disposto na Lei Federal 13.979, de 6 de fevereiro de 2020:   

 
I – a prestação de serviço de transporte coletivo urbano e rural, bem 

como o transporte coletivo intermunicipal de passageiros, público e privado, que 
exceda à metade da capacidade de usuários sentados; 
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II – a realização de eventos e de reuniões de qualquer natureza, de 
caráter público ou privado, incluídas excursões, em que ocorra a aglomeração de 
pessoas.  

 
Parágrafo único. Incumbe aos órgãos e entidades fiscalizadoras, 

vinculados ao Poder Executivo Estadual, adotar as providências necessárias ao 
cumprimento do disposto neste artigo. 

 
Seção II 

Das Restrições 
 
Art. 5o As visitas às unidades prisionais e socioeducativas, bem como 

a hospitais da rede pública sofrerão restrições mediante atos normativos 
expedidos, respectivamente, pelo Secretário de Estado da Segurança Pública, 
Secretário de Estado da Cidadania e Justiça e Secretário de Estado da Saúde.  

 
Seção III 

Das Recomendações 
 
Art. 6o Recomenda-se aos Chefes de cada Poder Executivo Municipal 

que adotem providências no sentido de determinar:  
  
I – em reforço ao disposto no art. 4o deste Decreto, aos operadores de 

transporte coletivo urbano e rural, bem assim aos responsáveis por veículos em 
geral, o cumprimento dos seguintes protocolos: 

 
a) realização de limpeza minuciosa diária dos veículos com utilização 

de produtos que impeçam a propagação do vírus; 
 
b) higienização do sistema de ar-condicionado; 
 
c) disponibilização, em local de fácil acesso aos passageiros, 

preferencialmente na entrada e na saída dos veículos, de álcool em gel 70%; 
 
d) manutenção de alçapões de teto e de janelas abertas para manter o 

ambiente arejado, sempre que possível; 
 
II – a proibição de se realizarem atividades e serviços privados não 

essenciais, bem assim determinar o fechamento de shopping centers, centros 
comerciais, galerias, feiras, bares e restaurantes, excetuando-se os prestadores 
de serviços exclusivos de entrega (delivery), as farmácias, clínicas de 
atendimento na área da saúde, os supermercados, as agências bancárias e os 
postos de combustíveis, observado o disposto no Decreto Federal 10.282, de 20 
de março de 2020;  

 
III – aos estabelecimentos comerciais e industriais, o oferecimento de 

material para cuidados pessoais, sobretudo da lavagem das mãos, da utilização 
de produtos assépticos durante o trabalho, como álcool em gel 70%, e para a 
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observância da etiqueta respiratória, bem assim a adoção de sistemas de escala, 
revezamento ou alteração de jornada, a fim de reduzir o fluxo de pessoas; 

 
IV – aos fornecedores e comerciantes, o estabelecimento de limites 

quantitativos para a aquisição de bens essenciais à saúde, à higiene e à 
alimentação, sempre que necessário, para evitar o esvaziamento do estoque de 
tais produtos; 

 
V – aos estabelecimentos comerciais, a fixação de horários ou setores 

exclusivos para atender aos clientes com idade igual ou superior a 60 anos e 
àqueles que integrem grupos de risco, conforme autodeclaração. 

 
§1o Incumbe ao PROCON/TO baixar os atos necessários ao 

cumprimento do disposto neste artigo, conforme o caso, e à Polícia Militar do 
Estado do Tocantins – PMTO prestar o devido apoio às atividades derivadas do 
disposto neste artigo. 

 
§2o As ações de segurança pública para o enfrentamento da pandemia 

da COVID-19 devem ser implementadas em coordenação com a Secretaria da 
Segurança Pública. 

 
CAPÍTULO III 

DAS MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA  
DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL - COVID-19 NO 

ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL 
Seção I 

Da Jornada de Trabalho e do Revezamento 
  

Art. 7o Observado o disposto no Decreto Estadual 6.066/2020, é 
mantida, nos mesmos termos, a jornada de 6 horas diárias de trabalho nas 
unidades da Administração Pública Direta e Indireta do Poder Executivo Estadual, 
fixada das 8h às 14h, ficando os dirigentes máximos dos órgãos e entidades 
autorizados a organizar jornada laboral alternativa, no turno da tarde, das 14h às 
20h, a fim de evitar a aglomeração de pessoas.   
 

Seção II 
Do Trabalho Remoto a Vulneráveis, das Férias e 

Licenças e da Interação Virtual 
 

Art. 8o Incumbe aos dirigentes máximos dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Direta e Indireta do Poder Executivo Estadual:  

 
I – determinar, em seus respectivos âmbitos, que seus agentes 

públicos enquadrados em uma das situações a seguir prestem jornada laboral 
mediante trabalho remoto:  

 
a) idosos na acepção legal do termo, por contar com idade igual ou 

superior a 60 anos; 
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b) gestantes e lactantes; 
 
c) aqueles que mantenham sob sua guarda criança menor de um ano; 
 
d) portadores de doenças respiratórias crônicas, cardiopatias, diabetes, 

hipertensão ou outras afecções que deprimam o sistema imunológico. 
 
II – determinar o gozo imediato de férias regulamentares e licença-

prêmio, assegurada apenas a permanência de número mínimo de agentes 
públicos necessários a atividades essenciais e de natureza continuada;  

 
III – intensificar, na prestação de serviços à população e no trabalho 

interno, o emprego de meios virtuais que dispensem o atendimento presencial.  
 
§1o O disposto no inciso I deste artigo: 
 
I – vigora pelo prazo de 30 dias, podendo ser prorrogado mediante ato 

governamental;  
 
II – se efetiva mediante a apresentação de documentos probantes da 

situação em que se encontra o agente público, considerando como meio 
preferencialmente indicado o protocolo de solicitação simples, por parte do 
interessado, direcionada ao setor de gestão de pessoal de cada unidade 
administrativa do Executivo Estadual, no Sistema de Gestão de                 
Documentos – SGD. 

 
§2o Considera-se trabalho remoto aquele definido nos termos do 

disposto no art. 15-A da Lei Estadual 3.421/2019, com redação dada pela Lei 
Estadual 3.608, de 18 de dezembro de 2019, publicada na edição 5.509 do Diário 
Oficial do Estado. 

 
§3o O trabalho remoto pode ser autorizado a agentes públicos não 

enquadrados nas situações de que trata o inciso I deste artigo, submetendo-se a 
motivação ao exame do respectivo dirigente do órgão ou entidade da 
Administração Pública Direta e Indireta do Poder Executivo Estadual, desde que 
atendido o critério de compatibilidade com as atribuições do cargo ou função 
ocupados e assegurada a continuidade dos serviços públicos.  

 
Art. 9o Aos agentes públicos que tenham regressado, nos últimos cinco 

dias ou que venham a regressar, durante a vigência deste Decreto, de países e 
unidades federativas em que há transmissão do vírus da COVID-19, conforme 
boletim epidemiológico do Ministério da Saúde, bem como aqueles que tenham 
contato ou convívio direto com caso suspeito ou confirmado, aplicam-se as 
seguintes medidas:  

 
I – devem ser afastados do trabalho, sem prejuízo de sua 

remuneração, pelo período mínimo de 14 dias, aqueles com sintomas de 



 

6 

contaminação, aos quais pode ser aplicado o regime de trabalho remoto, 
consoante o interesse da Administração Pública, expresso pela chefia imediata, a 
partir da verificação de Atestado Médico; 

 
II – devem receber determinação de cumprimento do regime de 

trabalho remoto, respeitadas as atribuições do cargo ou função, pelo prazo de 14 
dias, a contar do retorno ao Estado ou contato ou convívio com pessoa 
contaminada ou suspeita, aqueles que não apresentarem sintomas de 
contaminação pelo vírus.  

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 10. Ficam suspensos, pelo prazo de trinta dias, os prazos de 

defesa e os prazos recursais no âmbito dos processos da administração pública 
estadual direta e indireta. 

 
Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Araguaia, em Palmas, aos 21 dias do mês de março de 2020; 

199o da Independência, 132o da República e 32o do Estado. 
 

 
 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

 
 
 

CEL QOBM Reginaldo Leandro da Silva  
Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado do Tocantins - CBMTO, 

Coordenador Estadual de Proteção e 
Defesa Civil 

 
 
 

CEL QOPM Jaizon Veras Barbosa 
Comandante-Geral da Polícia Militar do 

Estado do Tocantins - PMTO 

Cristiano Barbosa Sampaio 
Secretário de Estado da Segurança Pública 

Luiz Edgar Leão Tolini 
Secretário de Estado da Saúde 

 
 
 

Nivair Vieira Borges 
Procurador-Geral do Estado 

 
 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
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Anexo II - Termos de Referência 
 

Lote Estado Quant. Vaga 

1 Acre 1 

2 Amapá 1 

3 Amazonas 1 

4 Maranhão 1 

5 Mato Grosso 1 

6 Pará 1 

7 Rondônia 1 

8 Roraima 1 

9 Tocantins 1 

 
1. Contexto: 
 
O surgimento da pandemia de covid-19 tem aumentado significativamente os desafios enfrentados pelos 
estados da Amazônia no combate ao desmatamento ilegal, incêndios florestais e outros ilícitos ambientais, 
e, para o desenvolvimento de uma economia de baixas emissões. Mudanças significativas têm sido 
identificadas na dinâmica do avanço dos vetores do desmatamento e na efetividade das campanhas de 
combate aos ilícitos, que se somam aos impactos na dinâmica da economia de base florestal que é 
elemento essencial para a valorização da floresta em pé e redução da expansão das atividades de uso 
intensivo do solo, e principalmente, para o desenvolvimento socioeconômico e bem estar das populações 
locais. Os estados da Amazônia, por intermédio das suas Secretarias de Meio Ambiente, têm desenvolvido 
nos últimos anos políticas e estratégias com esses objetivos, tal como é o caso da Regularização Ambiental, 
Comando e Controle, Ordenamento Territorial, Licenciamento Ambiental, Monitoramento da Cobertura 
Florestal e Mudança do Clima, entre outras. O advento da pandemia por um lado pode estar aprofundando 
os problemas associados a implementação de tais políticas e estratégias exigindo o seu ajuste ou 
atualização, mas por outro, pode estar abrindo janelas de oportunidades para uma ação mais efetiva dos 
estados como agentes dinamizadores e promotores de uma economia de baixas emissões que potencialize 
o uso sustentável do patrimônio e ativos ambientais da região. Antes da pandemia de covid-19 era um 
consenso o fato de que somente as ações de comando e controle seriam insuficientes para enfrentar o 
desmatamento e avanço de outros ilícitos; e durante a pandemia esse consenso está sendo amplamente 
ratificado. 
 
 
 
2. Objetivos 
 
2.1 Objetivo Geral: 
 
Levantamento dos atuais desafios enfrentados no contexto da covid-19 e das recentes mudanças que vêm 
ocorrendo na dinâmica e tendências nos vetores associados ao avanço do desmatamento e dos incêndios, 
assim como identificar as possíveis soluções. O levantamento e a identificação de soluções possíveis serão 
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realizados a partir do registro das contribuições dos indivíduos, instituições governamentais, instituições 
não governamentais, representantes do setor privado e outros grupos organizados locais que participarão 
das consultas indicadas pelas Secretarias de Meio Ambiente dos estados. 
 
2.2 Objetivos Específicos: 
 
O consultor deverá atentar ao estado ao qual está se candidatando. 

Estado Objetivo Específico 

Acre Realizar um levantamento dos desafios enfrentados pela Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente do Acre (SEMA-AC) sobre as mudanças na dinâmica, tendências e 
possíveis soluções para o combate ao desmatamento ilegal e outros ilícitos 
ambientais e no fomento ao desenvolvimento de uma economia de baixas emissões, 
com foco nas lições aprendidas e identificação de proposta de ação a partir da 
interação do consultor com a diretoria executiva e técnicos da Sema, bem como com 
os membros da Comissão Estadual de Gestão de Riscos Ambientais - CEGdRA e 
do Comitê Integrado de Ações Ambientais.  
 

Amapá Atualizar o Plano de prevenção e controle do desmatamento e queimadas do estado 
do Amapá que será organizado, coordenado e liderado pela Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente do Amapá (SEMA-AP). O consultor utilizará como subsídios de 
referência: 

a) o Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento e Queimadas 
do Estado do Amapá – 2017/2020; e 

b) o Plano Regional para o Combate Estratégico da Exploração Florestal Ilegal, 
Desmatamento Ilegal, Incêndios Florestais e Queimadas Ilegais na 
Amazônia Legal.  
 

Amazonas Elaborar um Plano de Ação com base em três eixos do Plano Estadual de Prevenção 
e Controle do Desmatamento e Queimadas do Amazonas (PPCDQ/AM) 
(Ordenamento Territorial; Monitoramento, Comando e Controle Ambiental; 
Bioeconomia e alternativas econômicas sustentáveis), buscando propor uma relação 
positiva com o Programa Estadual de Conservação e Valorização da Biodiversidade 
para o período de 2020-2022que será organizado, coordenado e liderado pela 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Amazona (SEMA-AM). Os objetivos 
específicos são: 
 

a) Levantamentos dos desafios enfrentados no contexto da covid-19, 
evidenciando a recente dinâmica do desmatamento e queimadas, a 
recessão econômica, e propondo soluções para o cumprimento das ações 
proposta no plano.   

b) Levantamento de ações integradas visando aumentar a efetividade e 
eficiência da gestão ambiental e territorial em áreas sob intensa pressão pelo 
uso dos recursos naturais bem como proposta para incentivar o uso 
sustentável dos recursos naturais; 

c) Elaboração de  modelos e propostas de incentivo e pagamento por ações e 
projetos que promovam a manutenção, conservação, proteção, 
monitoramento e uso sustentável da biodiversidade do estado do Amazonas, 
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entre outros da vegetação nativa, da vida silvestre e do meio ambiente 
natural em áreas de interesse para a conservação, dada sua alta relevância 
para a diversidade biológica e produção sustentável de baixas emissões de 
GEE; 

d) Descrição do impacto e envolvimento das populações tradicionais, 
indígenas, mulheres, jovens no desenvolvimento do planejamento de ações 
nas questões econômica, social e ambiental pós pandemia da Covid-19; 

e) O diagnóstico em questão deverá ter como base os seguintes documentos: 
o Plano Estadual de Prevenção e Controle do Desmatamento e Queimadas 
do Amazonas - PPCDQ/AM e a Política do Estado do Amazonas sobre 
Serviços Ambientais.  
 

Maranhão Atualizar o Plano de Combate ao Desmatamento Ilegal e Incêndios Florestas do 
Estado do Maranhão que será organizado, coordenado e liderado pela Secretaria de 
Estado do Meio Ambiente (SEMA-MA). O consultor utilizará como subsídios de 
referência: 

a) o Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento e Incêndios 
Florestais - 2017/2020; e 

b) o Plano Regional para o Combate Estratégico da Exploração Florestal Ilegal, 
Desmatamento Ilegal, Incêndios Florestais e Queimadas Ilegais na 
Amazônia Legal.  
 

Mato Grosso Atualizar o Plano de Combate ao Desmatamento Ilegal e Incêndios Florestas do 
Estado do Mato Grosso que será organizado, coordenado e liderado pela Secretaria 
de Estado do Meio Ambiente (SEMA-MT). O consultor utilizará como subsídios de 
referência: 

a) o Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento e Incêndios 
Florestais - 2017/2020; 

b) o Plano Regional para o Combate Estratégico da Exploração Florestal Ilegal, 
Desmatamento Ilegal, Incêndios Florestais e Queimadas Ilegais na 
Amazônia Legal.  
 

Pará Construir o projeto para transformação da política de adequação ambiental dos 
imóveis rurais do estado do Pará, mediante realização de diagnóstico dos desafios 
e barreiras enfrentados pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade do Pará (SEMAS/PA), bem como de proposição de soluções e 
ações para garantir o cumprimento das diretrizes do Código Florestal brasileiro e das 
metas de sustentabilidade estipuladas pelo estado do Pará no que tange à 
adequação ambiental dos imóveis rurais, em especial os objetivos estipulados no 
Plano Estadual Amazônia Agora (PEAA). O consultor considerará para 
estabelecimento do Plano: 

a) o diagnóstico de produtividade das ações de adequação ambiental de 
imóveis rurais realizadas atualmente, em especial o déficit de capacidade 
de análise do Cadastro Ambiental Rural (aproximadamente 250.000 
cadastros a analisar contra capacidade de análise de menos de 8.000 
cadastros/ano); 

https://agenciapara.com.br/noticia/21257/
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b) as necessidades para capacity building na SEMAS/PA para execução das 
políticas de adequação ambiental dos imóveis rurais, em especial a análise 
do Cadastro Ambiental Rural, na seguintes dimensões: infraestrutura, 
sistemas e ciência de dados; e 

c) possíveis alavancas para execução das políticas de adequação ambiental 
dos imóveis rurais, em especial relacionadas a soluções de ciência de dados 
e soluções digitais para análise do Cadastro Ambiental Rural e identificação 
de passivos ambientais. 

A identificação de necessidades e a construção do projeto serão realizados a partir 
de diagnóstico, levantamento de soluções possíveis e roadmap para implantação. 
 

Rondônia Realizar um levantamento dos desafios enfrentados pela Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Ambiental de Rondônia (SEDAM-RO) na implementação dos 
Instrumentos da sua Política de Governança Climática e Serviços Ambientais 
(PGSA), a partir da integração consultiva e avaliativa do Sistema de Governança 
Climática e Serviços Ambientais (SGSA) composto pelo Fórum Estadual de 
Mudanças Climáticas, o Conselho Gestor e pelo Comitê Científico, bem como da 
governança do Plano de Prevenção, Controle e Alternativas Sustentáveis ao 
Desmatamento no Estado de Rondônia (PPCASD). Propor um plano de  
fortalecimento destas instâncias no cenário atual e Pós Covid-19, considerando 
estratégias de comunicação para adoção de fluxos internos e externos de 
informação e transparência dos processos e procedimentos do SGSA e da 
governança do PPCASD, compreendendo a sistematização da informação, no 
âmbito da PGSA,  para o alcance da elegibilidade para pagamentos por serviços 
ambientais conforme normativa da Comissão Nacional para REDD+ 
(CONAREDD+), ao que refere a transparência das informações. 
 

Roraima Atualizar o Plano Estadual de Prevenção e Controle do Desmatamento e Queimadas 
em Roraima que será coordenado e liderado pela Fundação Estadual do Meio 
Ambiente e dos Recursos Hídricos de Roraima (FEMARH-RR). O consultor utilizará 
como subsídios de referência: 

a) Plano Estadual de Prevenção e Controle do Desmatamento e Queimadas 
em Roraima 2012-2015; e 

b) Plano Estadual de Prevenção e Controle do Desflorestamento e Queimadas 
em Roraima 2019-2020 instituído pelo Decreto N.28.193 de dezembro de 
2019; e 

c) Plano Regional para o Combate Estratégico da Exploração Florestal Ilegal, 
Desmatamento Ilegal, Incêndios Florestais e Queimadas Ilegais na 
Amazônia Legal.  
 

Tocantins Atualizar o Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento e 
Queimadas do Estado do Tocantins (PPCDQ-TO) utilizando como subsídios de 
referência: 

a) o Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento e Queimadas 
do Estado do Tocantins (PPCDQ-TO) - 2015; 

b) o Plano para Controle do Desmatamento Ilegal e Recuperação da 
Vegetação Nativa; 
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c) o Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento e das 
Queimadas no Cerrado; e 

d) legislação pertinente. O processo será coordenado e liderado pela 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente (SEMA-TO). 
 

 
 
3. Produtos a serem entregues: 

 

O consultor deverá atentar ao estado ao qual está se candidatando. 

Acre Produto 1 – Relatório contendo o diagnóstico sobre as mudanças geradas no estado 
do Acre pelo contexto da covid-19 nos seguintes temas: 

• Dinâmica do avanço do desmatamento ilegal, incêndios florestais e outros 
ilícitos ambientais. 

• Análise das ações e estratégias de combate ao desmatamento ilegal, 
incêndios florestais e outros ilícitos ambientais nos diversos níveis de Governo 
(municipal, estadual e federal) com foco nas lições aprendidas e apresentação 
de recomendações. 

• Impacto geral da pandemia nas principais atividades econômicas no estado: 
pecuária de grande escala, agricultura de grande escala, manejo florestal e 
manejo florestal não madeireiro e as interfaces com a gestão ambiental. 

• Impactos do contexto da covid-19 em relação à implementação das políticas 
estaduais de: pagamento por resultados, Cadastro Ambiental Rural, REDD+, 
acesso ao mercado voluntário de carbono e promoção da economia de baixas 
emissões. 

Produto 2 – Relatório contendo a organização de banco de dados de fiscalização, 
considerando as mudanças decorrentes do contexto da covid-19, e proposição de um 
plano de fiscalização pós covid-19, com base nas lições aprendidas e na atual 
realidade vivenciada no estado por processos contínuos de invasões e uso irregular 
da terra, incluindo proposta metodológica para a fiscalização remota e uso do 
Cadastro Ambiental Rural – CAR como subsídio às ações de comando e controle no 
estado do Acre.  

Produto 3 – Relatório contendo a proposta de atualização do Plano de Prevenção e 
Controle do Desmatamento e Queimadas do Estado Acre/PPCDQ/AC, contendo os 
procedimentos para automatização do monitoramento e revisão anual do PPPCDQ/ 
2021-2024. 

 

Amapá: 
 

Produto 1 – Relatório contendo o plano de trabalho detalhando o processo de 
consulta que será conduzido pela SEMA-AP. Será elaborado sob a orientação do 
Diretor de Desenvolvimento Ambiental e Técnicos. 
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Produto 2 – Relatório contendo a minuta de texto com a atualização do Plano de Ação 
para Prevenção e Controle do Desmatamento e Queimadas do Estado do Amapá. A 
minuta deverá incluir as seguintes seções: 

• Atualização da contextualização, inserindo os recentes avanços na base 
jurídica, programática e institucional orientadora da implementação do Plano. 
Identificar o que muda no contexto atual em relação ao contexto identificado 
no Plano 2017-2020. 

• Análise do Desmatamento Ilegal do Estado do Amapá para o Bioma Floresta. 

• Construção de linhas de base de desmatamento e recuperação de vegetação 
nativa com propostas de metas factíveis para o estado.  

• Avaliação das linhas de ação previstas no Plano 2017 – 2020, com foco na 
eficiência, eficácia e efetividade das ações planejadas 

• Proposta de linhas de ação do Plano 2020-2023. 

• Proposta de procedimentos para monitoramento e revisão anual do Plano 
2020-2023. 
 

Produto 3 – Relatório contendo o texto final de atualização do Plano de Ação para 
Prevenção e Controle do Desmatamento e Queimadas do Estado do Amapá, que 
incorpora as recomendações realizadas pela SEMA-AP. Esse documento servirá de 
base para consultas nas instâncias colegiadas e consulta aberta no site da SEMA.  
 

Amazonas  
 

Produto 1 - Relatório contendo o plano de trabalho com detalhamento do 
planejamento, o cronograma, descrição das atividades, responsável, cronograma 
físico e insumos necessários:  

• O Produto a ser apresentado em reunião técnica junto à equipe da 
SEMA/GCF/PNUD para discussão de conceitos e da metodologia a ser 
adotada para a realização das atividades;  

• o Plano de Trabalho é um documento que deverá ser elaborado em até 10 
dias após a emissão da Ordem de Serviço, como forma de detalhar o 
planejamento e descrição das atividades para a execução dos trabalhos 
previstos neste Termo de Referência; 

• O documento deverá conter cronograma de desenvolvimento dos trabalhos 
de campo, cronograma físico do levantamento de campo e formas de 
deslocamento previstas; 

• O Plano de Trabalho deverá estar assinado pelo contratado e para iniciar os 
trabalhos, o Plano de Trabalho deve estar aprovado pela SEMA/GCF/PNUD. 

 
Produto 2: Relatório contendo o Plano de Ação preliminar, apresentando os 
resultados consolidados dos estudos elaborados pelo(a) contratado(a), com revisão e 
aprovação pelos pontos focais da SEMA/GCF/PNUD, contendo o seguinte conteúdo 
mínimo: 

• Título e identificação do trabalho; 

• Índice; 

• Introdução, incluindo informações gerais sobre a área de estudo; 

• Descrição das metodologias, incluindo as fases de planejamento, coleta de 
dados, tratamento, processamento e análise dos dados; 

• Resultados; 
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• Análise e discussão dos resultados abordando os assuntos informados no 
objetivo e objetivos específicos do presente TDR, incluindo mapa espacial dos 
dados, indicando as áreas prioritárias para intervenções e implementação das 
ações. 
 

Produto 3 – Relatório contendo o Plano de Ação final, a ser elaborado a partir do 
conteúdo consolidado do Produto 2, com revisão e aprovação dos pontos focais da 
SEMA/GCF/PNUD. O mesmo deverá ser elaborado com a seguinte estrutura: 

• Resumo Executivo; 

• Dados originais sistematizados em meio digital, tal como utilizados para o 
processamento dos dados, em planilha eletrônica; 

• Quadros, tabelas e figuras. 
 

Maranhão 
 

Produto 1 – Relatório contendo o plano de trabalho, detalhando o processo de 
consulta que será conduzido pela SEMA-MA. Será elaborado sob a orientação do 
Secretário Adjunto de Recursos Florestais da SEMA-MA. 
 
Produto 2 – Relatório contendo a minuta de texto com a atualização do Plano de Ação 
para Prevenção e Controle do Desmatamento e Incêndios Florestais. A minuta deverá 
incluir as seguintes seções: 

• Atualização da contextualização, inserindo os recentes avanços na base 
jurídica, programática e institucional orientadora da implementação do Plano. 
Identificar o que muda no contexto atual em relação ao contexto identificado 
no Plano 2017-2020. 

• Análise da dinâmica do desmatamento ilegal, tendências, dinâmicas, 
distribuição geográfica, por ecossistema do estado (Amazônia, Cerrado e 
Pantanal). Identificar o que muda na dinâmica e tendências. 

• Avaliação das linhas de ação previstas no Plano 2017 – 2020, com foco na 
eficiência, eficácia e efetividade das ações planejadas 

• Proposta de linhas de ação do Plano 2020-2023. 

• Proposta de procedimentos para monitoramento e revisão anual do Plano 
2020-2023. 
 

Produto 3 – Relatório contendo o texto final de atualização do Plano de Ação para 
Prevenção e Controle do Desmatamento e Incêndios Florestais, que incorpora as 
recomendações realizadas pela SEMA-MA e pelas instâncias Colegiadas consultadas 
sobre a minuta elaborada pelo consultor. 
 

Mato Grosso:  
 

Produto 1 - Relatório contendo o plano de trabalho, detalhando o processo de 
consulta que será conduzido pela SEMA-MT. Será elaborado sob a orientação do 
Secretário Executivo da SEMA-MT. 
 
Produto 2 - Relatório contendo a minuta de texto com a atualização do Plano de Ação 
para Prevenção e Controle do Desmatamento e Incêndios Florestais. A minuta deverá 
incluir as seguintes seções: 

• Atualização da contextualização, inserindo os recentes avanços na base 
jurídica, programática e institucional orientadora da implementação do Plano. 
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Identificar o que muda no contexto atual em relação ao contexto identificado 
no Plano 2017-2020. 

• Análise da dinâmica do desmatamento ilegal, tendências, dinâmicas, 
distribuição geográfica, por ecossistema do estado (Amazônia, Cerrado e 
Pantanal). Identificar o que muda na dinâmica e tendências. 

• Avaliação das linhas de ação previstas no Plano 2017 – 2020, com foco na 
eficiência, eficácia e efetividade das ações planejadas 

• Proposta de linhas de ação do Plano 2020-2023. 

• Proposta de procedimentos para monitoramento e revisão anual do Plano 
2020-2023. 

Produto 3 - Relatório contendo o texto final de atualização do Plano de Ação para 
Prevenção e Controle do Desmatamento e Incêndios Florestais, que incorpora as 
recomendações realizadas pela SEMA-MT e pelas instâncias Colegiadas consultadas 
sobre a minuta elaborada pelo consultor. 
 

Pará 
 

Produto 1 - Relatório contendo o plano de trabalho, detalhando a metodologia de 
diagnóstico e plano de implantação a ser adotado pela SEMAS/PA.  
 
Produto 2 - Relatório contendo o diagnóstico de barreiras da SEMAS/PA para 
execução das políticas de adequação ambiental de imóveis rurais do estado do Pará, 
com foco em aumento de produtividade da análise do Cadastro Ambiental Rural, 
incluindo as dimensões de infraestrutura, sistemas e ciência de dados. 
 
Produto 3 - Relatório contendo o projeto para transformação da política de adequação 
ambiental de imóveis rurais do estado com foco na análise do Cadastro Ambiental 
Rural. 
 

Rondônia 
 

Produto 1 - Relatório contendo o diagnóstico sobre as mudanças geradas pelo 
contexto da covid-19 na implementação da Política Estadual de Governança Climática 
e Serviços Ambientais, bem como no processo de revisão do PPCASD. 
 
Produto 2 - Relatório contendo a proposta de ação para a gestão ambiental e 
desenvolvimento de baixas emissões pós covid-19 elaborada a partir do apoio ao 
funcionamento, levantamento de informações e consulta sobre os impactos e 
possíveis soluções nas instâncias do Sistema de governança Climática E Serviços 
Ambientais (SGSA), constituído pela SEDAM,  Fórum Estadual de Mudanças 
Climáticas, Conselho Gestor e Comitê Cientifico, e no processo de revisão do 
PPCASD. 
 
Produto 3 - Relatório contendo a elaboração de um Plano de Comunicação para 
PGSA e PPCASD compreendendo o acompanhamento da SGSA e dos espaços de 
governança do PPCASD, compreendendo a comunicação interna com indicação dos 
fluxos dos processos de comunicação interna e externa. 
 
Produto 4 - Relatório contendo a sistematização e elaboração do conteúdo a compor 
a Plataforma de informações da PGSA, como fotos, atas e demais documentos das 
reuniões do SGSA; resumo com time line do processo de construção da PGSA; textos 
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informativos sobre os instrumentos da PGSA; Clipping das notícias referentes a PGSA 
e das ações de combate ao desmatamento e queimadas do estado; e outros. 

 

Roraima 
 

Produto 1 - Relatório contendo o plano de trabalho, detalhando o processo de 
consulta que será coordenado pela FEMARH-RR. Será elaborado sob a orientação do 
Diretor de Licenciamento e Gestão Ambiental. 
 
Produto 2 - Relatório contendo a minuta de texto com a atualização do Plano Estadual 
de Prevenção e Controle do Desmatamento e Queimadas. A minuta deverá incluir as 
seguintes seções: 

• Atualização da contextualização, inserindo os recentes avanços na base 
jurídica, programática e institucional orientadora da implementação do Plano. 
Identificar o que muda no contexto atual em relação ao contexto identificado 
no Plano 2012-2015. 

• Análise da dinâmica do desmatamento ilegal, tendências, dinâmicas, 
distribuição geográfica. Identificar o que muda na dinâmica e tendências. 

• Avaliação das metas previstas no Plano 2012 – 2015, com foco na eficiência, 
eficácia e efetividade das ações planejadas 

• Proposta de metas do Plano 2020-2023. 

• Proposta de procedimentos para monitoramento e revisão anual do Plano 
2020-2023. 
 

Produto 3 - Relatório contendo o texto final de atualização do Plano de Ação para 
Prevenção e Controle do Desmatamento e Incêndios Florestais, que incorpora as 
recomendações realizadas pela FEMARH-RR e pelo Comitê Gestor do PPCDQ/RR 
sobre a minuta elaborada pelo consultor. 
 

Tocantins 

 

Produto 1 - Relatório contendo o plano de trabalho detalhado, contendo metodologia 
e cronograma das atividades a serem realizadas. O processo de consulta será 
conduzido e facilitado pela SEMARH-TO, sob a orientação do Gerente de Recursos 
Energéticos e Mudanças Climáticas. 
 
Produto 2 - Relatório contendo a minuta de texto com a atualização do Plano de Ação 
para Prevenção e Controle do Desmatamento e Queimadas do Estado do Tocantins 
(PPCDQ-TO). A minuta deverá incluir as seguintes seções: 

• Realização de consultas setoriais com representantes da SEMARH-TO e 
demais órgãos envolvidos, visando o diagnóstico das capacidades e funções 
institucionais dos órgãos executores para implementação do Plano; 

• Atualização da contextualização inserindo os recentes avanços na base 
jurídica, programática e institucional orientadora da implementação do Plano. 
Identificar o que muda no contexto atual em relação ao contexto identificado 
no Plano de 2015. 

• Análise da dinâmica do desmatamento ilegal, tendências, dinâmicas, 
distribuição geográfica, por ecossistema do estado (Amazônia e Cerrado). 
Identificar o que muda na dinâmica e tendências. 
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• Avaliação e atualização das linhas de ação previstas no Plano de 2015, com 
foco na eficiência, eficácia e efetividade das ações planejadas. 

• Proposta de linhas de ação do Plano 2021-2024, contendo metas, prazos, 
objetivos e indicadores para as ações do Plano. 

• Proposta de procedimentos para monitoramento e revisão anual do Plano 
2021-2024. 
 

Produto 3 - Relatório contendo o texto final de atualização do Plano de Ação para 
Prevenção e Controle do Desmatamento e Queimadas do Estado do Tocantins 
(PPCDQ-TO), que incorpora as recomendações realizadas pela SEMARH-TO e 
demais órgãos envolvidos sobre a minuta elaborada pelo consultor. 

 
4. Prazo: 
 
O prazo para execução das atividades contidas nestes Termos de Referência é de 60 dias, contados a 
partir da data de assinatura do contrato, incluídos os períodos de análise e aprovação dos produtos. 
 
As atividades deverão ser desenvolvidas em 60 dias a partir da assinatura do contrato.     
 
5. Cronograma de Entrega dos Produtos: 

 

5.1. Estados: Acre, Amapá, Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Roraima e Tocantins 

PRODUTOS Pagamento (%) 

Previsão de entrega 
a partir da 

assinatura do 
contrato 

Produto 1 30% 10 dias 

Produto 2 30% 30 dias 

Produto 3 40% 60 dias 

Total 100% 60 dias 
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5.2. Estado: Rondônia 

PRODUTOS Pagamento (%) 

Previsão de entrega 
a partir da 

assinatura do 
contrato 

Produto 1 20% 10dias 

Produto 2 20% 30 dias 

Produto 3 20% 50 dias 

Produto 4 40% 60 dias 

Total 100% 60 dias 

 
 
6. Critérios para Entrega, Aceitação e Pagamento dos Produtos: 

 

Entrega: os produtos especificados no presente Termo de Referência deverão ser entregues nas datas 
informadas, com conteúdo completo e satisfatório. Os mesmos deverão ser enviados para a Secretaria 
Executiva do GCF-TF para avaliação técnica e aprovação. 
 
Avaliação e Aprovação: a avaliação técnica dos produtos deverá ocorrer em até 10 dias corridos após o 
recebimento de todo o material. A aprovação dos produtos será comunicada ao consultor pela Secretaria 
Executiva do GCF-TF. 
 
Pagamento: após a aprovação, a Secretaria Executiva do GCF-TF enviará ao PNUD, por meio de carta, o 
produto a ser pago. O pagamento será realizado no prazo de até 10 (dez) úteis contados a partir do 
recebimento da referida carta. Somente serão pagos os produtos que efetivamente atenderem 
tecnicamente às demandas exigidas nestes Termos de Referência e que tiverem a qualidade exigida para 
a consultoria. 

 

 
7. Local de trabalho 

 

Os serviços deverão ser executados em regime de teletrabalho (home-based), ou seja,  no local de 
residência do (a) contratado(a). 
 
8. Disponibilidade 
 
O candidato deve ter disponibilidade para início imediato dos trabalhos. 

 

 

9.  Nome do(a) supervisor(a) 
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Pelo GCF-TF: Carlos Aragon – Secretário Executivo do GCF-TF. 
 
Pelo PNUD: Haroldo Machado Filho – Oficial de Programa. 

 

10. Critérios de seleção: 
 
Os candidatos previamente qualificados tecnicamente serão convidados a apresentar proposta financeira.  
O critério será o de MENOR PREÇO POR LOTE para o julgamento final da seleção. 
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11.  Considerações finais 
 
Todas as peças (estudos, relatórios, pesquisas, informações ou outros materiais, incluindo gráficos, 
arquivos, documentos e dados eletrônicos) produzidas fruto destes Termos de Referência, inclusive 
originais e arquivos em meio digital, independentemente dos meios de informação em que se encontrem, 
pertencerão exclusivamente ao PNUD, sendo incorporados ao acervo do projeto e deverão ser entregues 
antes da data de término do contrato. 
  



 

 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) no Brasil  

Setor de Embaixadas Norte (SEN)  Quadra 802 – Conjunto C – Lote 17  Brasília, DF – CEP 70800-400 
www.pnud.org.br 

 

 

Anexo III – Critérios de Seleção / Avaliação 

 

De acordo com as normas do PNUD aplicáveis à contratação de consultores na modalidade IC, as 
candidaturas deverão conter a proposta de preço (Anexo I). 

Será desconsiderada a proposta enviada em desconformidade com o previsto no presente Edital:  

 

O critério final do processo será o de MENOR PREÇO para o julgamento final da seleção. 

 

1. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS (ANÁLISE DO CV) 
 
O critério final de seleção será o de MENOR PREÇO GLOBAL desde que atendidas as qualificações 
mínimas obrigatórias. 
 

2. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS (PREÇO) – Classificação Final 

 
A classificação das propostas comerciais dar-se-á de acordo com os preços propostos, sendo a proposta 
vencedora aquela que apresentar o menor preço. 
 
A proposta vencedora será a que apresentar o menor valor, desde que tenha cumprido integralmente os 
requisitos técnicos do edital. 

 

3. CONSIDERAÇÕES ESPECIAIS 

Esta contratação será conduzida pelo PNUD, seguindo as normas e diretrizes do organismo (seleção 
simplificada e contratação na modalidade de Invidividual Contractor - IC. 

 

“De acordo com as regras das Nações Unidas, a contratação de servidores ativos da Administração 
Pública Federal, Estadual, do Distrito Federal ou Municipal, direta ou indireta, bem como 
empregados de suas subsidiárias ou controladas, é permitida somente em condições especiais.” 

 
 



Memória da Reunião GT PPCDQ 

 

No dia 28/10/2020 ocorreu, às 10h, a 1° Reunião do GT PPCDQ online, com os 

novos representantes de algumas Instituições participantes (RURALTINS, 

SEMARH, UFT/CeMAF, Defesa Civil e Bombeiros), juntamente com o consultor 

Michiel Meijer, que está escrevendo a nova versão do Plano de Prevenção e 

Controle do Desmatamento e Queimadas - PPCDQ, vigência 2021-2025. 

A Reunião iniciou-se com a diretora de Instrumentos de Gestão Ambiental da 

Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – DIGA/SEMARH, 

Marli Teresinha dos Santos, explanando sobre o PPCDQ (atualização, 

avaliação do Plano anterior, definindo novas atividades e metas e informando 

os arranjos de implementação). 

Foi formado um grupo de whatsapp, com a participação das pessoas chave 

para assuntos específicos e melhoramento do acesso a alguma documentação 

básica (ex.: tabelas de desmatamento).  

Foi discutido o CAR/PRA, o processo de consulta (GT), as entidades chaves e 

a necessidade de definir indicadores SMART. 

 

 



Luís Paulo Tocantins 
10:00 

Estou sem microfone 

Ruana Batista 
10:03 

Bom dia. Sou Ruana Batista Engenheira Ambiental do RURALTINS. ESTOU COM ALGUNS 

PROBLEMAS EM RELAÇÃO A CÂMERA DO MEU COMPUTADOR MAS FICAREI 

INTERAGINDO PELO CHAT. 

Luís Paulo Tocantins 
10:12 

Luis Paulo B. Mourão - SEMARH 

Você 
10:12 

Marina Secco - SEMARH 

Marli Santos 
10:13 

Marli Santos - SEMARH 

Marcos Giongo 
10:13 

Marcos Giongo - UFT / CeMAF 

Alex sotaM 
10:15 

Sou Major Matos da Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa Civil do Tocantins. Estou 

com dois perfis (Alex sotaM e Major Matos Defesa Civil), por causa de uso de recursos. Um 

para áudio e vídeo, outro para Texto:  

Marcos Giongo 
10:16 

Sim 

Ruana Batista 
10:17 

SIM 

Andreya Bueno 
10:28 

Tenente-CoronelAndreya - Corpo de Bombeiros Militar 

Francis Rinaldi Frigeri 
10:37 

Francis Rinaldi Frigeri - SEMARH / TO 

Edilma Cavalcante Rodrigues 
10:37 

Edilma Cavalcante - Semarh 

Francis Rinaldi Frigeri 
10:38 

https://semarh.to.gov.br/plano-de-prevencao-e-controle-do-desmatamento-do-estado-do-

tocantins-ppcd/ 

Bruno Junior 
10:39 

Bruno Júnior Queiroz - (Estagiário) Semarh / TO 

Ruana Batista 
10:44 

OK 

Luís Paulo Tocantins 
10:50 

https://meet.google.com/linkredirect?authuser=0&dest=https%3A%2F%2Fsemarh.to.gov.br%2Fplano-de-prevencao-e-controle-do-desmatamento-do-estado-do-tocantins-ppcd%2F
https://meet.google.com/linkredirect?authuser=0&dest=https%3A%2F%2Fsemarh.to.gov.br%2Fplano-de-prevencao-e-controle-do-desmatamento-do-estado-do-tocantins-ppcd%2F


Dados de cicatrizes de queimadas do Tocantins: 2015: 2.640.431,41 Hectares 2016: 

2.863.832,28 Hectares 2017: 4.851.139,62 Hectares 2018: 2.139.670,27 Hectares 2019: 

3.801.917,92 Hectares 

Dados de incêndios florestais do Tocantins: 2015: 15.705 focos de calor 2016: 14.494 focos de 

calor 2017: 15.673 focos de calor 2018: 8.033 focos de calor 2019: 13.625 focos de calor 2020 

(Janeiro a 21/Outubro): 10.962 focos de calor 

Alex sotaM 
10:54 

Alguém está com dois dispositivos com mic aberto, ai dá eco. 

Bruno Junior 
10:54 

https://www.cerradodpat.org/#/ 

Alex sotaM 
11:06 

defesacivil@bombeiros.to.gov.br 

Informações COMITÊ do Fogo 

Alex sotaM 
11:08 

Isso mesmo Francis, era o que eu ia dizer. 

Alex sotaM 
11:10 

Ok 

 

https://meet.google.com/linkredirect?authuser=0&dest=https%3A%2F%2Fwww.cerradodpat.org%2F%23%2F


Nome Instituição

Ruana Batista RURALTINS

Luis Paulo Mourão SEMARH

Marina Secco SEMARH

Marli Santos SEMARH

Marcos Giongo UFT/CeMAF

Major Alex Matos Defesa Civil

Tenente-Coronel Andreya Bombeiros

Francis Rinaldi Frigeri SEMARH

Edilma Cavalcante SEMARH

Bruno Júnior Queiroz SEMARH

Michiel Meijer Consultor

Lista de Presença- Reunião GT PPCDQ 28/10/2020



Memória da Reunião  de atualização PPCDQ 

 

No dia 01/12/2020 ocorreu, às 9h, a primeira reunião presencial para a 

atualização do PPCDQ, no prédio da SEMARH. Contou com representantes da 

Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (Semarh), 

juntamente com o consultor que está atualizando o Plano 2021-2025, Michiel 

Meijer.   

A Reunião iniciou-se com o gerente de Recursos Energéticos e Mudanças 

Climáticas, Francis Rinaldi Frigeri, fazendo considerações sobre a atualização 

do Plano, repassado anteriormente pelo consultor.  

O novo Plano foi revisado totalmente e recomendações foram dadas para uma 

melhor atualização e escrita. 

O consultor ficou de corrigir as recomendações e enviar novamente para a 2° 

revisão até dia 10/12/2020. 
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DECRETO No 6.201, de 22 de dezembro de 2020.

Declara facultativo o ponto nos dias que especifica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso II, da Constituição do Estado,

D E C R E T A:

Art. 1o É facultativo o ponto nos dias 24 e 31 de dezembro de 
2020, em função das Festividades do Dia de Natal e da Confraternização 
Universal.

Art. 2o Cabe aos dirigentes dos órgãos e entidades a preservação 
e o funcionamento dos serviços essenciais afetos às respectivas áreas 
de competência.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 22 dias do mês de dezembro 
de 2020; 199o da Independência, 132o da República e 32o do Estado.

MAURO CARLESSE
Governador do Estado

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil

DECRETO No 6.202, de 22 de dezembro de 2020.

Prorroga o prazo previsto no caput do art. 1o do 
Decreto 6.072, de 21 de março de 2020, alterado 
pelo Decreto 6.156, de 18 de setembro de 2020, que 
dispõe sobre a declaração do estado de calamidade 
pública em todo o território do Estado do Tocantins.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso II, da Constituição do Estado, 
e com fulcro no art. 7o, inciso VII, da Lei Federal 12.608, de 10 de abril 
2012, c/c o art. 2o, inciso IV, do Decreto Federal 7.257, de 4 de agosto de 
2010, no Decreto Federal 10.282, de 20 de março de 2020, e no inciso III 
do art. 2o da Instrução Normativa 2, do Ministério da Integração Nacional, 
de 20 de dezembro de 2016, e

CONSIDERANDO que o Decreto 6.072, de 21 de março de 2020, 
modificado pelo Decreto 6.156, de 18 de setembro de 2020, reconheceu a 
ocorrência de calamidade pública, até 31 de dezembro de 2020, em razão 
da emergência de saúde pública relacionada à pandemia decorrente da 
proliferação do Coronavírus - COVID-19;

CONSIDERANDO que ainda persistem as razões que motivaram 
a referida decretação de estado de calamidade pública no âmbito do 
Estado do Tocantins;

CONSIDERANDO que vários estados, verificando-se a 
manutenção do mesmo cenário pandêmico de outrora, prorrogaram o 
estado de calamidade pública pelo prazo de cento e oitenta dias, 

D E C R E T A: 

Art. 1o É prorrogado, até 30 de junho de 2021, a declaração de 
estado de calamidade pública de que trata o art. 1o do Decreto 6.072, de 
21 de março de 2020, alterado pelo Decreto 6.156, de 18 de setembro 
de 2020.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1o de janeiro de 2021.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 22 dias do mês de dezembro 
de 2020; 199o da Independência, 132o da República e 32o do Estado.

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado

CEL QOBM Reginaldo Leandro da Silva 
Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros 

Militar do Estado do Tocantins - CBMTO, 
Coordenador Estadual de Proteção e 

Defesa Civil

CEL QOPM Jaizon Veras Barbosa
Comandante-Geral da Polícia Militar do 

Estado do Tocantins - PMTO

Cristiano Barbosa Sampaio
Secretário de Estado da Segurança Pública

Luiz Edgar Leão Tolini
Secretário de Estado da Saúde

Nivair Vieira Borges
Procurador-Geral do Estado

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATO No 1.267 - PRM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso XXI, da Constituição do Estado, 
e tendo em vista o Procedimento Administrativo 2020/24830/003130, 
resolve

P R O M O V E R

ANTONIO FRANCISCO DE ARAÚJO, matrícula 529646-1, integrante da 
Polícia Militar do Estado do Tocantins - PMTO, ao Posto de 2o Tenente, 
referência “J”, no respectivo quadro, por contar com mais de trinta anos 
de contribuição previdenciária.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 16 dias do mês de dezembro 
de 2020; 199o da Independência, 132o da República e 32o do Estado.

MAURO CARLESSE
Governador do Estado

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATO No 1.274 - PRM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso XXI, da Constituição do Estado, 
e tendo em vista o Procedimento Administrativo 2020/24830/003068, 
resolve
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

LEI NO 3.743,  DE 30 DE DEzEmbRO DE 2020.

Dispõe sobre a criação do Diário Ofi cial Eletrônico da 
Defensoria Pública, como meio ofi cial de comunicação 
dos atos da Defensoria Pública do Estado do 
Tocantins.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, 

Faço saber que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO TOCANTINS decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica instituído o Diário Ofi cial Eletrônico da Defensoria 
Pública do Estado do Tocantins - DODPE, como imprensa ofi cial de 
comunicação, publicidade e divulgação dos atos ofi ciais da Defensoria 
Pública do Estado do Tocantins.

Art. 2o O Diário Eletrônico da Defensoria Pública será publicado 
na rede mundial de computadores, no sítio da Defensoria Pública do 
Estado do Tocantins, endereço eletrônico www.defensoria.to.def.br, 
podendo ser consultado em equipamentos dotados de acesso à internet, 
por qualquer interessado, independentemente de cadastramento.

Art. 3o A publicação no Diário Ofi cial Eletrônico da Defensoria 
Pública do Estado do Tocantins substitui qualquer outro meio de publicação 
ofi cial para quaisquer efeitos legais, à exceção dos casos que, por lei 
especial, exija outro meio de publicação.

Art. 4o O Conselho Superior da Defensoria Pública, por meio 
de ato normativo, regulamentará a presente Lei no âmbito da Defensoria 
Pública do Tocantins, no prazo 90 (noventa dias), a contar da data de 
sua publicação.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 30 dias do mês de dezembro 
de 2020; 199o da Independência, 132o da República e 32o do Estado. 

MAURO CARLESSE
Governador do Estado

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil

LEI NO 3.744, DE 30 DE DEzEmbRO DE 2020.

Altera a Lei nº 2.252, de 16 de dezembro de 2009, 
que Institui o Quadro de Servidores Auxiliares da 
Defensoria Pública do Estado do Tocantins e o 
respectivo Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos, 
na parte que especifi ca.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, 

Faço saber que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO TOCANTINS decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o A Lei nº 2.252, de 16 de dezembro de 2009, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 2o........................................................................................
...................................................................................................

V - Progressão vertical, a evolução do servidor para o padrão 
inicial da classe subsequente, mediante adequada titulação 
e classificação no processo de Avaliação Periódica de 
Desempenho.
..................................................................................................

Art. 10.  ....................................................................................

I - 24 meses de efetivo exercício no padrão em que se encontra, 
salvo para primeira progressão que ocorrerá na forma do 
parágrafo único deste artigo.
..................................................................................................

Art. 11. .....................................................................................

I - 24 meses de efetivo exercício no último padrão da classe 
em que se encontra.
............................................................................................(NR)”

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na da de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1o de janeiro de 2021.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 30 dias do mês de dezembro 
de 2020; 199o da Independência, 132o da República e 32o do Estado. 

MAURO CARLESSE
Governador do Estado

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATOS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO

mEDIDA PROVISÓRIA NO 27, DE 30 DE DEzEmbRO DE 2020.

Altera o art. 1o-A da Lei 1.303, de 20 de março de 2002, 
que reduz a base de cálculo, concede isenção e crédito 
presumido de ICMS nas operações que especifi ca.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 27, §3o, da Constituição do Estado, adota 
a seguinte Medida Provisória com força de lei:

Art. 1o O art. 1o-A da Lei 1.303, de 20 de março de 2002, passa 
a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1o-A. .................................................................................

I -  ..............................................................................................
..................................................................................................
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SECRETARIA DA CIDADANIA E JUSTIÇA 12
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E ESPORTES 13
SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO 14
SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA, CIDADES E HABITAÇÃO 14
SECRETARIA DE PARCERIAS E INVESTIMENTOS 15
SECRETARIA DA SAÚDE 15
AGETO 20
ATR 22
ATS 22
TOCANTINS PARCERIAS 22
DETRAN 25
NATURATINS 26
DEFENSORIA PÚBLICA 35
PUBLICAÇÕES DOS MUNICÍPIOS 36
PUBLICAÇÕES PARTICULARES 41
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d) 75% para o período de 2021;

e) 50% para o período de 2022;

II - ..............................................................................................
.................................................................................................... 

b) 75% para o período de 2021;

c) 50% para o período de 2022.” (NR)

Art. 2o Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 1o de janeiro de 2021.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 30 dias do mês de dezembro 
de 2020; 199o da Independência, 132o da República e 32o do Estado. 

MAURO CARLESSE
Governador do Estado

DECRETO No 6.203, de 30 de dezembro de 2020.

Dispõe sobre a prorrogação de prazos relativos à 
suspensão de atividades educacionais e à jornada 
de trabalho, na forma que especifica, e adota outras 
providências.

	
O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 

atribuição que lhe confere o art. 40, inciso II, da Constituição do Estado, 

D E C R E T A: 

Art. 1o Em razão da pandemia da COVID-19 (novo Coronavírus), 
são mantidas suspensas as atividades educacionais presenciais em 
estabelecimentos de ensino com sede no Estado do Tocantins, públicos 
ou privados, até 31 de janeiro de 2021, excetuando-se a última etapa da 
Educação Básica e a Educação Superior, às quais é autorizada a oferta 
de atividades na forma presencial e/ou não presencial, em conformidade 
com a legislação vigente.

Art. 2o Incumbe às instituições de educação em todo o território 
do Tocantins a responsabilidade de cumprir todos os protocolos de saúde 
editados pela Secretaria Estadual da Saúde, com a cooperação da 
Secretaria Estadual da Educação, Juventude e Esportes e da Universidade 
Estadual do Tocantins - Unitins, necessários à segurança de estudantes 
e profissionais no ambiente educacional, quando das aulas presenciais. 

Art. 3o Aos chefes de cada Poder Executivo Municipal, aos 
órgãos reguladores dos Sistemas de Ensino e aos responsáveis por 
mantenedoras das instituições privadas é recomendada a adoção de 
medidas complementares, tendo como parâmetro a Lei Federal 14.040, 
de 18 de agosto de 2020, e as Resoluções CEE/TO 105, de 8 de abril 
de 2020, e 154, de 17 de junho de 2020, no sentido de darem sequência 
à reorganização de seus calendários escolares e adotarem medidas em 
cumprimento ao disposto no art. 1o deste Decreto. 

Art. 4o São mantidas, até 31 de janeiro de 2021:

I - a jornada de 6 horas diárias de trabalho nas unidades da 
Administração Pública Direta e Indireta do Poder Executivo Estadual, 
fixada das 8h às 14h, observado o disposto no Decreto Estadual 6.066, 
de 16 de março de 2020;

II - a autorização dada aos dirigentes máximos das mesmas 
unidades operacionais no sentido de organizarem jornada laboral 
alternativa, no turno da tarde, das 14h às 20h, a fim de se evitar a 
aglomeração de pessoas, nos termos do Decreto 6.072, de 21 de março 
de 2020.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às 
Unidades do Programa de Atendimento ao Público “É Pra Já”, às quais 
cumpre a jornada laboral em turnos, de segunda a sexta-feira, das 7h às 
13h e das 13h às 19h, bem assim aos sábados, das 8h às 12h.

Art. 5o É prorrogado, até 31 de janeiro de 2021, na conformidade 
do disposto no Parecer Técnico - 2/2020/SES/GASEC, emitido pelo Grupo 
de Trabalho no Enfrentamento da Covid-19, da Secretaria Estadual da 
Saúde, o prazo de que trata o inciso I do §1o do art. 8o do Decreto 6.072, 
de 21 de março de 2020, no sentido de incumbir aos dirigentes máximos 
dos órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta do 
Poder Executivo Estadual que determinem, em seus respectivos âmbitos, 
aos seus agentes públicos enquadrados em uma das situações a seguir, 
a prestação de jornada laboral mediante trabalho remoto:

I - idosos na acepção legal do termo, por contar com idade igual 
ou superior a 60 anos;

II - gestantes e lactantes, considerando-se para estas o lactente 
de até um ano de vida;

III - aqueles que mantenham sob sua guarda criança com idade 
inferior a seis meses de vida;

IV - portadores de doenças respiratórias crônicas, cardiopatias, 
diabetes, hipertensão ou outras afecções que deprimam o sistema 
imunológico.

§1o As regras gerais de aplicação do trabalho remoto são as 
constantes dos §§1o e 2o do art. 8o do Decreto 6.072/2020. 

§2o Cabe ao dirigente máximo de cada órgão ou entidade da 
Administração Pública Direta e Indireta do Poder Executivo Estadual 
adotar as medidas necessárias, e monitorá-las, para a efetiva prestação 
do serviço público à população. 

Art. 6o É prorrogado, por tempo indeterminado, o prazo de que 
trata o inciso II do art. 4o do Decreto 6.072, de 21 de março de 2020, 
mantendo-se, em todo o território do Estado do Tocantins, em consonância 
com o disposto na Lei Federal 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, a vedação 
de realização de eventos e de reuniões de qualquer natureza, de caráter 
público ou privado, incluídas excursões, em que ocorra a aglomeração de 
pessoas, excetuando-se os casos expressamente autorizados por ato do 
Chefe do Poder Executivo Municipal, respeitados os respectivos planos 
de contingência e as regras para enfrentamento do novo Coronavírus. 

Parágrafo único. Incumbe aos órgãos e entidades fiscalizadoras, 
vinculados ao Poder Executivo Estadual, adotar as providências 
necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo.

Art. 7o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1o de janeiro de 2021.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 30 dias do mês de dezembro 
de 2020; 199o da Independência, 132o da República e 32o do Estado.

MAURO CARLESSE
Governador do Estado

CEL QOBM Reginaldo Leandro 
da Silva 

Comandante-Geral do Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado do 
Tocantins - CBMTO, Coordenador 
Estadual de Proteção e Defesa Civil

CEL QOPM Jaizon Veras Barbosa
Comandante-Geral da Polícia 

Militar do Estado do Tocantins - 
PMTO

Cristiano Barbosa Sampaio
Secretário de Estado da 

Segurança Pública

Luiz Edgar Leão Tolini
Secretário de Estado da Saúde

Nivair Vieira Borges
Procurador-Geral do Estado

Adriana da Costa Pereira Aguiar
Secretária de Estado da 

Educação, Juventude e Esportes 

Augusto de Rezende Campos
Reitor da Universidade Estadual 

do Tocantins - Unitins

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil
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